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Edição Digital Certificada*Terça-feira, 16 de junho de 2026

PUBLICAÇÕES LEGAIS 

16/06/2026

SOCICAM, ADMINISTRAÇÃO, PROJETOS E REPRESENTAÇÕES S.A. 
CNPJ nº 43.217.280/0001-05 NIRE 35300681355

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA 1ª (PRIMEIRA) 
EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE 

COM GARANTIA REAL, COM GARANTIA ADICIONAL FIDEJUSSÓRIA, EM SÉRIE ÚNICA, 
PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA, SOB O RITO DE REGISTRO AUTOMÁTICO, DA SOCICAM, 

ADMINISTRAÇÃO, PROJETOS E REPRESENTAÇÕES S.A.,
 A SER REALIZADA EM 24 DE JUNHO DE 2026 

Nos termos do artigo 71 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada, e da Resolução da Comissão de 
Valores Mobiliários (“CVM”) nº 81, de 29 de março de 2022, conforme em vigor (“Resolução CVM 81”), a SOCICAM, 
ADMINISTRAÇÃO, PROJETOS E REPRESENTAÇÕES S.A., sociedade por ações, sem registro de companhia 
aberta perante a CVM em fase operacional, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Bela Cintra, 
nº 1.149, 8º andar, conjunto 81, bairro Consolação, CEP 01.415-907, inscrita no CNPJ sob o nº 43.217.280/0001-05 e na 
Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o Número de Identificação do Registro de Empresas 35300681355 
(“Emissora”), na qualidade de emissora de sua 1ª (primeira) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, 
da espécie com garantia real, com garantia fidejussória adicional, em série única (“Debêntures Primeira Emissão SAP”, 
“Primeira Emissão SAP”, respectivamente), emitidas por meio do “Instrumento Particular de Escritura da 1ª (Primeira) 
Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional 
Fidejussória, em Série Única, para Distribuição Pública, Sob o Rito de Registro Automático, da Socicam, Administração, 
Projetos e Representações S.A.”, celebrado em 10 de março de 2026 entre a Emissora, a OLIVEIRA TRUST 
DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., sociedade anônima com filial situada na 
cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, nº 12.901, 11º andar, conjuntos 1101 e 1102, 
Torre Norte, Centro Empresarial Nações Unidas (CENU), bairro Brooklin, CEP 04.578-910, inscrita no Cadastro 
Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (“CNPJ”) sob o nº 36.113.876/0004-34, na qualidade de agente 
fiduciário dos titulares das Debêntures Primeira Emissão SAP (“Debenturistas da Primeira Emissão SAP” e “Agente 
Fiduciário Primeira Emissão SAP”, respectivamente), a TERMINI S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 64.805.187/0001-83 
(“Termini”), a FMFS PARTICIPAÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA., inscrita no CNPJ sob o n° 
00.688.917/0001-20 (“FMFS”), a INFRA6 PARTICIPAÇÕES S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 33.314.054/0001-80 
(“Infra 6”) e a ENEGE PARTICIPAÇÕES S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 19.560.207/0001-49 (“Enege”), o JOSÉ 
MÁRIO LIMA DE FREITAS, o MARCELO LIMA DE FREITAS, a ANA MARIA LIMA DE FREITAS, a 
HELOÍSA MARIA LIMA DE FREITAS (em conjunto, os “Fiadores Pessoa Física”), com interveniência do 
CONSÓRCIO PRIMA, inscrito no CNPJ sob o nº 62.977.673/0001-53 (“Consórcio Prima”) e da ALESSANDRA 
BARBOUR e da THAIS MOURA DE FREITAS (em conjunto, as “Intervenientes Anuentes”), conforme aditada de 
tempos em tempos (“Escritura de Emissão - Primeira Emissão SAP”), vem, por meio do presente edital, convocar os 
Debenturistas da Primeira Emissão SAP para se reunirem em Assembleia Geral de Debenturistas da Primeira Emissão 
SAP (“Assembleia”), a ser realizada exclusivamente de forma digital e remota, em 1ª (primeira) convocação, no dia 24 
de junho de 2026, às 16 horas, por meio da plataforma Microsoft Teams, com o link de acesso a ser encaminhado pela 
Emissora aos Debenturistas da Primeira Emissão SAP habilitados, sendo que a Assembleia será considerada realizada na 
sede da Emissora, para deliberarem sobre a Ordem do Dia prevista abaixo: (i) A orientação do voto a ser proferido pelos 
Debenturistas da Primeira Emissão SAP na oportuna Reunião de Credores (conforme definido abaixo), representados 
pelo Agente Fiduciário Primeira Emissão SAP e pela OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E 
VALORES MOBILIÁRIOS S.A., acima qualificada, na qualidade de representante da comunhão dos interesses dos 
titulares das debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, em 2 (duas) séries, para distribuição 
pública da RIZA SECURITIZADORA S.A. (atual denominação da VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO), 
inscrita no CNPJ sob o nº 08.769.451/0001-08 (“Riza”), lastreada em direitos creditórios devidos pela Termini em 
decorrência das Debêntures Lastro (“Debêntures Securitizadas” e, em conjunto com as Debêntures Lastro, a “Emissão 
Termini” e “Agente Fiduciário Emissão Termini” e “Debenturistas da Emissão Termini”, respectivamente), na qualidade 
de credores do compartilhamento de garantias instituído no âmbito da Emissão Termini e da Primeira Emissão SAP, nos 
termos do “Contrato de Compartilhamento de Garantias e Outras Avenças” celebrado em 10 de março de 2026 entre o 
Agente Fiduciário Emissão Termini, o Agente Fiduciário Primeira Emissão SAP e a OLIVEIRA TRUST SERVICER 
S.A., sociedade anônima, com filial na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, nº 
12.901, Centro Empresarial Nações Unidas (CENU), bairro Brooklin, CEP 04.578-970, inscrita no CNPJ sob o n° 
02.150.453/0002-00, na qualidade de agente de garantias no âmbito da Emissão Termini e da Primeira Emissão SAP 
(“Agente de Garantias” e “Contrato de Compartilhamento de Garantias”, respectivamente), a qual deliberará sobre 
(“Reunião de Credores”): a. AUTORIZAÇÃO para que o Contrato de Compartilhamento de Garantias seja alterado a 
fim de inserir previsão relativa à eventual substituição do ITAÚ UNIBANCO S.A. (inscrito no CNPJ sob o nº 
60.701.190/0001-04) (“Depositário”) no referido instrumento, o qual passará a vigorar conforme a minuta constante no 
Anexo B à ata da Assembleia (“Modificação do Contrato de Compartilhamento de Garantias”); b. AUTORIZAÇÃO 
para que seja instituído o compartilhamento de garantias no âmbito da Emissão Termini, da Primeira Emissão SAP e da 
2ª (segunda) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, com garantia 
adicional fidejussória, em série única, para distribuição pública, sob o rito de registro automático, da Emissora (“Segunda 
Emissão SAP” e “Debenturistas da Segunda Emissão SAP”, respectivamente, sendo a Emissão Termini, a Primeira 
Emissão SAP e a Segunda Emissão SAP, quando referidas em conjunto, as “Emissões”), a ser realizada nos termos do 
“Instrumento Particular de Escritura da 2ª (Segunda) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da 
Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, em Série Única, para Distribuição Pública, Sob o 
Rito de Registro Automático, da Socicam, Administração, Projetos e Representações S.A.”, a ser firmado entre a 
Emissora, a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., acima 
qualificada, na qualidade de representante da comunhão dos interesses dos Debenturistas da Segunda Emissão SAP 
(“Agente Fiduciário Segunda Emissão SAP” e, quando referido em conjunto com o Agente Fiduciário Emissão Termini 
e o Agente Fiduciário Primeira Emissão SAP, o “Agente Fiduciário”), a Termini, a FMFS, a Infra 6 e a Enege, os Fiadores 
Pessoa Física, com interveniência do Consórcio Prima e das Intervenientes Anuentes (“Escritura de Emissão - Segunda 
Emissão SAP”), de modo que (i) as Garantias Reais (conforme definido na Escritura de Emissão - Segunda Emissão SAP) 
passarão a ser compartilhadas, em condições pari passu, entre os Debenturistas da Emissão Termini, os Debenturistas da 
Primeira Emissão SAP e os Debenturistas da Segunda Emissão SAP; e (ii) o Agente de Garantias passará a figurar como 
credor fiduciário das Garantias Reais, para todos os fins legais e contratuais, inclusive para fins de representação dos 
Debenturistas da Emissão Termini, dos Debenturistas da Primeira Emissão SAP e dos Debenturistas da Segunda Emissão 
SAP perante terceiros, condução das medidas de excussão e titularidade fiduciária das garantias, conforme orientado 
previamente pelos investidores das Emissões (“Compartilhamento de Garantias”); c. Caso aprovadas as deliberações 
descritas nas alíneas (a) e (b) acima, a AUTORIZAÇÃO para que a Emissora, diretamente ou por representantes 
legalmente autorizados, conforme o caso, celebre todos os documentos e pratique todos os atos que sejam necessários 
para a implementação da Modificação do Contrato de Compartilhamento de Garantias e do Compartilhamento de 
Garantias, conforme o caso, incluindo, mas não se limitando, (i) à celebração do “1º (Primeiro) Aditamento ao Contrato 
de Compartilhamento de Garantias e Outras Avenças”, a ser firmado entre o Agente Fiduciário e o Agente de Garantias, 
com interveniência da Riza; (ii) do “2º (Segundo) Aditamento ao Instrumento Particular de Cessão Fiduciária de 
Direitos Creditórios em Garantia, Sob Condição Suspensiva e Outras Avenças”, a ser firmado entre a Emissora, a 
Termini, o Consórcio Prima, a Riza, o Agente Fiduciário e o Agente de Garantias; (iii) do “2º (Segundo) Aditamento ao 
Contrato de Alienação Fiduciária de Ações em Garantia, Sob Condição Suspensiva e Outras Avenças” a ser firmado entre 
a Emissora, a Enege, a Termini, a Riza, o Agente Fiduciário e o Agente de Garantias; (iv) do “5º (Quinto) Aditamento ao 
Instrumento Particular de Escritura da 3ª (Terceira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da 
Espécie Quirografária, em 2 (Duas) Séries, para Distribuição Pública, da Virgo Companhia de Securitização, com 
Lastro em Direitos Creditórios Devidos pela Termini S.A.” a ser firmado entre a Riza e o Agente Fiduciário Emissão 
Termini; (v) do “4º (Quarto) Aditamento ao Instrumento Particular de Escritura da 2ª (Segunda) Emissão de Debêntures 
Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, em 2 (Duas) Séries, para Colocação Privada, da Termini 
S.A.” a ser firmado entre a Emissora, a Termini, a Riza, a FMFS, os Fiadores Pessoa Física e as Intervenientes Anuentes; 
(vi) do “2º (Segundo) Aditamento ao Instrumento Particular de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios e Direitos sobre 
Conta Vinculada em Garantia, sob Condição Suspensiva, e Outras Avenças”, a ser firmado entre a Emissora, a Termini e 
o Agente de Garantias, com interveniência do Consórcio Prima e do Agente Fiduciário; (vii) do “3º (Terceiro) Aditamento 
ao Instrumento Particular de Escritura da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da 
Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, em Série Única, para Distribuição Pública, Sob o Rito 
de Registro Automático, da Socicam, Administração, Projetos e Representações S.A.”, a ser firmado entre a Emissora, o 
Agente Fiduciário da Primeira Emissão SAP, a Termini, a FMFS, a Infra 6, a Enege e os Fiadores Pessoa Física, com 
interveniência do Consórcio Prima e das Intervenientes Anuentes; (viii) do “2º (Segundo) Aditamento ao Contrato de 
Custódia de Recursos Financeiros - ID 1032610”, a ser celebrado entre a Riza, a Emissora, a Termini, o Depositário e o 
Agente de Garantias; (ix) do “1º (Primeiro) Aditamento a Contrato de Custódia de Recursos Financeiros - ID nº 1034009”, 
a ser celebrado entre a Emissora, o Agente Fiduciário Primeira Emissão SAP, o Agente de Garantias e o Depositário; e (x) 
da Escritura de Emissão - Segunda Emissão SAP (sendo todos os documentos mencionados nos incisos (i) a (ix) deste 
item, quando referidos em conjunto, os “Aditamentos”); (ii) AUTORIZAÇÃO para liberação, por instrução prévia do 
Banco Depositário, do montante de R$ 4.000.000,00 (quatro milhões de reais) atualmente mantido na Conta Vinculada 
SAP para a Conta de Livre Movimento da Emissora (“Valores Retidos”); e (iii) Autorização para que a Termini, a FMFS, 
a Infra 6 e a Enege prestem garantia fidejussória, na forma de fiança, em benefício da Segunda Emissão SAP, sem que 
fique configurada hipótese de Vencimento Antecipado Não Automático (conforme definido na Escritura de Emissão - 
Primeira Emissão SAP), nos termos da Cláusula 6.2.1, item (xx), da Escritura de Emissão - Primeira Emissão SAP, ou 
descumprimento de obrigação não pecuniária (“Autorização para Prestação de Garantia Fidejussória”). A Assembleia 
instalar-se-á, em primeira convocação, com a presença de Debenturistas da Primeira Emissão SAP que representem, no 
mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais uma das Debêntures em Circulação e, em segunda convocação, com qualquer 
quórum, nos termos da Escritura de Emissão - Primeira Emissão SAP. As matérias constantes da Ordem do Dia estarão 
sujeitas ao quórum qualificado previsto na Cláusula 9.12 da Escritura de Emissão - Primeira Emissão SAP, de modo que 
dependerão de aprovação de Debenturistas da Primeira Emissão SAP que representem, no mínimo, 70% (setenta por 
cento) das Debêntures em Circulação, em primeira convocação, ou 70% (setenta por cento) das Debêntures em Circulação 
presentes na respectiva Assembleia, em segunda convocação. Disposições Gerais Os Debenturistas da Primeira Emissão 
SAP serão considerados habilitados e poderão participar da Assembleia de forma remota através da plataforma digital 
acima indicada, observado o disposto no artigo 71, inciso II, da Resolução CVM 81: (i) Participante pessoa física: 
documento de identidade válido e com foto do Debenturista da Primeira Emissão SAP (Carteira de Identidade Registro 
Geral (RG), Carteira Nacional de Habilitação (CNH), passaporte, carteiras de identidade expedidas pelos conselhos 
profissionais ou carteiras funcionais expedidas pelos órgãos da Administração Pública, desde que contenham foto de seu 
titular); (ii) Participante pessoa jurídica: cópia da versão vigente de atos societários (estatuto ou contrato social), 
devidamente registrados na Junta Comercial competente, documentos que comprovem a representação do Debenturista 
da Primeira Emissão SAP e documento de identidade válido com foto do(s) representante(s) legal(is); (iii) Fundos de 
investimento: versão vigente e consolidada do regulamento do fundo; documentos societários (estatuto ou contrato 
social) do seu administrador ou gestor, conforme o caso, observada a política de voto do fundo, documentos que 
comprovem os poderes de representação do Debenturista da Primeira Emissão SAP e documento de identidade válido 
com foto do(s) representante(s) legal(is); e (iv) Representação mediante procuradores: além dos documentos indicados 
nos itens (i), (ii) e (iii) acima, conforme o caso, procuração com poderes específicos para sua representação na Assembleia, 
obedecidas as condições legais. Para o caso de envio de procuração acompanhada de instrução de voto, será de 
responsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com as instruções do outorgante, não havendo 
margem para a Emissora ou o Agente Fiduciário Primeira Emissão SAP o interpretar o sentido do voto em caso de 
divergência entre a redação da Ordem do Dia e da manifestação de voto. Ademais, o instrumento de representação 
mencionado deve ser enviado (a) se assinado digitalmente, em formato eletrônico com certificado digital no padrão da 
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil; ou (b) se assinado fisicamente, cópia simples em formato .pdf, 
acompanhada de cópia do documento de identidade do outorgante. A Emissora dispensará a necessidade de envio das vias 
físicas dos documentos de representação dos Debenturistas da Primeira Emissão SAP para os escritórios da Emissora, 
bastando o envio da versão digital ou da cópia simples das vias originais de tais documentos. Os documentos para 
representação e participação na Assembleia deverão ser encaminhados previamente ao Agente Fiduciário da Primeira 
Emissão SAP por e-mail, no endereço af.assembleias@oliveiratrust.com.br, e à Emissora, para o e-mail op.financeiras@
socicam.com.br, preferencialmente com, no mínimo, 48 (quarenta e oito) horas de antecedência em relação à data de 
realização da Assembleia, sendo admitido o envio até o horário da Assembleia, conforme disposto na Resolução CVM 
81. A Assembleia será realizada por meio da plataforma eletrônica supramencionada, nos termos da Resolução CVM 81, 
cujo acesso será disponibilizado pelo Agente Fiduciário da Primeira Emissão SAP aos Debenturistas da Primeira Emissão 
SAP que solicitarem participação previamente por e-mail, para af.assembleias@oliveiratrust.com.br, com, pelo menos, 
30 (trinta) minutos de antecedência em relação ao horário de realização da Assembleia, e tendo comprovado poderes para 
participação, na forma descrita neste edital. O Agente Fiduciário da Primeira Emissão SAP ressalta que será de 
responsabilidade exclusiva do Debenturista da Primeira Emissão SAP assegurar a compatibilidade de seus equipamentos 
com a utilização da plataforma digital. A Emissora não se responsabilizará por quaisquer dificuldades de viabilização e/
ou de manutenção de conexão e de utilização da plataforma digital que não estejam sob controle da Emissora. Instruções 
de Voto a Distância: Os Debenturistas da Primeira Emissão SAP poderão exercer seu direito de voto de forma eletrônica 
por meio do preenchimento e envio, à Emissora e ao Agente Fiduciário da Primeira Emissão SAP nos e-mails op.
financeiras@socicam.com.br, e af.assembleias@oliveiratrust.com.br, respectivamente, de instrução de voto a distância, 
conforme modelo de instrução de voto a ser disponibilizado nas respectivas páginas da Emissora (https://socicam.com.br/
avisos-ri/?la=br), do Agente Fiduciário da Primeira Emissão SAP ((https://ri.oliveiratrust.com.br/), da CVM (www.cvm.
gov.br) e da B3 (https://b3.com.br), na rede mundial de computadores (“Instrução de Voto a Distância”). Para que a 
Instrução de Voto a Distância seja considerada válida, é imprescindível: (i) o preenchimento de todos os campos, 
incluindo a indicação do nome ou denominação social completa do Debenturista da Primeira Emissão SAP, se pessoa 
física, ou do gestor do fundo, se representante de fundo de investimentos, e o número do CPF ou CNPJ, bem como 
indicação de telefone e endereço de e-mail para eventuais contatos; e (ii) a assinatura ao final da Instrução de Voto a 
Distância do Debenturista da Primeira Emissão SAP ou seu representante legal, conforme o caso, e nos termos da 
legislação vigente. A Instrução de Voto a Distância deverá ser assinada, sendo aceitas as assinaturas por meio de 
plataforma digital, e deverá ser enviada preferencialmente em até 2 (dois) dias de antecedência da data de realização da 
Assembleia, podendo ser encaminhada até o horário de início da Assembleia, juntamente com os documentos listados 
acima, aos cuidados da Emissora, para o e-mail op.financeiras@socicam.com.br, e ao Agente Fiduciário da Primeira 
Emissão SAP, para o e-mail af.assembleias@oliveiratrust.com.br. Os Debenturistas da Primeira Emissão SAP que 
fizerem o envio da instrução de voto mencionada e esta for considerada válida, não precisarão acessar o link para 
participação digital da Assembleia, sendo sua participação e voto computados de forma automática. Contudo, em caso de 
envio da instrução de voto de forma prévia pelo Debenturista da Primeira Emissão SAP ou por seu representante legal 
com a posterior participação na Assembleia por acesso ao link e, cumulativamente, manifestação de voto deste 
Debenturista da Primeira Emissão SAP no ato de realização da Assembleia, será desconsiderada a instrução de voto 
anteriormente enviada. Os termos em letras maiúsculas que não se encontrem aqui expressamente definidos terão os 
significados que lhes são atribuídos na Escritura de Emissão - Primeira Emissão SAP. O Agente Fiduciário da Primeira 
Emissão SAP e a Emissora permanecem à disposição para prestar esclarecimentos aos Debenturistas da Primeira Emissão 
SAP no que diz respeito à presente convocação e à Assembleia. Este edital se encontra disponível nas respectivas páginas 
da Emissora (https://socicam.com.br/avisos-ri/?la=br), do Agente Fiduciário da Primeira Emissão SAP (https://ri.
oliveiratrust.com.br/), da CVM (https://www.gov.br/cvm) e da B3 (https://b3.com.br) na rede mundial de computadores. 

São Paulo/SP, 11 de junho de 2026. 
SOCICAM, ADMINISTRAÇÃO, PROJETOS E REPRESENTAÇÕES S.A.

Data, hora e local: 12 de março de 2026, às 9h00, na sede social da Leo S.A. (“Companhia”), 
situada na Rua Doutor Carlos Roberto Presgrave de Melo, n.º 21, Vila Iracema-Belval, CEP 06422-
110, na cidade de Barueri, estado de São Paulo. Presença: acionistas representando a totalidade do 
capital votante da Companhia, conforme assinaturas lançadas no Livro de Presença de Acionistas. 
Convocação: dispensada a convocação por estar presente a totalidade dos acionistas da Companhia, 
nos termos do art. 124, § 4.º, da Lei n.º 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das 
Sociedades por Ações”). Mesa: Samuel Seibel, Presidente, e Marcos Antonio Rodrigues dos Santos, 
Secretário. Ordem do dia: deliberar sobre a alteração do endereço da sede social da Companhia e 
a consequente alteração do artigo 2.º do Estatuto Social; e 2) a consolidação do Estatuto Social da 
Companhia. Deliberações: os acionistas, por unanimidade e sem ressalvas, deliberaram: 1) aprovar 
a alteração do endereço da sede social da Companhia para a Rua Doutor Carlos Roberto Presgrave 
de Melo, 21 - A, Portaria Administrativa, CEP 06422-110, na cidade de Barueri, estado de São Paulo, 
com a consequente alteração da redação do artigo 2.º do Estatuto Social da Companhia, que passa 
a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 2.º A Companhia tem sua sede e foro no município de 
Barueri, estado de São Paulo, na Rua Doutor Carlos Roberto Presgrave de Melo, n.º 21 - A, Portaria 
Administrativa, CEP 06422-110, podendo, por deliberação dos membros da Diretoria, abrir, alterar, 
transferir e encerrar filiais, estabelecimentos industriais e comerciais, escritórios e depósitos em 
qualquer parte do território nacional ou no exterior.” 2)aprovar a consolidação do Estatuto Social da 
Companhia, que passa a vigorar com a redação constante do Anexo I desta ata. Encerramento: nada 
mais havendo a ser tratado, a assembleia foi suspensa pelo tempo necessário para a lavratura desta 
ata, em forma de sumário, nos termos do art. 130, § 1.º, da Lei das Sociedades por Ações, a qual, após 
lida e aprovada, foi por todos assinada. Acionistas: Alberto Gonçalves De Toledo; Alexandre Jalles 
Cohim Moreira; Andrea Laserna Seibel; Celso Eduardo De Amaral Bueno; Fábio Caldart; Helio Seibel; 
José Augusto Jannarelli Urquiza; Juliana Caldart Cassiano; Mariana Caldart; Nicolai Sampaio Mariano; 
Regina Célia Peccin Oioli Pandolfelli E Salo Davi Seibel; Samuel Seibel E Thiago Oioli Pandolfelli. 
Mesa: Samuel Seibel – Presidente. Marcos Antonio Rodrigues Dos Santos – Secretário. Registro 
JUCESP 177.302/26-4 em sessão 16/04/2026.

LEO S.A. 
CNPJ/MF 61.069.373/0001-03 NIRE 35300121015

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
REALIZADA EM 12 DE MARÇO DE 2026

Ágora Investimentos S.A.
CNPJ no 07.838.582/0001-29  –  NIRE 35.300.559.266

Ata Sumária da Assembleia Geral Ordinária
Data, Hora, Local: Em 29.4.2026, às 9h, na sede social, Avenida Paulista, 1.450, 3o andar, Bela 
Vista, São Paulo, SP, CEP 01310-917. Mesa: Presidente: Guilherme Muller Leal; Secretário: 
Vinícius Panaro. Quórum de Instalação: Totalidade do capital social. Presença Legal: 
Administrador da Sociedade e representante da empresa KPMG Auditores Independentes 
Ltda. Edital de Convocação: Dispensada a publicação de conformidade com o disposto no 
parágrafo 4o do artigo 124 da Lei no 6.404/76. Publicações Prévias: Os documentos de que 
trata o Artigo 133 da Lei no 6.404/76, quais sejam: os Relatórios da Administração e dos Auditores 
Independentes e as Demonstrações Contábeis relativos ao exercício social findo em 31.12.2025, 
foram publicados em 14.4.2026 na Central de Balanços do Sistema Público de Escrituração Digital 
(SPED), em atendimento ao disposto no Artigo 289 da Lei no 6.404/76 e alterações posteriores. 
Disponibilização de Documentos: Os documentos citados no item “Publicações Prévias”, bem 
como as demais informações exigidas pela regulamentação vigente foram colocados sobre a 
mesa para apreciação da acionista. Deliberações: 1) tomaram as contas dos Administradores 
e aprovaram integralmente as Demonstrações Contábeis relativas ao exercício social findo em 
31.12.2025; 2) aprovaram a destinação proposta pela Diretoria, do lucro líquido, obtido pela 
Sociedade no exercício social encerrado em 31.12.2025, no valor de R$33.556.890,79 (trinta 
e três milhões, quinhentos e cinquenta e seis mil, oitocentos e noventa reais e setenta e nove 
centavos), conforme segue: R$1.677.844,54 (um milhão, seiscentos e setenta e sete mil, oitocentos 
e quarenta e quatro reais e cinquenta e quatro centavos) para a conta “Reserva de Lucros - Reserva 
Legal”; R$31.560.255,79 (trinta e um milhões, quinhentos e sessenta mil, duzentos e cinquenta 
e cinco reais e setenta e nove centavos) para a conta “Reserva de Lucros - Estatutária”; e 
R$318.790,46 (trezentos e dezoito mil, setecentos e noventa reais e quarenta e seis centavos) para 
pagamento de dividendos, os quais deverão ser pagos até 31.12.2026; 3) registraram os pedidos de 
renúncia formulados por Ricardo Barbieri de Andrade e Nilton Pereira dos Santos Junior, Diretores 
da Sociedade, em cartas desta data 29.4.2026, cujas transcrições foram dispensadas, as quais 
ficarão arquivadas na sede da Sociedade para todos os fins de direito; 4) elegeram para compor 
a Diretoria da sociedade: Diretores: Rui Miguel Aleixo Marques, português, solteiro, bancário, 
RNE V565802R-CGPI/DIREX/DPF, CPF 233.172.288/90; e Daniela Fasolari Hadji Thomas, 
brasileira, casada, bancária, RG no 32.517.350-3/SSP-SP, CPF 326.910.898-27, ambos com 
endereço profissional na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, 1.309, 4o, 5o e 11o andares, Vila 
Olímpia, São Paulo, SP, CEP 04543-011. Os Diretores eleitos: i) firmaram declaração referente ao 
não impedimento do exercício de cargos de administração em companhias, conforme disposto no 
artigo 147 da Lei no 6.404/76, as quais ficarão arquivadas na sede da Sociedade; ii) terão mandato 
coincidentes aos dos demais Diretores, estendendo-se até a posse dos Diretores que serão eleitos 
na Assembleia Geral Ordinária que se realizar no ano de 2027. Encerramento: Nada mais havendo 
a tratar, o senhor Presidente esclareceu que, para as deliberações tomadas o Conselho Fiscal da 
Companhia não foi ouvido por não se encontrar instalado, e encerrou os trabalhos, lavrando-se 
a presente Ata que, aprovada por todos os presentes, inclusive pela representante da empresa 
KPMG Auditores Independentes Ltda., inscrição CRC 1SP-296875/O-4, Gustavo Mendes Bonini, 
será encaminhada para que assinem eletronicamente. aa) Presidente da Mesa: Guilherme Muller 
Leal; Secretário: Vinícius Panaro; Administrador: Vinícius Panaro; Acionista: Bradesco Holding de 
Investimentos S.A., representada por seus Diretores, Vinicius Urias Favarão e Vinícius Panaro; 
Auditor: Gustavo Mendes Bonini. Declaração: Declaro para os devidos fins que a presente é 
cópia fiel da Ata lavrada no livro próprio e que são autênticas, no mesmo livro, as assinaturas 
nele apostas. a) Vinícius Panaro - Secretário. Certidão - Secretaria de Desenvolvimento 
Econômico - JUCESP - Certifico o registro sob o no 222.046/26-0 em 29.5.2026. a) Marina Centurion 
Dardani - Secretária Geral.

Bradesco Participações Financeiras S.A.
CNPJ no 15.011.336/0001-27  –  NIRE 35.300.419.049

Ata Sumária da Assembleia Geral Ordinária realizada em 28.4.2026
Data, Hora, Local: Em 28.4.2026, às 15h, na sede social, Núcleo Cidade de Deus, Prédio Rubi, 
Térreo, Vila Yara, Osasco, SP, CEP 06029-900. Mesa: Presidente: Pedro Lins Meira Quintão; 
Secretário: Vinícius Panaro. Quórum de Instalação: Totalidade do Capital Social. Presença 
Legal: Administrador da Sociedade e representante da KPMG Auditores Independentes Ltda. 
Publicações Prévias: Os documentos de que trata o Artigo 133 da Lei no 6.404/76, quais sejam: 
os Relatórios da Administração e dos Auditores Independentes e as Demonstrações Contábeis 
relativos ao exercício social findo em 31.12.2025, foram publicados em 10.4.2026 no jornal 
“O DIA SP”, páginas 3 a 4. Edital de Convocação: Dispensada a publicação, em conformidade 
com o disposto no § 4o do Artigo 124 da Lei no 6.404/76. Deliberações: 1) aprovaram integralmente 
as contas da administração e as Demonstrações Contábeis relativas ao exercício social findo 
em 31.12.2025; 2) tendo em vista que a Sociedade obteve no exercício social encerrado em 
31.12.2025 lucro líquido de R$49.147.464,38 (quarenta e nove milhões, cento e quarenta e sete 
mil, quatrocentos e sessenta e quatro reais e trinta e oito centavos), o saldo total foi utilizado 
para absorção de parte do prejuízo acumulado, de acordo com o disposto no parágrafo único 
do artigo 189 da Lei no 6.404/76; 3) reelegeram, para compor a Diretoria da Sociedade, Diretor 
Geral: Cassiano Ricardo Scarpelli, brasileiro, casado, bancário, RG 16.290.774-6/SSP-SP, 
CPF 082.633.238/27; Diretores Executivos: Bruno D’Avila Melo Boetger, brasileiro, casado, 
bancário, RG 07.153.101-6/SECC-RJ, CPF 867.743.957/91; Guilherme Muller Leal, brasileiro, 
casado, bancário, RG 07.178.555-4/SESEG-RJ, CPF 965.442.017-15; José Ramos Rocha Neto, 
brasileiro, casado, bancário, RG 52.969.025-1/SSP-SP, CPF 624.211.314-72; e Diretor: Vinícius 
Panaro, brasileiro, casado, bancário, RG 32.506.870-7/SSP-SP, CPF 321.279.048-26, todos com 
endereço profissional no Núcleo Cidade de Deus, Vila Yara, Osasco, SP, CEP 06029-900, os quais: 
a) firmaram declarações referentes ao não impedimento do exercício de cargos de administração 
em companhias, conforme disposto no artigo 147 da Lei no 6.404/76, as quais ficaram arquivadas 
na sede da Sociedade; b) terão mandato de 3 (três) anos, estendendo-se até a posse dos diretores 
que serão eleitos na Assembleia Geral Ordinária que se realizar no ano de 2029; 4) fixaram o 
valor mensal de R$2.000,00 (dois mil reais) para remuneração dos Diretores reeleitos, enquanto 
permanecerem no exercício de suas funções na Sociedade. Encerramento: Nada mais havendo 
a tratar, o senhor Presidente esclareceu que, para as deliberações tomadas o Conselho Fiscal da 
Companhia não foi ouvido por não se encontrar instalado, e encerrou os trabalhos, lavrando-se 
a presente Ata que, aprovada por todos os presentes, inclusive pelo representante da empresa 
KPMG Auditores Independentes Ltda., Mark Suda Yamashita, inscrição CRC 1SP-271754/O-9, será 
encaminhada para assinatura eletrônica. aa) Presidente: Pedro Lins Meira Quintão; Secretário: 
Vinícius Panaro; Administrador: Vinícius Panaro; Acionista: Bradesco Holding de Investimentos 
S.A., representada por seus diretores, senhores Pedro Lins Meira Quintão e Vinícius Panaro; 
Auditor: Mark Suda Yamashita. Declaração: Declaro para os devidos fins que a presente é cópia fiel 
da Ata lavrada no livro próprio e que são autênticas, no mesmo livro, as assinaturas nele apostas. 
a) Presidente da Mesa: Cassiano Ricardo Scarpelli. Certidão - Secretaria de Desenvolvimento 
Econômico - JUCESP - Certifico o registro sob o número 224.091/26-8, em 1o.6.2026. a) Marina 
Centurion Dardani - Secretária Geral.

BANCO JOHN DEERE S.A.
CNPJ n° 91.884.981/0001-32 | NIRE 35.3.00443462

Ata de Assembleia Geral Ordinária realizada 
em 30 de abril de 2026 às 09:00hs

Data e Hora: 30 de abril de 2026, às 09h00. Local: A assembleia foi realizada de forma  digital, por meio de videoconferência, 
considerando-se, portanto, realizada na sede do Banco John Deere S.A., localizado na cidade de Indaiatuba, Estado de 
São Paulo, na Rodovia Engenheiro Ermênio de Oliveira Penteado (SP-075), s/n, KM 57,5. Prédio 1, 1º andar, Helvétia, CEP 
13337-300 (“Banco”). Convocação e Presença: dispensada a convocação face à presença, via videconferencia, de acionistas 
representando a totalidade do Capital Social, nos termos do artigo 124, parágrafo 4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”). Mesa: Sr. José Ramos Rocha Neto, Presidente; e Sr. Andrew Traeger, Secretário. 
Ordem do Dia: (i) Examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras relativas ao exercício findo em 31 de dezembro 
de 2025, a saber: Balanço Patrimonial, Demonstração do Resultado do Exercício; Demonstração do Resultado Abrangente; 
Mutações do Patrimônio Líquido; Fluxos de Caixa; Notas Explicativas; Relatório do Comitê de Auditoria; e Relatório dos 
Auditores Independentes; (ii) Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício findo em 31 de dezembro de 2025; e 
(iii) Fixar a remuneração anual global dos administradores para o exercício de 2026. Considerações Preliminares: De acordo 
com o artigo 121, parágrafo único da Lei das S.A., esta Assembleia Geral foi realizada de maneira digital e os votos relativos 
às matérias acima, foram manifestados expressamente durante a Assembleia, com a assinatura dos participantes de forma 
eletrônica através de sistema eletrônico com senha pessoal e intransferível capaz de comprovar a sua autoria e a integridade, 
na forma do § 2º do art. 10 da medida provisória nº 2.200-2/2001. Adicionalmente, os representantes das acionistas, aprovaram 
a lavratura da presente ata na forma sumária, nos termos do Artigo 130, § 1º, da Lei das S.A. Tendo em vista a presença das 
acionistas representantes da totalidade do Capital Social, considerou-se sanada a falta de publicação dos anúncios previstos 
no Artigo 133 da Lei das S.A., bem como a inobservância dos prazos referidos em tal artigo, nos termos do parágrafo 4º, Artigo 
133, da Lei das S.A. DELIBERAÇÕES: Após os esclarecimentos de que os documentos mencionados no item “i” da ordem 
do dia, haviam sido pu blicados na integra, no jornal “Diário de Notícias de São Paulo” em edição de 27 de março de 2026, 
e com divulgação simultânea na versão digital do jornal, as acionistas, por unamidade de votos, e sem qualquer ressalva ou 
restrição, deliberaram o que segue: Aprovar, sem ressalvas, todos os documentos mencionados no item “i” da ordem do dia.  
A destinação do lucro líquido do exercício findo em 31.12.2025, no montante de R$160.680.544,49 (cento e sessenta milhões, 
seiscentos e oitenta mil, quinhentos e quarenta e quatro reais e quarenta e nove centavos): (a) Reserva Legal (5%) no valor 
de R$ 8.034.027,22 (oito milhões, trinta e quatro mil, vinte e sete reais e vinte e dois centavos); (b) Dividendos obrigatórios: 
considerando que a política de dividendos da Companhia, mencionada no artigo 33, inciso II, do Estatuto Social, está em fase 
de elaboração, os acionistas deliberaram, excepcionalmente para o exercício social de 2025, a distribuição de dividendos 
mínimos obrigatórios, correspondentes a 1% do lucro, no montante de R$ 1.526.465,17 (um milhão, quinhentos e vinte 
e seis mil, quatrocentos e sessenta e cinco reais e dezessete centavos); e (c) e Reservas Estatutárias no montante de  
R$ 151.120.052,09 (cento e cinquenta e um milhões, cento e vinte mil e cinquenta e dois reais e nove centavos). (ii.i) Conforme 
determinação do Conselho de Administração, consubstanciada em ARCA de 24 de março de 2026, e em conformidade com 
o artigo 36 do Estatuto Social, não será realizada a distribuição dos dividendos mínimos obrigatórios sobre o lucro líquido do 
exercício encerrado em 31.12.2025. O montante de R$ 1.526.465,17 (um milhão, quinhentos e vinte e seis mil, quatrocentos 
e sessenta e cinco reais e dezessete centavos) será destinado à rubrica contábil de Reservas Estatutárias, que totalizará o 
montante de R$ 152.646.517,26 (cento e cinquenta e dois milhões, seiscentos e quarenta e seis mil, quinhentos e dezessete 
reais e vinte e seis centavos), considerando a soma dos valores indicados nos itens (ii)(b) e (ii)(c) acima. Fixar a remuneração 
global anual da Diretoria, para o exercício de 2026, no montante de até R$ 9.400.000,00 (nove milhões e quatrocentos mil 
reais), nela já inclusos os valores referentes aos benefícios e às verbas de representação, de acordo com o disposto no 
artigo 152 da Lei das S.A. Suspensão dos Trabalhos e Lavratura da Ata: nada mais havendo a ser tratado, oferecida a 
palavra a quem dela quisesse fazer uso, e ninguém se manifestando, foram suspensos os trabalhos pelo tempo necessário 
à lavratura desta ata, em forma de sumário, conforme permitido pelo artigo 130, parágrafo 1º, da Lei das S.A. Reaberta a 
sessão, foi esta ata lida, conferida, aprovada e assinada. De acordo com o artigo 121, parágrafo único da Lei das S.A., esta 
Assembleia Geral foi realizada de maneira digital e os votos relativos às matérias acima, foram manifestados expressamente 
durante a Assembleia, com a assinatura dos participantes de forma eletrônica através de sistema eletrônico com senha 
pessoal e intransferível capaz de comprovar a sua autoria e a integridade, na forma do § 2º do art. 10 da medida provisória  
nº 2.200-2/2001. Indaiatuba-SP, 30 de abril de 2026. MESA: José Ramos Rocha Neto - Presidente; Andrew Traeger - 
Secretário. ACIONISTAS: KARTRA PARTICIPAÇÕES LTDA. Cassiano Ricardo Scarpelli - Diretor - Executivo; Vinicius 
Urias Favarão - Diretor Executivo. JOHN DEERE HOLDING FINANCEIRA LTDA. Jorge David Sivina - Diretor; Cristiano 
Lubisco Simões - Diretor. JUCESP nº 224.197/26-5 em 01/06/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária. 

Juntos Somos Mais Fidelização S.A.
CNPJ/MF nº 29.894.630/0001-39 - NIRE 35.300.534.301

Ata da Assembleia Geral Ordinária Realizada em 28 de Abril de 2026
1. Data, Hora e Local: Aos 28 dias do mês de abril do ano de 2026, às 10:00 horas, realizada de forma 
presencial na sede social da Companhia, localizada na Alameda Santos, nº 1978, 9º andar, conjuntos 91 e 
92, Cerqueira César, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 01418-102. 2. Convocação e Presen-
ça: Dispensada as formalidades de convocação nos termos do art. 124, §4º da Lei 6.404/1976 (“Lei das 
Sociedades por Ações”), tendo em vista a presença dos acionistas representando 100% (cem por cento) do 
capital social votante da Companhia. Em atenção ao artigo 134, parágrafo primeiro, da Lei das Sociedades 
por Ações, presentes também o Sr. Eros Roberto Jussiani Canedo da Silva, na qualidade de administrador da 
Companhia, bem como os Sr. Gabriel Fialho, representante da PricewaterhouseCoopers (“PWC”), empresa 
responsável pela auditoria das demonstrações financeiras do exercício social encerrado em 31 de dezembro 
de 2025 (“Auditores Independentes”). 3. Publicações: O relatório da administração, acompanhado das de-
monstrações financeiras e do parecer dos auditores independentes da Juntos Somos Mais Fidelização S.A. 
(“Companhia”), relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025, foram integralmente 
publicados na edição 25 de março de 2026 do jornal “O DIA SP”, na página 13, bem como na página do 
mesmo jornal na internet, nas páginas 2 e 3, em conformidade com o parágrafo quinto do artigo 133 da 
Lei das Sociedades por Ações. Ainda, foi dispensada a publicação dos avisos de que trata o artigo 133 da 
Lei das Sociedades por Ações, nos termos do parágrafo quinto do referido dispositivo legal. 4. Mesa: Os 
trabalhos foram presididos pelo Sr. Thiago Brandão Souza, e secretariados pelo Sr. Filiphe Ribeiro Curvello 
da Silva. 5. Ordem do Dia: (i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar o relatório da 
administração, o balanço patrimonial e as demais demonstrações financeiras da Companhia, referentes ao 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025; (ii) deliberar a respeito da destinação do resultado 
do exercício; (iii) deliberar, nos termos do artigo 150 da Lei nº 6.404/76, sobre a ratificação da eleição de 
membro suplente do Conselho de Administração, em linha com as deliberações tomadas na Reunião do Con-
selho de Administração da Companhia de 02/02/2026; (iv) a remuneração anual global dos administradores 
da Companhia; e (v) a autorização à administração da Companhia para praticar todos os atos necessários à 
implementação das matérias aprovadas. 6. Deliberações: Após o exame e discussão das matérias constantes 
da ordem do dia e dos respectivos documentos, os acionistas deliberaram, por unanimidade de votos e 
sem quaisquer restrições ou ressalvas, o quanto segue: 6.1. Tendo tomado as contas dos administradores, 
aprovar, integralmente, o relatório da administração, o balanço patrimonial e as demais demonstrações finan-
ceiras da Companhia, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025. 6.2. Consignar 
que, face à inexistência de lucro líquido no exercício social findo em 31 de dezembro de 2025, não há que 
se falar em proposta de sua distribuição. 6.3. Ratificar a eleição da Sra. Débora Junge Baum, brasileira, 
casada, administradora, portadora do RG nº 1080944191, inscrita no CPF sob o nº 008.938.820-89, com 
endereço comercial na Avenida Dra. Ruth Cardoso, 8.501, 8º andar, conjunto 2, Pinheiros, São Paulo, SP, 
CEP 05425-070, para o cargo de Conselheira Suplente, em substituição ao Sr. Rodrigo Lacivita de Goes, 
para complementar o mandato em curso, que se findará na Assembleia Geral Ordinária que vier a aprovar 
as contas do exercício encerrado em 31/12/2026, nas mesmas condições aprovadas pelo Conselho de 
Administração da Companhia. 6.4. Determinar que não haverá remuneração global anual a ser paga aos 
membros do Conselho de Administração da Companhia para o exercício social de 2026, uma vez que eles 
já recebem remuneração por outras sociedades de titularidade dos acionistas que os indicaram, bem como 
que o valor máximo a ser pago a título de remuneração global anual aos Diretores da Companhia, será de até 
R$2.322.431,49 (dois milhões, trezentos e vinte e dois mil, quatrocentos e trinta e um reais e quarenta e 
nove centavos), para o exercício social de 2026. 6.5. Por fim, autorizar a administração da Companhia a pra-
ticar todos os atos necessários à implementação das matérias ora aprovadas. 7. Encerramento: Nada mais 
havendo a ser tratado, foram encerrados os trabalhos e lavrada a presente ata que, lida e achada conforme, 
foi por todos assinada. São Paulo, 28 de abril de 2026. Mesa: Thiago Brandão Souza - Presidente; Filiphe 
Ribeiro Curvello da Silva - Secretário. Acionistas: Votorantim Cimentos S.A., Gerdau Aços Longos S.A. e Tigre 
S.A. Participações. Confere com o original lavrado em livro próprio. São Paulo, 28 de abril de 2026. JUCESP 
226.612/26-0 em 06/06/26. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

POTABILIS S.A.
CNPJ 51.767.676/0001-46 - NIRE 3530063024-6

Extrato da Ata de Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 18 de novembro de 2025
Reunidos no dia 18 de novembro de 2025, na sede da sociedade, os sócios deliberaram: I. Aumentar o capital social em 
R$14.300.000,00 (quatorze milhões e trezentos mil reais) mediante a emissão de novas ações ordinárias e ações subscritas 
a integralizar; II. Alterar o artigo 5º do Estatuto Social da Potabilis S.A.; e, III. Consolidar redação do Estatuto Social que 
regerá a Companhia. A ata está devidamente registrada na JUCESP sob o nº 10.461/26-7 de 23/01/2026 onde é possível 
ter acesso ao seu inteiro teor ou junto à administração da empresa, a qual poderá ser solicitada através do e-mail suellen.
novais@bauminas.com.br. Encerramento, Lavratura, Aprovação e Assinatura da Ata: Terminados os trabalhos, inexis-
tindo qualquer outra manifestação, lavrou-se a presente ata que, lida foi aprovada e assinada por todos os sócios – BAU-
MINAS Química N/NE Ltda.; e, CARMEUSE BRASIL SOLUÇÕES QUÍMICAS S.A. Presidente: Ricardo Xavier de Lemos 
Capanema e Secretário – Túlio Barbosa Silva.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 8056-25C1-CDC4-1018.
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Balanços patrimoniais para os exercícios findos em 31/12/2025 e de 2024 (Valores expressos em milhares de Reais)
Ativo Circulante Nota 31/12/2025 31/12/2024
Caixa e equivalente de caixa 4 19 41
Contas a receber 5 506 523
Tributos a recuperar 44 2
Adiantamentos 35 -
Despesas antecipadas 19 9

623 575
Ativo Não Circulante
Realizável a longo prazo
Contas a receber de acionistas 6 737 644
Imposto fiscal diferido 7 107 136

844 780
Imobilizado 8 66 22
Intangível 9 384 -

450 22
Total do Ativo Não Circulante 1.294 802
Total 1.917 1.377

Passivo Circulante Nota 31/12/2025 31/12/2024
Fornecedores 10 495 229
Obrigações sociais e trabalhistas 11 69 43
Obrigações fiscais e tributárias 43 16
Dividendos a pagar 6 38 -

645 288

Patrimônio Líquido
Capital social 12 1.353 1.353
Ajuste de avaliação patrimonial (183) (245)
Prejuízos acumulados - (19)
Reserva legal 8 -
Lucros a liberar 94 -
Total do Patrimônio Líquido 1.272 1.089
Total 1.917 1.377

Demonstrações dos resultados para os exercícios findos
 em 31/12/2025 e de 2024  (Valores expressos em milhares de Reais)

Nota 31/12/2025 31/12/2024
Receita 13 4.316 703
Custo dos serviços prestados 14 (2.610) (383)
Lucro Bruto 1.706 320
Despesas operacionais
Despesas gerais e administrativas 15 (1.367) (334)
Outras receitas e despesas 16 (11) (10)
Lucro (Prejuízo) Operacional 328 (24)
Resultado financeiro
Receitas financeiras 17 107 25
Despesas financeiras 17 (72) (5)

35 20
Lucro (Prejuízo) Antes dos Tributos 363 (4)
Imposto de renda e contribuição social diferido 7 (29) 1
Imposto de renda e contribuição social corrente 7 (113) -
Resultado do Exercício 221 (3)

Demonstrações dos resultados abrangentes para os exercícios findos
em 31/12/2025 e de 2024 (Valores expressos em milhares de Reais)

31/12/2025 31/12/2024
Resultado do Exercício 221 (3)
Outros resultados abrangentes - (261)
Resultado Abrangente do Exercício 221 (264)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras (Valores expressos em milhares de Reais)
1. Contexto operacional: A Companhia de Saneamento de Pirangi (“Companhia”) é a 
concessionária responsável pela prestação dos serviços públicos de abastecimento de 
água e esgotamento sanitário no município de Pirangi, localizado no interior do estado de 
São Paulo, constituída em 12 de setembro de 2024. A concessão foi formalizada por meio 
de contrato celebrado com a Prefeitura Municipal, com vigência de 30 anos, com valor 
estimado em R$ 13.534, tendo como finalidade promover a universalização do saneamen-
to básico, garantir a qualidade do serviço prestado à população e impulsionar o desenvol-
vimento urbano sustentável. O escopo contratual abrange a operação, manutenção, am-
pliação e modernização de todo o sistema de abastecimento de água e esgoto do 
município, incluindo captação, tratamento, reservação e distribuição de água potável, 
além da coleta, afastamento, tratamento e disposição final dos efluentes sanitários. Estão 
previstas metas de desempenho e de investimentos anuais, com foco na melhoria da efi-
ciência operacional, controle de perdas e ampliação da cobertura dos serviços. A receita 
da concessionária é proveniente da cobrança de tarifas dos usuários, conforme estrutura 
tarifária definida em contrato e regulada por órgão competente, com possibilidade de revi-
sões periódicas que assegurem o equilíbrio econômico-financeiro da concessão. Adicio-
nalmente, a Companhia de Saneamento de Pirangi deve cumprir indicadores de desempe-
nho vinculados à qualidade da água, eficiência energética, índice de perdas e grau de 
atendimento da população, sob acompanhamento da agência reguladora local. Durante o 
exercício findo em 31 de dezembro de 2025, a concessionária avançou em iniciativas re-
levantes, com destaque para a execução do cadastro técnico das redes de água e esgoto. 
A Companhia também deu início a projetos de educação ambiental e promoveu ações 
voltadas à redução do consumo per capita, em consonância com os princípios de susten-
tabilidade e responsabilidade social. A atuação da Companhia de Saneamento de Pirangi 
segue os princípios estabelecidos pelo novo Marco Legal do Saneamento (Lei nº 
14.026/2020), e está comprometida com a entrega de serviços de qualidade, o atendi-
mento pleno à população e a preservação dos recursos hídricos locais. A governança do 
projeto contempla mecanismos de auditoria, transparência e prestação de contas junto ao 
poder concedente e à sociedade civil. Demonstrações financeiras Companhia de Sanea-
mento de Pirangi em 31 de dezembro de 2025. Como resultado do estágio inicial de inves-
timento intensivo, a Companhia apresentou o capital circulante líquido negativo em R$ 22 
no exercício, reflexo esperado dessa fase preparatória. A Companhia conta com aportes 
financeiros regulares de seus acionistas, conforme contas a receber de acionistas de 
R$ 737. O montante encontra-se registrado no ativo não circulante, entretanto, caso ocor-
ra a necessidade de caixa, os acionistas anteciparam a disponibilização de recurso. 
 Reforma Tributária: Em 20 de dezembro de 2023 foi promulgada a Emenda Constitucio-
nal nº 132, que instituiu a Reforma Tributária sobre o consumo, a qual substituirá gradu-
almente o PIS, a COFINS, o ICMS e o ISS, com redução significativa do IPI, pela Contribui-
ção sobre Bens e Serviços (CBS), pelo Imposto sobre Bens e Serviços (IBS) e pelo 
Imposto Seletivo (IS), tendo parte de sua implementação regulamentada em 16 de janeiro 
de 2025 pela Lei Complementar nº 214/2025. A legislação complementar estabeleceu 
período de transição de 2026 a 2032, durante o qual os sistemas atual e novo coexistem. 
Em 2026, primeiro ano da transição, há apuração e recolhimento de CBS e IBS em caráter 
de teste, com alíquotas reduzidas e possibilidade de compensação integral. A mudança 
efetiva da carga tributária inicia-se gradualmente a partir de 2027, com a introdução 
progressiva das alíquotas dos novos tributos e a redução escalonada dos tributos atuais, 
até a substituição integral prevista para 2032. Para o exercício de 2026, além da apuração 
em caráter de teste, é exigido o destaque informativo de CBS e IBS nas notas fiscais, re-
quisito com o qual a Companhia está em conformidade. Ainda, a definição de alíquotas 
finais, regimes setoriais específicos e determinados parâmetros operacionais permane-
cem sujeita a regulamentações complementares adicionais. O Grupo mantém a avaliação 
dos potenciais impactos, que serão refletidos nas demonstrações financeiras assim que 
normas definitivas aplicáveis às suas operações forem publicadas. Consequentemente, 
não há efeitos relevantes registrados nas demonstrações financeiras do Grupo no exercício 
findo em 31 de dezembro de 2025. 2. Base de preparação: (a) Declaração de confor-
midade (com relação às Práticas contábeis adotadas no Brasil): Declaração de con-
formidade com relação às Práticas contábeis adotadas no Brasil. A emissão das demons-
trações financeiras foi autorizada pela Diretoria em 09 de junho de 2026. Detalhes sobre 
as políticas contábeis da Companhia estão apresentadas na nota explicativa 3. Todas as 
informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão 
sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua ges-
tão. (b) Moeda funcional e moeda de apresentação: Estas demonstrações financeiras 
estão apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da Entidade. Todos os saldos fo-
ram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 
(c) Uso de estimativas e julgamentos: Na preparação destas demonstrações financei-
ras, a Administração fez julgamentos e estimativas sobre o futuro que afetam a aplicação 
das políticas contábeis da Companhia e os valores reportados dos ativos, passivos, recei-
tas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. Estimativas e 
premissas são revistas de uma maneira contínua. Revisões com relação a estimativas 
contábeis são reconhecidas no exercício em que as estimativas são revisadas e em quais-
quer exercícios futuros afetados. Julgamentos e estimativas críticas referentes às práticas 
contábeis adotadas que apresentam efeitos sobre os valores reconhecidos nas demons-
trações estão descritas a seguir: (i) Julgamentos: Momento de reconhecimento do 
ativo intangível: A Administração da Companhia avalia o momento de reconhecimento 
dos ativos intangíveis com base nas características econômicas do contrato de conces-
são. Os investimentos que geram potencial de receita adicional: são reconhecidos somen-
te quando incorridos os custos da prestação de serviços de construção relacionados à 
ampliação ou melhoria da infraestrutura. Determinação de amortização anual dos ati-
vos intangíveis oriundos do contrato de concessão: A Companhia reconhece os efeitos 
de amortização dos ativos intangíveis decorrentes do contrato de concessão, limitados ao 
prazo da respectiva concessão. A Companhia reconhece a amortização no resultado line-
armente e com base no prazo remanescente da concessão. (ii) Incertezas sobre premis-
sas e estimativas: Tributos diferidos - nota explicativa nº 7: O imposto sobre a renda e 
contribuição social diferidos ativos são reconhecidos para todos os prejuízos fiscais não 
utilizados na extensão em que seja provável que haverá lucro tributável disponível para 
permitir a utilização dos referidos prejuízos fiscais no futuro. No momento do reconheci-
mento dos ativos e passivos fiscais diferidos avalia-se a disponibilidade de lucro tributá-
vel futuro contra o qual diferenças temporárias dedutíveis e prejuízos fiscais possam ser 
utilizados. (d) Base de mensuração: As demonstrações financeiras foram preparadas 
com base no custo histórico. 3. Políticas contábeis materiais: A Companhia aplicou as 
políticas contábeis descritas abaixo no exercício apresentado nas demonstrações finan-
ceiras. a. Benefícios a empregados: (i) Benefícios de curto prazo a empregados: 
Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como despesas 
de pessoal conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo 
montante do pagamento esperado caso a Companhia tenha uma obrigação presente legal 
ou construtiva de pagar esse montante em função de serviço passado prestado pelo em-
pregado e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. b. Receitas financeiras 
e despesas financeiras: As receitas e despesas financeiras da Companhia compreen-
dem: • juros sobre aplicações financeiras; e • Outras receitas / despesas. A receita e a 
despesa de juros são reconhecidas no resultado pelo método dos juros efetivos. Conforme 
a nota explicativa nº 17. c. Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda 
e a contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados com base nas alí-
quotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de 
R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para a contribuição social 
sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais de renda do impos-
to e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real do exercício. A 
despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos de renda e 
contribuição social correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reco-
nhecidos no resultado a menos que estejam relacionados a itens diretamente reconheci-
dos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. (i) Despesas de imposto 
de renda e contribuição social corrente: A despesa de imposto corrente é o imposto a 
pagar ou a receber estimado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício. O montante 
dos impostos correntes a pagar ou a receber é reconhecido no balanço patrimonial como 
ativo ou passivo fiscal pela melhor estimativa do valor esperado dos impostos a serem 
pagos ou recebidos que reflete as incertezas relacionadas a sua apuração, se houver. Ele 
é mensurado com base nas taxas de impostos decretadas na data do balanço. (ii) Despe-
sas de imposto de renda e contribuição social diferido: Ativos e passivos fiscais di-
feridos são reconhecidos com relação às diferenças temporárias entre os valores contá-
beis de ativos e passivos para fins de demonstrações financeiras e os usados para fins de 
tributação. As mudanças dos ativos e passivos fiscais diferidos no exercício são reconhe-
cidas como despesa de imposto de renda e contribuição social diferida. Um ativo fiscal 
diferido é reconhecido em relação aos prejuízos fiscais e diferenças temporárias dedutí-
veis não utilizados, na extensão em que seja provável que lucros tributáveis futuros esta-
rão disponíveis, contra os quais serão utilizados. Os lucros tributáveis futuros são deter-
minados com base na reversão de diferenças temporárias tributáveis relevantes. Se o 
montante das diferenças temporárias tributáveis for insuficiente para reconhecer integral-
mente um ativo fiscal diferido, serão considerados os lucros tributáveis futuros, ajustados 
para as reversões das diferenças temporárias existentes, com base nos planos de negó-
cios da Companhia. A mensuração dos ativos e passivos fiscais diferidos reflete as con-
sequências tributárias decorrentes da maneira sob a qual a Companhia espera recuperar 
ou liquidar seus ativos e passivos. Ativos e passivos fiscais diferidos são compensados 
somente se certos critérios forem atendidos. d. Caixa e equivalentes de caixa: Incluem 
os montantes de caixa, fundos disponíveis em contas bancárias de livre movimentação e 
aplicações financeiras com conversibilidade imediata em caixa e com insignificante risco 
de mudança no valor. As aplicações financeiras são registradas ao custo, acrescido dos 
rendimentos auferidos até a data do balanço, não superando o valor de mercado. Confor-
me a nota explicativa nº 4. e. Imobilizado: (i) Reconhecimento e mensuração: Itens do 
imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, que inclui os 
custos de empréstimos capitalizados, deduzido de depreciação acumulada e quaisquer 
perdas acumuladas por redução ao valor recuperável (impairment). Conforme a nota ex-
plicativa nº 8. Quando partes significativas de um item do imobilizado têm diferentes vidas 
úteis, elas são registradas como itens separados (componentes principais) de imobilizado. 
Quaisquer ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são reconhecidos no 
resultado. A Companhia considera como ativo imobilizado, somente os bens que estão em 
seu poder e podem ser a quaisquer momentos negociados sem prévia autorização do po-
der concedente da concessão em que opera. (ii) Custos subsequentes: Custos subse-
quentes são capitalizados apenas quando é provável que benefícios econômicos futuros 
associados com os gastos serão auferidos pela Companhia. (iii) Depreciação: A depre-
ciação reflete o padrão de consumo pela entidade dos benefícios econômicos futuros, e é 
calculada para os itens do ativo imobilizado, pelo método linear. A depreciação é reconhe-
cida no resultado. As vidas úteis estimadas do ativo imobilizado são as seguintes:

Taxa média anual de depreciação
Máquinas e equipamentos 20%
Móveis e utensílios 10%
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data 
de balanço e ajustados caso seja apropriado. f. Ativos intangíveis e infraestrutura em 
construção: A Companhia reconhece um ativo intangível proveniente de um contrato de 
concessão de serviços quando ela tem o direito de cobrar pelo uso da infraestrutura de 
concessão. Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2025 e 2024, a Companhia 
concentrou seus esforços nas etapas preparatórias para a futura ampliação e moderniza-
ção dos sistemas de água e esgoto. As principais atividades envolveram: • Levantamen-
tos cadastrais e topográficos; • Estudos técnicos e diagnósticos de redes existentes; e 
• Desenvolvimento de modelos hidráulicos para planejamento da infraestrutura. Tais ati-
vidades estão diretamente relacionadas à fase inicial da concessão e são essenciais para 
embasar os projetos executivos e os investimentos futuros. No exercício, não foram reali-
zados investimentos em obras físicas ou aquisição de ativos operacionais. A Companhia 
segue em fase de estruturação técnica e regulatória, respeitando o cronograma pactuado 
contratualmente com o poder concedente. (i) Reconhecimento e mensuração: Um ativo 
intangível é mensurado a valor justo no reconhecimento inicial com referência ao valor 
justo dos serviços prestados. Após o reconhecimento inicial, o ativo intangível é mensura-
do a custo, menos a amortização acumulada e as perdas por redução ao valor recuperável 
acumuladas. Outros ativos intangíveis: Outros ativos intangíveis que são adquiridos 
pela Companhia e que têm vidas úteis finitas são mensurados pelo custo, deduzido da 
amortização acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperá-
vel. (ii) Gastos subsequentes: Os gastos subsequentes são capitalizados somente 
quando eles aumentam os benefícios econômicos futuros incorporados ao ativo específico 
aos quais se relacionam. Todos os outros gastos, incluindo gastos com ágio gerado inter-
namente e marcas e patentes, são reconhecidos no resultado conforme incorridos. 
(iii) Amortização: A amortização é calculada pelo método linear baseado no prazo de 
concessão. A vida útil estimada do ativo intangível inicia quando a infraestrutura é dispo-
nibilizada para uso dos usuários até o final do período da concessão. Os métodos de 
amortização, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data de balanço e 
ajustados caso seja apropriado. g. Instrumentos financeiros: (i) Reconhecimento e 
mensuração inicial: O contas a receber de clientes e os títulos de dívida emitidos são 
reconhecidos inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos e 
passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando a Companhia se tornar parte 
das disposições contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a menos que seja um 
contas a receber de clientes sem um componente de financiamento significativo) ou pas-
sivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, mais ou menos, para um item não 
mensurado ao VJR, os custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisi-
ção ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um componente significativo de fi-
nanciamento é mensurado inicialmente ao preço da operação. (ii) Classificação e 
mensuração subsequente: Ativos Financeiros - classificação: No reconhecimento 
inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado subsequentemente: ao custo 
amortizado; ao VJORA - instrumento de dívida; ao VJORA - instrumento patrimonial; ou ao 
VJR. Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento 
inicial, a não ser que a Companhia mude o modelo de negócios para a gestão de ativos 
financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no pri-
meiro dia do exercício de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. Um 

ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir 
e não for designado como mensurado ao VJR: • é mantido dentro de um modelo de negó-
cios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; 
• seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos 
somente ao pagamento de principal e juros (SPPI) sobre o valor principal em aberto; • Um 
instrumento de dívida é mensurado ao VJORA se atender ambas as condições a seguir e 
não for designado como mensurado ao VJR; • é mantido dentro de um modelo de negócios 
cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela 
venda de ativos financeiros; e • seus termos contratuais geram, em datas específicas, 
fluxos de caixa que são SPPI sobre o valor principal em aberto. Todos os ativos financeiros 
não classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJORA, conforme descrito 
acima (por exemplo, ativos financeiros mantidos para negociação e aqueles que são ge-
renciados e cujo desempenho é avaliado com base no valor justo), são classificados como 
ao VJR. Ativos financeiros - Avaliação do modelo de negócio: A Companhia realiza 
uma avaliação do objetivo do modelo de negócios em que um ativo financeiro é mantido 
em carteira porque isso reflete melhor a maneira pela qual o negócio é gerido e as infor-
mações são fornecidas à Administração. As transferências de ativos financeiros para 
terceiros em transações que não se qualificam para o desreconhecimento não são consi-
deradas vendas, de maneira consistente com o reconhecimento contínuo dos ativos da 
Companhia. Ativos financeiros - avaliação sobre se os fluxos de caixa contratuais 
são somente pagamentos de principal e de juros: A Companhia considera os termos 
contratuais do instrumento para avaliar se os fluxos de caixa contratuais são somente 
pagamentos do principal e de juros. Isso inclui a avaliação sobre se o ativo financeiro 
contém um termo contratual que poderia mudar o momento ou o valor dos fluxos de caixa 
contratuais de forma que ele não atenderia essa condição. Ao fazer essa avaliação, a 
Companhia considera: • eventos contingentes que modifiquem o valor ou o a época dos 
fluxos de caixa; • termos que possam ajustar a taxa contratual, incluindo taxas variáveis; 
• o pré-pagamento e a prorrogação do prazo; e • os termos que limitam o acesso da 
Companhia a fluxos de caixa de ativos específicos (por exemplo, baseados na performan-
ce de um ativo). O pagamento antecipado é consistente com o critério de pagamentos do 
principal e juros caso o valor do pré-pagamento represente, em sua maior parte, valores 
não pagos do principal e de juros sobre o valor do principal pendente - o que pode incluir 
uma compensação razoável pela rescisão antecipada do contrato. Além disso, com rela-
ção a um ativo financeiro adquirido por um valor menor ou maior do que o valor nominal 
do contrato, a permissão ou a exigência de pré-pagamento por um valor que represente o 
valor nominal do contrato mais os juros contratuais (que também pode incluir compensa-
ção razoável pela rescisão antecipada do contrato) acumulados (mas não pagos) são 
tratadas como consistentes com esse critério se o valor justo do pré-pagamento for insig-
nificante no reconhecimento inicial. A Companhia não tinha ativos financeiros mantidos 
fora dos modelos de negócios comerciais que não passaram na avaliação do SPPI. Ativos 
financeiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas: Ativos financeiros a 
VJR - Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. O resultado líquido, 
incluindo juros ou receita de dividendos, é reconhecido no resultado. Ativos financeiros a 
custo amortizado - Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortiza-
do pelo método de juros efetivos. O valor contábil bruto é reduzido por perdas por  
impairment. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e o impairment são reconheci-
dos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é reconhecido no resul-
tado. Passivos financeiros - classificação, mensuração subsequente e ganhos e 
perdas: Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo amorti-
zado ou ao VJR. Um passivo financeiro é classificado como mensurado ao valor justo por 
meio do resultado caso for classificado como mantido para negociação, for um derivativo 
ou for designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos financeiros mensurados ao 
VJR são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no 
resultado. Outros passivos financeiros são subsequentemente mensurados pelo custo 
amortizado pelo método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais 
são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também 
é reconhecido no resultado. (iii) Desreconhecimento: A Companhia realiza transações 
por meio das quais transfere ativos reconhecidos em sua demonstração da posição finan-
ceira, mas retém todos ou substancialmente todos os riscos e benefícios dos ativos trans-
feridos. Nesses casos, os ativos transferidos não são desreconhecidos. Reforma da taxa 
de juros: Quando a base para determinar os fluxos de caixa contratuais de um ativo finan-
ceiro ou passivo financeiro mensurado ao custo amortizado muda como resultado da re-
forma da taxa de juros, a Companhia atualiza a taxa de juros efetiva do ativo financeiro ou 
passivo financeiro para refletir a mudança que é exigida pela reforma. Uma mudança na 
base para determinar os fluxos de caixa contratuais é exigida pela reforma da taxa de juros 
de referência se as seguintes condições forem atendidas: • a mudança é necessária como 
consequência direta da reforma; e • a nova base para determinar os fluxos de caixa con-
tratuais é economicamente equivalente a base anterior - ou seja, a base imediatamente 
anterior à mudança. Quando mudanças foram feitas em um ativo financeiro ou passivo 
financeiro, além de mudanças na base para determinar os fluxos de caixa contratuais 
exigidos pela reforma da taxa de juros de referência, a Companhia atualiza primeiro a taxa 
de juros efetiva do ativo financeiro ou passivo financeiro para refletir a mudança que é 
exigida pela reforma da taxa de juros de referência. Depois disso, a Companhia aplica as 
políticas contábeis de modificações nas alterações adicionais. (iv) Compensação: Os 
ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço 
patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha atualmente um direito legal-
mente executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base 
líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. h. Capital social: O 
capital social da Companhia está representado exclusivamente por ações ordinárias e 
estão classificadas no patrimônio líquido conforme nota explicativa n° 12. i. Redução ao 
valor recuperável (Impairment): Ativos financeiros: Um ativo financeiro não mensura-
do pelo valor justo por meio do resultado é avaliado a cada data de apresentação para 
apurar se há evidência objetiva de que tenha ocorrido perda no seu valor recuperável. Um 
ativo tem perda no seu valor recuperável se uma evidência objetiva indica que um evento 
de perda ocorreu após o reconhecimento inicial do ativo, e que aquele evento de perda teve 
um efeito negativo nos fluxos de caixa futuros projetados que podem ser estimados de uma 
maneira confiável. A evidência objetiva de que os ativos financeiros perderam valor pode 
incluir o não pagamento ou atraso no pagamento por parte do devedor, a reestruturação do 
valor devido a Companhia sobre condições de que a Companhia não consideraria em ou-
tras transações ou indicações de que o devedor ou emissor entrará em processo de falên-
cia. A Companhia considera evidência de perda de valor para empréstimos e recebíveis. 
Todos os empréstimos e recebíveis significativos são avaliados quanto à perda de valor 
específico. Os recebíveis que não são individualmente importantes são avaliados coletiva-
mente quanto à perda de valor por agrupamento conjunto desses títulos com característi-
cas de risco similares. Quando um recebível tem sua perda estimada pelo inadimplemen-
to, a Companhia reconhece em seu resultado uma provisão para perda de crédito 
esperada. A Perda estimada é revertida quando o recebível é liquidado ou quando o rece-
bível tem sua perda efetivada e é contabilizado em resultado. Ao avaliar a perda de valor 
recuperável de forma coletiva a Companhia utiliza tendências históricas da probabilidade 
de inadimplência, do prazo de recuperação e dos valores de perda incorridos, ajustados 
para refletir o julgamento da administração quanto às premissas se as condições econô-
micas e de crédito atuais são tais que as perdas reais provavelmente serão maiores ou 
menores que as sugeridas pelas tendências históricas. Ativos não financeiros: Em cada 
data de reporte, A Companhia revisa os valores contábeis de seus ativos não financeiros 
para apurar se há indicação de perda ao valor recuperável. Caso ocorra alguma indicação, 
o valor recuperável do ativo é estimado. Para testes de redução ao valor recuperável, os 
ativos são agrupados em Unidades Geradoras de Caixa (UGCs), ou seja, no menor grupo 
possível de ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas essas que 
são em grande parte independentes das entradas de caixa de outros ativos ou UGCs.  
O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre o seu valor em uso e o seu valor 
justo menos custos para alienação. O valor em uso é baseado em fluxos de caixa futuros 
estimados, descontados a valor presente usando uma taxa de desconto antes dos impos-
tos que reflita as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos 
específicos do ativo ou da UGC. Uma perda por redução ao valor recuperável é reconheci-
da se o valor contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável. Perdas por redução 
ao valor recuperável são reconhecidas no resultado. Perdas reconhecidas referentes às 
UGCs são inicialmente alocadas para redução de qualquer ágio alocado a esta UGC (ou 
grupo de UGCs), e então para redução do valor contábil dos outros ativos da UGC (ou 
grupo de UGCs) de forma pro rata. Uma perda por redução ao valor recuperável relaciona-
da ao ágio não é revertida. Quanto aos demais ativos, as perdas por redução ao valor re-
cuperável são revertidas somente na extensão em que o novo valor contábil do ativo não 
exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, 
caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida. j. Fornecedores: São obrigações a 
pagar por bens ou serviços que foram adquiridos de fornecedores no curso normal dos 
negócios, sendo classificados como passivos circulantes se o pagamento for devido no 
período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo 
não circulante. Conforme a nota explicativa nº 10. Elas são, inicialmente, reconhecidas 
pelo valor justo e subsequentemente mensurado pelo custo amortizado com o uso do 
método da taxa efetiva de juros. Na prática, são normalmente reconhecidas ao valor da 
fatura correspondente. k.  Provisões: São obrigações a pagar por bens ou serviços que 
foram adquiridos de fornecedores no curso normal dos negócios, sendo classificados como 
passivos circulantes se o pagamento for devido no período de até um ano. Caso contrário, 
as contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante. (i) Provisão para 
riscos processuais: A Companhia, quando aplicável, reconhece provisão para causas 
tributárias, cíveis, regulatórios e trabalhistas com base na avaliação de probabilidade de 
perda, que inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurispru-
dências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordena-
mento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas 
e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de pres-
crição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas 
com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. Não há em 31 de dezembro de 
2025 e 2024 provisões de riscos processuais de prognósticos provável e possível.  
l. Novas normas contábeis e interpretações ainda não efetivas: Uma série de novas 
normas serão efetivas para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2025. A Companhia 
não adotou essas normas na preparação destas demonstrações financeiras. CPC 51 
Apresentação e Divulgação das Demonstrações Contábeis: O CPC 51 substituirá o CPC 
26 Apresentação das Demonstrações Contábeis e se aplica a períodos de relatórios anuais 
iniciados em ou após 1º de janeiro de 2027. O novo pronunciamento introduz os seguintes 
novos requisitos principais. • As entidades são obrigadas a classificar todas as receitas e 
despesas em cinco categorias na demonstração de lucros e perdas, a saber, as categorias 
operacional, de investimento, de financiamento, de operações descontinuadas e de im-
posto de renda. As entidades também são obrigadas a apresentar um subtotal de lucro 
operacional recém-definido. O lucro líquido das entidades não mudará. • As medidas de 
desempenho definidas pela administração (MPMs) são divulgadas em uma única nota nas 
demonstrações financeiras. • Orientações aprimoradas são fornecidas sobre como agru-
par informações nas demonstrações financeiras. Além disso, todas as entidades são 
obrigadas a usar o subtotal do lucro operacional como ponto de partida para a demonstra-
ção dos fluxos de caixa ao apresentar fluxos de caixa operacionais pelo método indireto.  
A Companhia ainda está no processo de avaliação do impacto do novo padrão, particular-
mente com relação à estrutura da demonstração de lucros e perdas da Companhia, a de-
monstração dos fluxos de caixa e as divulgações adicionais exigidas para MPMs.  
A Companhia também está avaliando o impacto sobre como as informações são agrupa-
das nas demonstrações financeiras, incluindo itens atualmente rotulados como “outros”. 
Outras normas contábeis: Não se espera que as seguintes normas novas e alteradas 
tenham um impacto significativo nas demonstrações financeiras da Companhia:  
• Ausência de conversibilidade (alterações ao CPC 02); e • Classificação e mensuração 
de instrumentos financeiras (alterações CPC 48 e ao CPC 40 (R1)).
4. Caixa e equivalentes de caixa: 31/12/2025 31/12/2024
Caixa - 3
Aplicações Financeiras 19 38
Caixa e equivalente de caixa 19 41
(i) Em 31 de dezembro de 2025 e 2024 as aplicações financeiras referem-se a Certifica-
dos de Depósitos Bancários (CDBs) e são remuneradas a taxa de 97% do Certificado de 
Depósito Interbancário CDIs, prontamente resgatáveis sem mudança significante de valor. 
As informações sobre a exposição da Companhia a riscos de crédito e de mercado e sobre 
a mensuração ao valor justo estão incluídas na nota explicativa nº 18.
5. Contas a receber: 31/12/2025 31/12/2024
Contas a receber de clientes 541 523
(-) Perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa (35) -
Contas a receber 506 523
O montante a receber de clientes corresponde a serviços prestados no fornecimento de 
água e esgoto em mercado interno. As informações sobre a exposição da Companhia a 
riscos de crédito e de mercado estão incluídas na nota explicativa nº 18. A Companhia não 
tem títulos cedidos como garantia. A exposição máxima ao risco de crédito na data do 
balanço é o valor contábil de cada classe de contas a receber de clientes. A análise do 
vencimento das contas a receber de clientes é como segue:

31/12/2025 31/12/2024
A Vencer 378 386
0 a 30 dias 86 137
31 a 60 dias 25 -
61 a 90 dias 10 -
91 a 120 dias 4 -
121 a 150 dias 3 -
Acima de 180 dias 35 -
Vencidos: 163 137
Total: 541 523
Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia possui reconhecida provisão para perda de 
crédito esperada o valor de R$ 35. 
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Demonstrações das mutações do patrimônio líquido para os exercícios findos em 31/12/2025 e 2024 (Valores expressos em milhares de Reais)
Capital 
social

Reserva 
legal

Reservas de 
reavaliação

(Prejuízo) lucro 
acumulado

Lucros a 
deliberar

Total do 
patrimônio líquido

Saldos em 12 de setembro de 2024 - - - - - -
Integralização de capital 1.353 - - - - 1.353
Reconhecimento do ajuste a valor presente sobre o contas a receber de acionistas - - (261) - - (261)
Realização do ajuste a valor presente sobre o contas a receber de acionistas - - 16 (16) - -
Prejuízo do exercício - - - (3) - (3)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 1.353 - (245) (19) - 1.089
Realização do ajuste a valor presente sobre o contas a receber de acionistas - - 62 (62) - -
Lucro do exercício - - - 221 - 221
Constituição de reserva legal - 8 - (8) - -
Dividendos mínimo obrigatório - - - (38) - (38)
A deliberar em assembleia geral - - - (94) 94 -
Saldos em 31 de dezembro de 2025 1.353 8 (183) - 94 1.272

6. Partes relacionadas: a. Controladora e controladora final: Durante o exercício de 
2025 e 2024, a maioria das ações da Entidade foi constituída pela Companhia Brasileira 
de Infraestrutura - CBI. O controlador final da Companhia é Companhia Brasileira de 
Infraestrutura - CBI.
Participação Societária
Em percentual %
Companhia Brasileira de Infraestrutura - CBI 60%
Vida Ambiental do Brasil Serviços de Saneamento Ltda. 40%
Participação total 100%
Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, a Companhia possui um direito a integralização de 
capital de seus sócios ajustado a valor presente conforme quadro a seguir: 
Contas a receber de acionistas 31/12/2025 31/12/2024
Companhia Brasileira de Infraestrutura - CBI 609 609
Vida Ambiental do Brasil Serviços de Saneamento Ltda. 406 406
(-) Ajuste a valor presente (AVP) (278) (371)
Total 737 644
(i) De acordo com a Ata de Constituição, o capital social subscrito foi de R$ 1.353 
(equivalente a 10% dos investimentos), tendo sido integralizado em espécie, para fins de 
assinatura do Contrato de Concessão, 25% desse valor, ou seja, R$ 338. Nos termos da 
referida Ata e do Contrato de Concessão, o restante deve ser integralizado até o 61º mês 
contado da Ordem de Serviço (19/09/2024). Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia 
possui dividendos a pagar a seus sócios conforme quadro a seguir:
Dividendos a pagar 31/12/2025
Companhia Brasileira de Infraestrutura - CBI 23
Vida Ambiental do Brasil Serviços de Saneamento Ltda. 15
Total 38
b. Operações com pessoal-chave da Administração: Os diretores são as pessoas 
chaves que têm autoridade e responsabilidade por planejamento, direção e controle das 
atividades da Companhia. No exercício findo em 31 de dezembro de 2025 e 2024 não 
foram pagos aos administradores benefícios de curto prazo (ordenados, salários, 
participação nos lucros, assistência médica, entre outros), sendo essa remuneração 
realizada a nível de grupo, na parte relacionada da Companhia, Companhia Brasileira de 
Infraestrutura - CBI. A Companhia também não possui outros tipos de remuneração, tais 
como, benefícios pós-emprego, outros benefícios de longo prazo ou benefícios de rescisão 
de contrato de trabalho. 7. Imposto fiscal diferido: Os tributos diferidos são reconhecidos 
sobre diferenças temporárias entre as bases contábeis e fiscais de ativos e passivos, bem 
como sobre prejuízos fiscais e base negativa de CSLL, calculados com base nas alíquotas 
de 25% para o Imposto de Renda (IRPJ) e 9% para a Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido (CSLL), conforme a legislação tributária vigente.

31/12/2025 31/12/2024
IRPJ DIFERIDO - AVP 70 92
CSLL DIFERIDO - AVP 25 33
Prejuízo fiscal e base negativa - 35
IRPJ DIFERIDO - B.NEGATIVA - 3
CSLL DIFERIDO - B.NEGATIVA - 1
CSLL DIFERIDO - PECLD 9 -
IRPJ DIFERIDO - PECLD 3 -
Ativos fiscais diferidos 107 164
IRPJ sobre receita de cut-off - 21
CSLL sobre receita de cut-off - 7
Passivos fiscais diferidos - 28
Tributos diferidos líquidos 107 136
(i) Refere-se a prejuízo fiscal e à base negativa de contribuição social, cuja possibilidade 
de compensação dos créditos tributários está suportada por projeções de resultados 
tributáveis futuros. A sua realização está atrelada a maturidade e plano de negócio da 
concessão (UGC), que prevê um ciclo longo para a realização do prejuízo fiscal do imposto 
de renda e base negativa da contribuição social, uma vez que a sua realização é previsível 
até o final da concessão. O prejuízo fiscal e à base negativa não tem prazo prescricional.
Descrição 31/12/2025 31/12/2024
Ativos fiscais diferidos BASE IR/CS Diferido BASE IR/CS Diferido
Ajuste a valor presente contas
 a receber de acionistas 278 95 371 126
Prejuízo fiscal e base negativa
 de contribuição social - - 113 38
Perdas estimadas em créditos
 de liquidação duvidosa 35 12 - -
Ativos fiscais diferidos 313 107 484 164
Passivos fiscais diferidos BASE BASE
Receita de Cut-off - - 83 28
Passivos fiscais diferidos - - 83 28
Tributos diferidos líquidos 313 107 401 136

Movimentação dos saldos
 de ativos e passivos
  fiscais diferidos:

Saldo 
em 31 de 

dezembro 
de 2024

Total 
constituído 

em Patrimônio 
Líquido

Total 
constituído 

em 
resultado

Saldo 
em 31 de 

dezembro 
de 2025

Descrição
Ativos fiscais diferidos
Ajuste a valor presente contas
 a receber de acionistas 126 (24) (7) 95
Prejuízo fiscal 38 (38) - -
Perdas estimadas em créditos
 de liquidação duvidosa - - 12 12
Ativos fiscais diferidos 164 (62) 5 107
Passivos fiscais diferidos
Receita - Cut-off 28 (28) - -
Passivos fiscais diferidos 28 (28) - -
Tributos diferidos líquidos 136 (34) 5 107

Movimentação dos saldos
 de ativos e passivos
  fiscais diferidos:

Saldo 
em 12 de 
setembro 

de 2024

Total 
constituído 

em Patrimônio 
líquido

Total 
constituído 

em 
resultado

Saldo 
em 31 de 

dezembro 
de 2024

Descrição
Ativos fiscais diferidos
Ajuste a valor presente contas
 a receber de acionistas - 135 (9) 126
Prejuízo fiscal e base negativa
 de contribuição social - - 38 38
Ativos fiscais diferidos - 135 29 164
Passivos fiscais diferidos
Receita - Cut-off - - 28 28
Passivos fiscais diferidos - - 28 28
Tributos diferidos líquidos - 135 1 136
Conciliação da alíquota de imposto efetiva: 31/12/2025 31/12/2024
Resultado antes do imposto 329 (4)
Imposto calculado com base na taxa nominal - 34% (112) 1
Adições e exclusões permanentes 4 -
Despesa com imposto de renda e contribuição social (108) 1
Imposto de renda e contribuição social diferidos 5 1
Imposto de renda e contribuição social correntes (113) -
Total de imposto de renda e contribuição social
 correntes e diferidos (108) 1
Alíquota efetiva 33% 34%
8. Imobilizado: a. Composição:

Saldo em 31/12/2025
Saldo em 

31/12/2024
Taxa 

média 
anual de 

Depriciação Custo
Depreciação 

Acumulada
Valor 

Líquido
Valor 

Líquido
Máquinas e equipamentos 20% 66 (7) 59 -
Móveis e utensilios 10% 8 (1) 7 22

74 (6) 66 22
b. Movimentação do imobilizado: Máquinas e 

equipamentos
Móveis e 

utensílios Total
Saldo em 12 de setembro de 2024 - - -
Adições - 23 23
Depreciação - (1) (1)
Saldo em 31/12/2024 - 22 22
Adições 52 - 52
Transferência de bens 14 (14) -
Depreciação (7) (1) (8)
Saldo em 31/12/2025 59 7 66
(i) A composição do imobilizado em 31 de dezembro de 2025 e 2024, é referente móveis e 
utensílios e máquinas e equipamentos. A movimentação do exercício reflete os ingressos 
ocorridos no exercício e a depreciação apropriada conforme as taxas definidas pela Admi-
nistração. O ativo imobilizado é analisado para verificar a existência de indicativos de 
impairment, no mínimo, anualmente. Para 31 de dezembro de 2025 e 2024, a Administra-
ção não identificou evidências que indicassem a necessidade de reconhecimento de per-
das por desvalorização. 
9. Intangível: a. Composição:

Saldo em 31/12/2025
Saldo em 

31/12/2024
Taxa média anual 

de depreciação Custo
Depreciação 

Acumulada
Valor 

Líquido
Valor 

Líquido
Intangível da Concessão 3,39% (*) 389 (5) 384 -

389 (5) 384 -
(*) A amortização desses valores está vinculada ao prazo de concessão na data de 
19/09/2054.
b. Movimentação do intangível: Intangível da Concessão Total
Saldo em 31/12/2024 - -
Adições 389 389
Amortização (5) (5)
Saldo em 31/12/2025 384 384
10. Fornecedores: 31/12/2025 31/12/2024
Fornecedores nacionais 495 229
Fornecedores 495 229
(i) Os saldos apresentados referem-se, substancialmente, a obrigações com fornecedores 
nacionais. Para maiores informações sobre como esses acordos afetam a exposição da 
Companhia ao risco de liquidez, consulte a nota explicativa 18.
11. Obrigações sociais e trabalhistas: 31/12/2025 31/12/2024
Provisões para férias 47 5
INSS a recolher 13 11
INSS sobre provisões para férias - 2
IRRF a recolher 5 -
FGTS a recolher 4 2
Salários e ordenados a pagar - 23
Obrigações sociais e trabalhistas 69 43
12. Patrimônio líquido: (a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, o capital 
social da Companhia é no valor de R$ 1.353 (um milhão trezentos e cinquenta e três mil e 
trezentos e cinquenta e seis reais), representado por 1.353 (um milhão trezentos e cin-
quenta e três mil e trezentos e cinquenta e seis) ações ordinárias nominativas e com valor 
nominal emitidas pelo valor de R$ 1,00 (um real), conforme apresentado a seguir:

2025 e 2024
Quantidade 

de ações %
Capital 

subscrito R$
Companhia Brasileira de Infraestrutura - CBI 812 60% 812
Vida Ambiental do Brasil Serviços
 de Saneamento Ltda. 541 40% 541
Total 1.353 100% 1.353
De acordo com a Ata de Constituição, o capital social subscrito foi de R$ 1.353 
(equivalente a 10% dos investimentos), tendo sido integralizado, para fins de assinatura 
do Contrato de Concessão, 25% desse valor, ou seja, R$ 338 em 2024. Nos termos da 
referida Ata e do Contrato de Concessão, o restante deve ser integralizado até o 61º mês 
contado da Ordem de Serviço (19/09/2024). (b) Reservas de lucros: Legal e Retenção 
de lucros: O Estatuto Social da Sociedade estabelece que o lucro líquido do exercício, após 
as deduções destinadas à reserva legal, conforme previsto em lei, será submetido à 
deliberação da Assembleia Geral de Acionistas quanto à sua destinação podendo ser 
destinado a reserva de retenção de lucros ou outros reservas. Em 31 de dezembro de 
2025, o saldo de reserva legal constituído é de R$ 8. (c) Distribuição de dividendos: 
O Estatuto Social da Companhia prevê a possibilidade de levantamento de balanços 
semestrais, trimestrais ou em exercícios menores, com o objetivo de viabilizar a 
distribuição de dividendos intermediários, observando-se, no mínimo, o dividendo 
obrigatório de 25% do lucro líquido do exercício, ajustado nos termos do artigo 202 da  
Lei nº 6.404/76. 

Demonstrações dos fluxos de caixa (método indireto) para o exercício findo
em 31/12/2025 e de 2024 (Valores expressos em milhares de Reais)

Fluxo de caixa das atividades operacionais Nota 31/12/2025 31/12/2024
Resultado do exercício 221 (3)
Ajustes para:
Depreciação e amortização 14 e 15 13 1
Imposto fiscal diferido e corrente 7 142 (1)
Ajuste a valor presente de contas a receber
 de acionista (93) (25)
Lucro ajustado 283 (28)
Decréscimo/ (acréscimo) em ativos:
Contas a receber de clientes e outros recebíveis 17 (523)
Despesas antecipadas (10) (9)
Tributos a recuperar (42) (2)
Adiantamentos (35) -
(Decréscimo)/ acréscimo em passivos:
Fornecedores e outras contas a pagar 266 229
Obrigações tributárias (86) 16
Obrigações trabalhistas 26 43
Caixa líquido proveniente das (aplicado nas)
 atividades operacionais 419 (274)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de imobilizado 8 (52) (23)
Aquisição de intangível 9 (389) -
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (441) (23)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Integralização de capital 6 - 338
Caixa líquido proveniente das atividades
 de financiamento - 338
(Redução) aumento líquido de caixa
 e equivalentes de caixa (22) 41
Caixa e equivalentes de caixa início do exercício 41 -
Caixa e equivalentes de caixa final do exercício 19 41
(Redução) aumento líquido de caixa
 e equivalentes de caixa (22) 41

Segue adiante o demonstrativo de cálculo desses dividendos:
Lucro do exercício 221
Realização do ajuste a valor presente sobre o contas a receber de acionistas (62)

159
Reserva legal - 5% (8)
Base de cálculo dos dividendos 151
Dividendos mínimos obrigatórios propostos - 25% (38)
Prejuízo acumulado de períodos anteriores (19)
Lucros à disposição da Assembleia Geral 94
13. Receita líquida: 31/12/2025 31/12/2024
Receita de serviços 4.374 791
Receita de construção 389 -
(-) Deduções (196) (16)
(-) Impostos sobre serviços (251) (72)
Receita Líquida 4.316 703
A receita a Companhia é constituída construção de redes de abastecimento de água, cole-
ta de esgoto e construções correlatas.
14. Custo dos serviços prestados: 31/12/2025 31/12/2024
Energia elétrica (1.177) (201)
Custos de construção (a) (389) -
Salários e remunerações (249) (16)
Material aplicado na prestação serviços (215) (102)
Material, equipamentos e veículos (146) -
Prestadores de serviços (161) -
Locação de equipamento (119) (52)
Encargos sociais e trabalhistas (90) (6)
Benefícios (28) (6)
Gastos gerais (26) -
Depreciação e amortização custo (10) -
Custo (2.689) (383)
(a) Custos de construção: O custo de construção foi reconhecido conforme os critérios 
estabelecidos pela Interpretação Técnica ICPC 01 (R1) e pela Orientação OCPC 05, aplicá-
veis a contratos de concessão de serviços públicos. Os valores refletem os custos incorri-
dos na execução das obras de implantação da infraestrutura concedida, incluindo proje-
tos, gestão, supervisão e execução física, ainda que por meio de terceiros.
15. Despesa administrativa: 31/12/2025 31/12/2024
Prestadores de serviços (975) (230)
Salários e remunerações (179) (31)
Encargos sociais e trabalhistas (58) (10)
Material, equipamentos e veículos (42) -
Energia elétrica (39) -
Perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa (35) -
Benefícios (24) (11)
Gastos gerais despesas (7) (7)
Seguros (5) -
Depreciação e amortização custo (3) -
Material p/ uso e consumo - (20)
Locação veículo - (5)
Combustível e lubrificantes - (9)
Manutenção de maq. e equipamentos - (7)
Licença e uso de software - (4)
Despesas gerais e administrativas (1.367) (334)
16. Outras receitas e despesas: 31/12/2025 31/12/2024
Propaganda e publicidade - (10)
Despesas sem documento fiscal (11) -
Despesas de vendas (11) (10)
17. Resultado financeiro:
Receitas financeiras 31/12/2025 31/12/2024
Ajuste a valor presente contas a receber de acionistas 93 25
Descontos e juros ativos 10 -
Receitas de aplicações financeiras 4 -

107 25
Despesas financeiras
Descontos concedidos - (1)
Outras despesas financeiras (17) -
Tarifas bancárias (55) (4)

(72) (5)
Resultado Financeiro Líquido 35 20
18. Gerenciamento de riscos e instrumentos financeiros: (a) Gerenciamento de 
riscos financeiros: As atividades da Companhia expõem-na a diversos riscos financeiros, 
entre eles o risco de mercado, risco de crédito, risco de liquidez e risco regulatório. 
A Companhia possui política de gerenciamento de riscos financeiros, que orienta a 
celebração de transações e estabelece diretrizes para diversificação de instrumentos e 
contrapartes. A exposição a riscos é monitorada de forma recorrente pela Administração, 
de forma a mitigar seus impactos e preservar os recursos e a viabilidade econômico-
financeira do contrato de concessão. (b) Fatores de risco: (i) Risco de mercado: 
Decorre da possibilidade de a Companhia incorrer em perdas relacionadas à variação de 
taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros, principalmente 
aplicações financeiras. Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, a Companhia detinha 
recursos aplicados em Certificados de Depósitos Bancários (CDBs), atrelados à variação 
do CDI, classificados como caixa e equivalentes de caixa. Análise de sensibilidade para a 
exposição a riscos de taxas de juros: A Companhia apresenta a seguir as informações 
sobre seus instrumentos financeiros, especificamente sobre a análise de sensibilidade 
requerida pelas práticas contábeis adotadas no Brasil. Na elaboração dessa análise de 
sensibilidade, a Companhia adotou as seguintes premissas: Identificação dos riscos de 
mercado que podem gerar prejuízos materiais para a Companhia. Definição de um cenário 
provável do comportamento do risco que, caso ocorra, possa gerar resultados adversos 
para a Companhia e que é referenciada por fonte externa independente (Cenário I).  
É requerida a divulgação da fonte externa utilizada para determinação do cenário provável. 
No quadro abaixo, são considerados cenário provável, o adotado pela Companhia; As taxas 
consideradas foram:
Referência para ativos e passivos financeiros risco redução Cenário provável
CDI ativo (% a.a.) 14.90% (*)
(*) O indicador utilizado foi a taxa CDI Over de 31/12/2025, divulgada pela B3. 
Em 31 de dezembro de 2025, a sensibilidade de cada instrumento financeiro, consideran-
do a exposição à variação de cada um deles, é apresentada nas tabelas abaixo:

Exposição em Cenário provável
Instrumentos 31/12/2025 Risco % Valor
Ativos financeiros:
Caixa e equivalentes de caixa - 
 Aplicações financeiras 19 CDI 14,90% 3
As análises de sensibilidade acima têm por objetivo ilustrar a sensibilidade às mudanças 
em variáveis de mercado nos instrumentos financeiros da Companhia. As análises de 
sensibilidade são estabelecidas com base em premissas e pressupostos em relação a 
eventos futuros. A Administração da Companhia revisa regularmente essas estimativas e 
premissas utilizadas nos cálculos. No entanto, a liquidação das transações envolvendo 
essas estimativas poderá resultar em valores diferentes dos estimados devido à subjeti-
vidade inerente ao processo utilizado na preparação das análises. (ii) Risco de crédito: 
O risco de crédito decorre da possibilidade de inadimplência de contrapartes em obriga-
ções contratuais com a Companhia. Em 31 de dezembro de 2025, a exposição ao risco de 
crédito estava concentrada em aplicações financeiras com instituições de primeira linha e 
em valores a receber do Poder Concedente, classificados como ativo financeiro decorrente 
da contraprestação pública prevista no contrato de concessão. A Companhia não possui 
exposição relevante a risco de crédito com clientes privados nem apresenta concentração 
por região geográfica. A Administração não identificou necessidade de constituição de 
provisão para perdas esperadas com base nos critérios definidos pelo CPC 48 - Instru-
mentos Financeiros. (iii) Risco de liquidez: O risco de liquidez está relacionado à possi-
bilidade de a Companhia não dispor de recursos suficientes para cumprir suas obrigações 
nos vencimentos. A gestão de liquidez é realizada com base em premissas de desembol-
sos operacionais e investimentos previstas no plano de negócios da concessão, sendo os 
recursos de curto prazo mantidos em aplicações financeiras de alta liquidez. O vencimen-
to contratual baseia-se na data mais recente em que a Companhia deve quitar as respec-
tivas obrigações:
31/12/2025 Fluxos de caixa contratuais
Modalidade Valor contábil Total 2026 2027 2028 2029 2030
Fornecedores 495 495 495 - - - -

495 495 495 - - - -
31/12/2024 Fluxos de caixa contratuais
Modalidade Valor contábil Total 2025 2026 2027 2028 2029
Fornecedores 229 229 229 - - - -

229 229 229 - - - -
(iv) Risco regulatório: As tarifas cobradas pela Concessionária são reguladas pelo  
Município de Pirangi e sujeitas a revisões periódicas, conforme regras do contrato de con-
cessão. A modulação de reajustes tarifários e eventuais alterações normativas podem 
impactar o equilíbrio econômico-financeiro da concessão. A Companhia monitora continu-
amente os aspectos regulatórios e mantém interlocução constante com o poder conceden-
te. (c) Gestão de capital: A Companhia administra seu capital com foco na manutenção 
da capacidade operacional e no cumprimento do cronograma de investimentos, buscando 
assegurar a continuidade das operações e a otimização do retorno ao acionista. O índice 
de alavancagem financeira, calculado como dívida líquida sobre capital total, não foi apre-
sentado em 31 de dezembro de 2025 e 2024, uma vez que a Companhia ainda não con-
tratou financiamento oneroso e detinha posição líquida de caixa no exercício.
(d) Classificação e valor justo dos instrumentos financeiros:

Categoria Instrumentos
Valor contábil 

31/12/2025
Valor justo 

31/12/2025 Classificação

Ativos financeiros
Caixa e equivalentes

de caixa 19 19 Custo amortizado
Ativos financeiros Contas a receber 506 506 Custo amortizado

Ativos financeiros
Contas a receber

de acionistas 737 737 Custo amortizado

Ativos financeiros
Pagamentos
antecipados 19 19 Custo amortizado

Passivos
 financeiros Fornecedores 495 495

Outros passivos
financeiros

Categoria Instrumentos
Valor contábil 

31/12/2024
Valor justo 

31/12/2024 Classificação

Ativos financeiros
Caixa e equivalentes

de caixa 41 41 Custo amortizado
Ativos financeiros Contas a receber 523 523 Custo amortizado

Ativos financeiros
Contas a receber

de acionistas 644 644 Custo amortizado

Ativos financeiros
Pagamentos
antecipados 9 9 Custo amortizado

Passivos
 financeiros Fornecedores 229 229

Outros passivos
financeiros

(e) Hierarquia do valor justo: Conforme previsto no CPC 46, os instrumentos financeiros 
mensurados ao valor justo são classificados em três níveis, de acordo com a observabili-
dade dos dados utilizados: • Nível 1: Preços cotados em mercados ativos; • Nível 2: 
Dados observáveis indiretos (preços derivados); e • Nível 3: Dados não observáveis. 
Os valores dos instrumentos financeiros ativos e passivos constantes nas demonstrações 
financeiras em 31 de dezembro de 2025 e 2024 foram determinados de acordo com os 
critérios e as práticas contábeis divulgadas em notas explicativas específicas e se aproxi-
mam dos seus valores justos, portanto, não apresentou movimentações entre níveis da 
hierarquia. 19. Informações complementares ao fluxo de caixa: Durante o exercício 
findo em 31 de dezembro de 2025 e 2024, foram realizadas as seguintes transações que 
não envolve o caixa e equivalentes de caixa:

2025 2024
Capital subscrito x contas a receber acionistas (a) 737 644
Fornecedores de imobilizado (b) - 10

737 654
(a) A Companhia reconheceu, no ativo, valores a receber de seus acionistas referentes ao 
capital subscrito ainda não integralizado. Tais valores não impactaram o fluxo de caixa das 
atividades de financiamento. (b) A Companhia realizou compra de ativos imobilizados e 
parte de saldo permanece em aberto na data base.

Diretoria
Nei Moreira Júnior Michel Matilde de Novaes

Diretor Superintendente Diretor Financeiro
Rafael Tenório de Lima - Contador - CRC 1SP301889/0-7

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 8056-25C1-CDC4-1018.
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Balanços patrimoniais para os exercícios findos em 31/12/2025 e 2024 (Valores expressos em milhares de Reais)
Ativo Circulante Nota 31/12/2025 31/12/2024
Caixa e equivalente de caixa 5 856 673
Contas a receber 6 4.279 4.196
Tributos a recuperar 7 317 299
Adiantamentos 36 41
Despesas antecipadas 63 13

5.551 5.222

Ativo Não Circulante
Realizável a longo prazo
Contas a receber 6 3.536 4.117
Imposto fiscal diferido 8 - 439

3.536 4.556
Imobilizado 9 21 24

21 24
Total do Ativo Não Circulante 3.557 4.580
Total 9.108 9.802

Passivo Circulante Nota 31/12/2025 31/12/2024
Fornecedores 10 1.256 561
Seguros a pagar 53 -
Obrigações sociais e trabalhistas 75 125
Obrigações fiscais e tributárias 11 46 19
Partes relacionadas 12 - 2.292
Dividendos mínimos obrigatório 13 44 703
Outras contas a pagar 73 2

1.547 3.702
Pasivo Não Circulante
Imposto fiscal diferido 8 998 -
Obrigações fiscais e tributárias 11 379 169
Patrimônio Líquido 1.377 169
Capital social 13 3.676 3.676
Reserva de lucros 271 148
Lucros a deliberar 2.237 2.107
Total do Patrimônio Líquido 6.184 5.931
Total 9.108 9.802

Demonstrações dos resultados para os exercícios findos 
em 31/12/2025 e 2024 (Valores expressos em milhares de Reais)

Nota 31/12/2025 31/12/2024
Receita 14 3.606 5.373
Custos dos serviços prestados 15 (2.799) (5.769)
Lucro (Prejuízo) Bruto 807 (396)
Despesas operacionais
Despesas gerais e administrativas 15 (1.004) (748)
Outras receitas e despesas (1) 24
Prejuízo Operacional (198) (1.120)
Resultado financeiro
Receitas financeiras 16 4.541 3.835
Despesas financeiras 16 (435) (5)

4.106 3.830
Lucro Antes dos Tributos 3.908 2.710
Imposto de renda e contribuição social corrente 8 (11) -
Imposto de renda e contribuição social diferido 8 (1.437) 439
Lucro do Exercício 2.460 3.149

Demonstrações dos resultados abrangente para os exercícios findos
em 31/12/2025 e 2024 (Valores expressos em milhares de Reais)

31/12/2025 31/12/2024
Lucro do Exercício 2.460 3.149
Outros resultados abrangentes - -
Resultado Abrangente do Exercício 2.460 3.149

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras (Valores expressos em milhares de Reais)
1. Contexto operacional: A Fbluz S.A. (“Companhia” ou “Fbluz”) é a concessionária res-
ponsável pela modernização, expansão, operação e manutenção da infraestrutura de ilu-
minação pública do município de Catanduva, no estado de São Paulo, por meio de um 
contrato de Parceria Público-Privada (PPP) firmado com a administração municipal. 
O contrato, com vigência de 23 anos, foi celebrado com o objetivo de promover a eficiência 
energética, a sustentabilidade urbana e a valorização dos espaços públicos, conforme di-
retrizes do Programa Nacional de Parcerias Público-Privadas. A PPP prevê a substituição 
gradual do parque luminotécnico existente por luminárias com tecnologia LED, além da 
implantação de um sistema de telegestão, que permite o monitoramento em tempo real 
dos pontos de luz. A concessão contempla ainda o atendimento a demandas de expansão 
da rede em áreas urbanas, bem como a manutenção preventiva e corretiva da totalidade 
dos ativos. As receitas da Fbluz S.A. estão vinculadas ao desempenho dos serviços pres-
tados, sendo remunerada por meio de contraprestações mensais realizadas pela Prefeitu-
ra Municipal de Catanduva, com base em indicadores de performance previamente defini-
dos no contrato, tais como o percentual de pontos de luz operando, tempo de atendimento 
a falhas e eficiência energética obtida. Durante o exercício, a Companhia avançou na 
execução do cronograma físico-financeiro, com destaque para a conclusão da fase de 
modernização inicial. Adicionalmente, a Companhia iniciou as análises para elaboração 
dos projetos do sistema de telegestão, com foco em automação e controle remoto da rede. 
Em setembro de 2025, foi celebrado termo aditivo ao contrato de PPP, ampliando o objeto 
da concessão para contemplar a implantação e manutenção de sistema de videomonito-
ramento urbano integrado à infraestrutura de iluminação pública existente no município. 
O projeto contempla a instalação de câmeras de monitoramento, implantação de rede 
óptica dedicada, integração tecnológica com órgãos de segurança pública, bem como a 
criação de um Centro de Controle Operacional (“CCO”) para gestão e acompanhamento 
das operações. A implantação será executada conforme cronograma físico-financeiro de-
finido no aditivo contratual, abrangendo etapas de obras civis, infraestrutura de rede, 
instalação de equipamentos, integração sistêmica e testes operacionais. Como forma de 
recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, o aditivo estabeleceu inves-
timentos para implantação do sistema e revisão da contraprestação mensal da conces-
são, mediante acréscimo vinculado aos serviços contínuos de manutenção técnica, supor-
te operacional, licenciamento de softwares e manutenção da infraestrutura tecnológica ao 
longo do prazo remanescente da PPP. Reforma Tributária: Em 20 de dezembro de 2023 foi 
promulgada a Emenda Constitucional nº 132, que instituiu a Reforma Tributária sobre o 
consumo, a qual substituirá gradualmente o PIS, a COFINS, o ICMS e o ISS, com redução 
significativa do IPI, pela Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS), pelo Imposto sobre 
Bens e Serviços (IBS) e pelo Imposto Seletivo (IS), tendo parte de sua implementação re-
gulamentada em 16 de janeiro de 2025 pela Lei Complementar nº 214/2025. A legislação 
complementar estabeleceu período de transição de 2026 a 2032, durante o qual os siste-
mas atual e novo coexistem. Em 2026, primeiro ano da transição, há apuração e recolhi-
mento de CBS e IBS em caráter de teste, com alíquotas reduzidas e possibilidade de 
compensação integral. A mudança efetiva da carga tributária inicia-se gradualmente a 
partir de 2027, com a introdução progressiva das alíquotas dos novos tributos e a redução 
escalonada dos tributos atuais, até a substituição integral prevista para 2032. Para o 
exercício de 2026, além da apuração em caráter de teste, é exigido o destaque informativo 
de CBS e IBS nas notas fiscais, requisito com o qual a Companhia está em conformidade. 
Ainda, a definição de alíquotas finais, regimes setoriais específicos e determinados parâ-
metros operacionais permanecem sujeita a regulamentações complementares adicionais. 
A Companhia mantém a avaliação dos potenciais impactos, que serão refletidos nas de-
monstrações financeiras assim que normas definitivas aplicáveis às suas operações fo-
rem publicadas. Consequentemente, não há efeitos relevantes registrados nas demonstra-
ções financeiras da Companhia no exercício findo em 31 de dezembro de 2025. 2. Base de 
preparação: As demonstrações financeiras foram preparadas e estão apresentadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (“BR GAAP”). A emissão das de-
monstrações financeiras foi autorizada pela Diretoria Executiva em 08 de junho de 2026. 
Detalhes sobre as políticas contábeis da Companhia estão apresentadas na nota explica-
tiva 4. Todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e so-
mente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Adminis-
tração na sua gestão. Moeda funcional e moeda de apresentação: Estas demonstrações 
financeiras estão apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da Entidade. Todos os 
saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra 
forma. Base de mensuração: As demonstrações financeiras foram preparadas com base 
no custo histórico. 3. Uso de estimativas e julgamentos: Na preparação destas demons-
trações financeiras, a Administração fez julgamentos e estimativas sobre o futuro que 
afetam a aplicação das políticas contábeis da Companhia e os valores reportados dos 
ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estima-
tivas. Estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. Revisões com rela-
ção a estimativas contábeis são reconhecidas no exercício em que as estimativas são 
revisadas e em quaisquer exercícios futuros afetados. Julgamentos e estimativas críticas 
referentes às práticas contábeis adotadas que apresentam efeitos sobre os valores reco-
nhecidos nas demonstrações financeiras estão descritas a seguir: (i) Julgamentos: 
Contabilização do contrato de concessão: Na contabilização do contrato de concessão, 
conforme determinado pela Interpretação Técnica do Comitê de Pronunciamentos Contá-
beis - ICPC 01 (R1), a Companhia efetua análises que envolvem o julgamento da Adminis-
tração, substancialmente no que diz respeito à aplicação da interpretação de contrato de 
concessão.  Determinação das receitas de construção: De acordo com CPC 47, quando a 
Companhia contrata serviços de construção, deve reconhecer uma receita de construção 
quando realizada pelo valor justo e os respectivos custos transformados em despesas 
relativas ao serviço de construção contratado. A Administração da Companhia avalia 
questões relacionadas à responsabilidade primária pela contratação de serviços, mesmo 
nos casos em que haja terceirização dos serviços, dos custos de gerenciamento e do 
acompanhamento das obras, de acordo com o progresso físico Percentage of Completion. 
(ii) Incertezas sobre premissas e estimativas: Ativo e passivo fiscal diferido -  
nota explicativa nº 8: O imposto sobre a renda e contribuição social diferidos ativos são 
reconhecidos para todos os prejuízos fiscais não utilizados na extensão em que seja pro-
vável que haverá lucro tributável disponível para permitir a utilização dos referidos preju-
ízos fiscais no futuro. No momento do reconhecimento dos ativos e passivos fiscais diferi-
dos avalia-se a disponibilidade de lucro tributável futuro contra o qual diferenças 
temporárias dedutíveis e prejuízos fiscais possam ser utilizados. 4. Políticas contábeis 
materiais: A Companhia aplicou as políticas contábeis descritas abaixo de maneira con-
sistente no exercício apresentado nas demonstrações financeiras. a. Reconhecimento de 
receita: (i) Receitas de construção: A Companhia contabiliza receitas relativas à cons-
trução das infraestruturas utilizadas na prestação dos serviços seguindo o estágio da 
construção da referida infraestrutura, em conformidade com a interpretação técnica ICPC 
01 (R2). A receita relacionada aos serviços de construção ou modernização segundo um 
contrato de concessão de serviços é reconhecida ao longo do tempo, de forma consistente 
com as políticas contábeis da Companhia que estabelecem o reconhecimento de receita 
proveniente de contratos de construção. A Companhia estimou que eventual margem, lí-
quida de impostos, é irrelevante, considerando-a zero. A receita de operações ou serviços 
é reconhecida no exercício em que os serviços são prestados pela Companhia. Caso o 
contrato de concessão de serviços contenha mais do que uma obrigação de performance, 
a contraprestação recebida é alocada com referência aos preços relativos pelos quais a 
entidade venderia cada um dos serviços entregues separadamente. b. Receitas financei-
ras e despesas financeiras: As receitas e despesas financeiras da Companhia compreen-
dem: • juros sobre aplicações financeiras; • juros do ativo financeiro; e • Outras receitas 
/ despesas. A receita e a despesa de juros são reconhecidas no resultado pelo método dos 
juros efetivos. c. Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a con-
tribuição social do exercício corrente e diferido são calculados com base nas alíquo-
tas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 
para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para a contribuição social sobre 
o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais de renda do 
imposto e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real do exercí-
cio. A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos de 
renda e contribuição social correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido 
são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados a itens diretamente re-
conhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. (i) Despesas de 
imposto de renda e contribuição social corrente: A despesa de imposto corrente é o 
imposto a pagar ou a receber estimado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício. O 
montante dos impostos correntes a pagar ou a receber é reconhecido no balanço patrimo-
nial como ativo ou passivo fiscal pela melhor estimativa do valor esperado dos impostos a 
serem pagos ou recebidos que reflete as incertezas relacionadas a sua apuração, se 
houver. Ele é mensurado com base nas taxas de impostos decretadas na data do balanço. 
(ii) Despesas de imposto de renda e contribuição social diferido: Ativos e passivos 
fiscais diferidos são reconhecidos com relação às diferenças temporárias entre os valores 
contábeis de ativos e passivos para fins de demonstrações financeiras e os usados para 
fins de tributação. As mudanças dos ativos e passivos fiscais diferidos no exercício são 
reconhecidas como despesa de imposto de renda e contribuição social diferida. Um ativo 
fiscal diferido é reconhecido em relação aos prejuízos fiscais e diferenças temporárias 
dedutíveis não utilizados, na extensão em que seja provável que lucros tributáveis futuros 
estarão disponíveis, contra os quais serão utilizados. Os lucros tributáveis futuros são 
determinados com base na reversão de diferenças temporárias tributáveis relevantes. Se 
o montante das diferenças temporárias tributáveis for insuficiente para reconhecer inte-
gralmente um ativo fiscal diferido, serão considerados os lucros tributáveis futuros, ajus-
tados para as reversões das diferenças temporárias existentes, com base nos planos de 
negócios da Companhia. A mensuração dos ativos e passivos fiscais diferidos reflete as 
consequências tributárias decorrentes da maneira sob a qual a Companhia espera recu-
perar ou liquidar seus ativos e passivos. Ativos e passivos fiscais diferidos são compen-
sados somente se certos critérios forem atendidos. d. Caixa e equivalentes de caixa: In-
cluem os montantes de caixa, fundos disponíveis em contas bancárias de livre 
movimentação e aplicações financeiras com conversibilidade imediata em caixa e com 
insignificante risco de mudança no valor. As aplicações financeiras são registradas ao 
custo, acrescido dos rendimentos auferidos até a data do balanço, não superando o valor 
de mercado. e. Tributos a recuperar: Os tributos a recuperar são registrados no ativo com 
base nos valores efetivamente recolhidos ou apropriados, que sejam passíveis de com-
pensação ou restituição perante as autoridades fiscais, observadas as disposições legais 
vigentes. São apresentados líquidos de eventuais provisões para perdas, quando aplicá-
vel. A realização dos créditos é monitorada periodicamente, com base nas projeções de 
tributos a pagar, compensações ou pedidos de ressarcimento, e seu reconhecimento é 
sustentado por evidências objetivas de recuperabilidade. f. Imobilizado: (i) Reconheci-
mento e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de 
aquisição ou construção, que inclui os custos de empréstimos capitalizados, deduzido de 
depreciação acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável 
(impairment). Quando partes significativas de um item do imobilizado têm diferentes vi-
das úteis, elas são registradas como itens separados (componentes principais) de imobi-
lizado. Quaisquer ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são reconheci-
dos no resultado. A Companhia considera como ativo imobilizado, somente os bens que 
estão em seu poder e podem ser a quaisquer momentos negociados sem prévia autoriza-
ção do poder concedente da concessão em que opera. (ii) Custos subsequentes: Custos 
subsequentes são capitalizados apenas quando é provável que benefícios econômicos 
futuros associados com os gastos serão auferidos pela Companhia. (iii) Depreciação: A 
depreciação reflete o padrão de consumo pela entidade dos benefícios econômicos futu-
ros, e é calculada para os itens do ativo imobilizado, pelo método linear. A depreciação é 
reconhecida no resultado. As vidas úteis estimadas do ativo imobilizado para ambos os 
exercícios são as seguintes:
Móveis e utensílios 10% a.a.
Equipamentos de informática 20% a.a.
Máquinas e equipamentos 10% a.a.
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data 
de balanço e ajustados caso seja apropriado. g. Instrumentos financeiros: (i) Reconhe-
cimento e mensuração inicial: O contas a receber de clientes e os títulos de dívida 
emitidos são reconhecidos inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros 
ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando a Companhia se tor-
nar parte das disposições contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a menos que 
seja um contas a receber de clientes sem um componente de financiamento significativo) 
ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, mais ou menos, para um 
item não mensurado ao VJR, os custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua 
aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um componente significativo 
de financiamento é mensurado inicialmente ao preço da operação. (ii) Classificação e 

mensuração subsequente: Ativos Financeiros - classificação: No reconhecimento ini-
cial, um ativo financeiro é classificado como mensurado subsequentemente: ao custo 
amortizado; ao VJORA - instrumento de dívida; ao VJORA -instrumento patrimonial; ou ao 
VJR. Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento 
inicial, a não ser que a Companhia mude o modelo de negócios para a gestão de ativos 
financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no pri-
meiro dia do exercício de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. 
Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a 
seguir e não for designado como mensurado ao VJR: • é mantido dentro de um modelo de 
negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contra-
tuais; e • seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são 
relativos somente ao pagamento de principal e juros (SPPI) sobre o valor principal em 
aberto. • Um instrumento de dívida é mensurado ao VJORA se atender ambas as condi-
ções a seguir e não for designado como mensurado ao VJR. • é mantido dentro de um 
modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa 
contratuais quanto pela venda de ativos financeiros; e • seus termos contratuais geram, 
em datas específicas, fluxos de caixa que são SPPI sobre o valor principal em aberto. To-
dos os ativos financeiros não classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao 
VJORA, conforme descrito acima (por exemplo, ativos financeiros mantidos para negocia-
ção e aqueles que são gerenciados e cujo desempenho é avaliado com base no valor jus-
to), são classificados como ao VJR. Ativos financeiros - Avaliação do modelo de negócio: 
A Companhia realiza uma avaliação do objetivo do modelo de negócios em que um ativo 
financeiro é mantido em carteira porque isso reflete melhor a maneira pela qual o negócio 
é gerido e as informações são fornecidas à Administração. As transferências de ativos fi-
nanceiros para terceiros em transações que não se qualificam para o desreconhecimento 
não são consideradas vendas, de maneira consistente com o reconhecimento contínuo dos 
ativos da Companhia. Ativos financeiros - avaliação sobre se os fluxos de caixa contra-
tuais são somente pagamentos de principal e de juros: A Companhia considera os termos 
contratuais do instrumento para avaliar se os fluxos de caixa contratuais são somente 
pagamentos do principal e de juros. Isso inclui a avaliação sobre se o ativo financeiro 
contém um termo contratual que poderia mudar o momento ou o valor dos fluxos de caixa 
contratuais de forma que ele não atenderia essa condição. Ao fazer essa avaliação, a 
Companhia considera: • eventos contingentes que modifiquem o valor ou o a época dos 
fluxos de caixa; • termos que possam ajustar a taxa contratual, incluindo taxas variáveis; 
• o pré-pagamento e a prorrogação do prazo; e • os termos que limitam o acesso da 
Companhia a fluxos de caixa de ativos específicos (por exemplo, baseados na performan-
ce de um ativo). O pagamento antecipado é consistente com o critério de pagamentos do 
principal e juros caso o valor do pré-pagamento represente, em sua maior parte, valores 
não pagos do principal e de juros sobre o valor do principal pendente - o que pode incluir 
uma compensação razoável pela rescisão antecipada do contrato. Além disso, com rela-
ção a um ativo financeiro adquirido por um valor menor ou maior do que o valor nominal 
do contrato, a permissão ou a exigência de pré-pagamento por um valor que represente o 
valor nominal do contrato mais os juros contratuais (que também pode incluir compensa-
ção razoável pela rescisão antecipada do contrato) acumulados (mas não pagos) são 
tratadas como consistentes com esse critério se o valor justo do pré-pagamento for insig-
nificante no reconhecimento inicial. A Companhia não tinha ativos financeiros mantidos 
fora dos modelos de negócios comerciais que não passaram na avaliação do SPPI. Ativos 
financeiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas: Ativos financeiros a VJR - 
Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. O resultado líquido, in-
cluindo juros ou receita de dividendos, é reconhecido no resultado. Ativos financeiros a 
custo amortizado - Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortiza-
do pelo método de juros efetivos. O valor contábil bruto é reduzido por perdas por impair-
ment. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e o impairment são reconhecidos no 
resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é reconhecido no resultado. 
Passivos financeiros - classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas: Os 
passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao 
VJR. Um passivo financeiro é classificado como mensurado ao valor justo por meio do re-
sultado caso for classificado como mantido para negociação, for um derivativo ou for de-
signado como tal no reconhecimento inicial. Passivos financeiros mensurados ao VJR são 
mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resulta-
do. Outros passivos financeiros são subsequentemente mensurados pelo custo amortiza-
do pelo método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reco-
nhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também é 
reconhecido no resultado. (iii) Desreconhecimento: A Companhia realiza transações por 
meio das quais transfere ativos reconhecidos em sua demonstração da posição financeira, 
mas retém todos ou substancialmente todos os riscos e benefícios dos ativos transferidos. 
Nesses casos, os ativos transferidos não são desreconhecidos. Reforma da taxa de juros: 
Quando a base para determinar os fluxos de caixa contratuais de um ativo financeiro ou 
passivo financeiro mensurado ao custo amortizado muda como resultado da reforma da 
taxa de juros, a Companhia atualiza a taxa de juros efetiva do ativo financeiro ou passivo 
financeiro para refletir a mudança que é exigida pela reforma. Uma mudança na base para 
determinar os fluxos de caixa contratuais é exigida pela reforma da taxa de juros de refe-
rência se as seguintes condições forem atendidas: • a mudança é necessária como con-
sequência direta da reforma; e • a nova base para determinar os fluxos de caixa contra-
tuais é economicamente equivalente a base anterior - ou seja, a base imediatamente 
anterior à mudança. Quando mudanças foram feitas em um ativo financeiro ou passivo 
financeiro, além de mudanças na base para determinar os fluxos de caixa contratuais 
exigidos pela reforma da taxa de juros de referência, a Companhia atualiza primeiro a taxa 
de juros efetiva do ativo financeiro ou passivo financeiro para refletir a mudança que é 
exigida pela reforma da taxa de juros de referência. Depois disso, a Companhia aplica as 
políticas contábeis de modificações nas alterações adicionais. Compensação: Os ativos 
ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patri-
monial quando, e somente quando, a Companhia tenha atualmente um direito legalmente 
executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líqui-
da ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. h. Capital social: O capital 
social da Companhia está representado exclusivamente por ações ordinárias e estão 
classificadas no patrimônio líquido conforme nota explicativa n° 13. i. Redução ao valor 
recuperável (Impairment): (i) Ativos financeiros: Um ativo financeiro não mensurado 
pelo valor justo por meio do resultado é avaliado a cada data de apresentação para apurar 
se há evidência objetiva de que tenha ocorrido perda no seu valor recuperável. Um ativo 
tem perda no seu valor recuperável se uma evidência objetiva indica que um evento de 
perda ocorreu após o reconhecimento inicial do ativo, e que aquele evento de perda teve 
um efeito negativo nos fluxos de caixa futuros projetados que podem ser estimados de uma 
maneira confiável. A evidência objetiva de que os ativos financeiros perderam valor pode 
incluir o não pagamento ou atraso no pagamento por parte do devedor, a reestruturação do 
valor devido à Companhia sobre condições de que a Companhia não consideraria em ou-
tras transações ou indicações de que o devedor ou emissor entrará em processo de falên-
cia. A Companhia considera evidência de perda de valor para empréstimos e recebíveis. 
Todos os empréstimos e recebíveis significativos são avaliados quanto à perda de valor 
específico. Os recebíveis que não são individualmente importantes são avaliados coletiva-
mente quanto à perda de valor por agrupamento conjunto desses títulos com característi-
cas de risco similares. Ao avaliar a perda de valor recuperável de forma coletiva a Compa-
nhia utiliza tendências históricas da probabilidade de inadimplência, do prazo de 
recuperação e dos valores de perda incorridos, ajustados para refletir o julgamento da 
administração quanto às premissas se as condições econômicas e de crédito atuais são 
tais que as perdas reais provavelmente serão maiores ou menores que as sugeridas pelas 
tendências históricas. (ii) Ativos não financeiros: Em cada data de reporte, a Compa-
nhia revisa os valores contábeis de seus ativos não financeiros (exceto ativos biológicos, 
propriedades para investimento, estoques, ativos contratuais e impostos diferidos) para 
apurar se há indicação de perda ao valor recuperável. Caso ocorra alguma indicação, o 
valor recuperável do ativo é estimado. Para testes de redução ao valor recuperável, os 
ativos são agrupados em Unidades Geradoras de Caixa (UGCs), ou seja, no menor grupo 
possível de ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas essas que 
são em grande parte independentes das entradas de caixa de outros ativos ou UGCs. O 
valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre o seu valor em uso e o seu valor 
justo menos custos para alienação. O valor em uso é baseado em fluxos de caixa futuros 
estimados, descontados a valor presente usando uma taxa de desconto antes dos impos-
tos que reflita as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos 
específicos do ativo ou da UGC. Uma perda por redução ao valor recuperável é reconheci-
da se o valor contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável. Perdas por redução 
ao valor recuperável são reconhecidas no resultado. Perdas reconhecidas referentes às 
UGCs são inicialmente alocadas para redução de qualquer ágio alocado a esta UGC (ou 
grupo de UGCs), e então para redução do valor contábil dos outros ativos da UGC (ou 
grupo de UGCs) de forma pro rata. As perdas por redução ao valor recuperável dos ativos, 
exceto ágio, são revertidas somente na extensão em que o novo valor contábil do ativo não 
exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, 
caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida. j. Fornecedores: São obrigações a 
pagar por bens ou serviços que foram adquiridos de fornecedores no curso normal dos 
negócios, sendo classificados como passivos circulantes se o pagamento for devido no 
exercício de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passi-
vo não circulante. Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e subsequente-
mente mensurado pelo custo amortizado com o uso do método da taxa efetiva de juros. 
Na prática, são normalmente reconhecidas ao valor da fatura correspondente. k. Provi-
sões: As provisões, quando aplicáveis, são mensuradas com base nos fluxos de caixa 
futuros estimados, trazidos a valor presente considerando o valor do dinheiro no tempo e 
riscos específicos para o passivo. A atualização desses valores ao longo do tempo é reco-
nhecida no resultado como despesa financeira. Provisão para riscos processuais: A 
Companhia, quando aplicável, reconhece provisão para causas tributárias, cíveis, regula-
tórios e trabalhistas com base na avaliação de probabilidade de perda, que inclui a ava-
liação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as 
decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como 
a avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar 
em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclu-
sões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos as-
suntos ou decisões de tribunais. Não há em 31 de dezembro de 2025 e 2024 provisões de 
riscos processuais de prognósticos provável e possível. l. Benefícios a empregados: A 
Companhia concede diversos planos de benefícios a empregados, assistência médica, 
participação nos lucros e resultados, dentre outros. Esses benefícios são registrados no 
resultado do exercício quando a Companhia tem uma obrigação, com base em regime de 
competência. Benefícios de curto prazo a empregados: Obrigações de benefícios de curto 
prazo a empregados são mensuradas em base não descontada e são reconhecidas como 
despesas de pessoal à medida que o serviço relacionado seja prestado. A Companhia não 
concede plano de benefício pós-empregos para seus funcionários e administradores na 
modalidade de benefício definido. m. Novas normas contábeis e interpretações ainda não 
efetivas: Uma série de novas normas serão efetivas para exercícios iniciados após 1º de 
janeiro de 2025. A Companhia não adotou essas normas na preparação destas demons-
trações financeiras. CPC 51 Apresentação e Divulgação das Demonstrações Contábeis: 
O CPC 51 substituirá o CPC 26 Apresentação das Demonstrações Contábeis e se aplica a 
exercícios de relatórios anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2027. O novo padrão 
introduz os seguintes novos requisitos principais. • As entidades são obrigadas a classi-
ficar todas as receitas e despesas em cinco categorias na demonstração de lucros e per-
das, a saber, as categorias operacional, de investimento, de financiamento, de operações 
descontinuadas e de imposto de renda. As entidades também são obrigadas a apresentar 
um subtotal de lucro operacional recém-definido. O lucro líquido das entidades não muda-
rá. • As medidas de desempenho definidas pela administração (MPMs) são divulgadas 
em uma única nota nas demonstrações financeiras. • Orientações aprimoradas são for-
necidas sobre como agrupar informações nas demonstrações financeiras. Além disso, 
todas as entidades são obrigadas a usar o subtotal do lucro operacional como ponto de 
partida para a demonstração dos fluxos de caixa ao apresentar fluxos de caixa operacio-
nais pelo método indireto. A Companhia ainda está no processo de avaliação do impacto 
do novo padrão, particularmente com relação à estrutura da demonstração de lucros e 
perdas da Companhia, a demonstração dos fluxos de caixa e as divulgações adicionais 
exigidas para MPMs. A Companhia também está avaliando o impacto sobre como as infor-
mações são agrupadas nas demonstrações financeiras, incluindo itens atualmente rotula-
dos como “outros”. Outras normas contábeis: Não se espera que as seguintes normas 
novas e alteradas tenham um impacto significativo nas demonstrações financeiras da 
Companhia: • Ausência de conversibilidade (alterações ao CPC 02); e • Classificação e 
mensuração de instrumentos financeiros (alterações CPC 48 e CPC 40 (R1).
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Demonstrações das mutações do patrimônio líquido para os exercícios findos em 31/12/2025 e 2024 (Valores expressos em milhares de Reais)
Nota Capital social Reserva legal Lucros acumulados Lucro a deliberar Total

Saldos em 1 de janeiro de 2024 3.676 - (191) - 3.485
Lucro do exercício 18.a - - 3.149 - 3.149
Constituição da reserva legal 18.b - 148 (148) - -
Distribuição de dividendos - - (703) - (703)
A deliberar em Assembleia Geral - - (2.107) 2.107 -
Saldos em 31 de dezembro de 2024 3.676 148 - 2.107 5.931
Distribuição de dividendos com lucros a deliberar 13.C - - - (2.107) (2.107)
Outras movimentações de exercício anteriores - - - 134 134
Lucro do exercício - - 2.460 - 2.460
Constituição da reserva legal 13.B - 123 (123) - -
Distribuição de dividendos mínimos obrigatório 13.C - - (234) - (234)
A deliberar em Assembleia Geral - - (2.103) 2.103 -
Saldos em 31 de dezembro de 2025 3.676 271 - 2.237 6.184

5. Caixa e equivalentes de caixa: 31/12/2025 31/12/2024
Bancos 856 673

856 673
As informações sobre a exposição da Companhia a riscos de crédito e de mercado e sobre 
a mensuração ao valor justo estão incluídas na nota explicativa nº 17.
6. Contas a receber: 31/12/2025 31/12/2024
Valores a receber poder concedente 7.620 8.313
Contas a receber de clientes 195 -

7.815 8.313
Ativo circulante 4.279 4.196
Ativo não circulante 3.536 4.117

7.815 8.313
O montante de R$ 7.620 a receber em 31 de dezembro de 2025 (R$ 8.313 em 31 de de-
zembro de 2024) do poder concedente corresponde a parcela do investimento classificada 
como ativo financeiro, por representar um direito contratual de recebimento de caixa. 
A remuneração é baseada em TIR efetiva, ajustada para que o saldo seja totalmente amor-
tizado até o fim da concessão. Os recebimentos estão ocorrendo de forma mensal. As in-
formações sobre a exposição da Companhia a riscos de crédito e de mercado estão inclu-
ídas na nota explicativa nº 17. 7. Tributos a recuperar: Os tributos a recuperar são valores 
que a Companhia pagou a mais ou antecipadamente em relação ao que realmente devia. 
Isso pode acontecer por pagamentos antecipados, retenções na fonte ou diferenças no 
cálculo dos impostos. Esses valores ficam registrados como um direito da Companhia 
(no ativo), pois podem ser usados para abater impostos futuros ou solicitados de volta ao 
governo, seguindo as regras da legislação.

31/12/2025 31/12/2024
Saldo negativo IRPJ 178 -
Cofins a recuperar 103 183
IRPJ pago a maior a recuperar - 74
Pis a recuperar 24 40
INSS a compensar 11 2
Tributos pagos a maior ou indevidamente 1 -

317 299
8. Ativo e passivo fiscal diferido: Os tributos diferidos são reconhecidos sobre diferenças 
temporárias entre as bases contábeis e fiscais de ativos e passivos, bem como sobre 
prejuízos fiscais e base negativa de CSLL, calculados com base nas alíquotas de 25% 
para o Imposto de Renda (IRPJ) e 9% para a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
(CSLL), conforme a legislação tributária vigente.

31/12/2025
Descrição Base de cálculo IR/CS Diferidos
Ativo fiscais diferidos
Prejuízo fiscal e base negativa (a) 5.162 1.755
Reclassificação do passivo fiscal diferido (5.162) (1.755)
Total ativos fiscais diferidos - -

31/12/2025
Descrição Base de cálculo IR/CS Diferidos
Passivos fiscais diferidos
Juros e variação monetária do ativo financeiro (8.097) (2.753)
Reclassificação para ativo fiscal diferido 5.162 1.755
Total passivos fiscais diferidos (2.935) (998)
Imposto fiscal diferido, líquido - (998)

31/12/2024
Descrição Base de cálculo IR/CS Diferidos
Ativo fiscais diferidos
Prejuízo fiscal e base negativa (a) 4.929 1.676
Reclassificação do passivo fiscal diferido (3.638) (1.237)
Total ativos fiscais diferidos 1.291 439

31/12/2024
Descrição Base de cálculo IR/CS Diferidos
Passivos fiscais diferidos
Juros e variação monetária do ativo financeiro (3.638) (1.237)
Reclassificação para ativo fiscal diferido 3.638 1.237
Total passivos fiscais diferidos - -
Imposto fiscal diferido, líquido - 439
(a) Refere-se a prejuízo fiscal e à base negativa de contribuição social, cuja possibilidade 
de compensação dos créditos tributários está suportada por projeções de resultados tribu-
táveis futuros. A sua realização está atrelada a maturidade e plano de negócio da conces-
são, que prevê um ciclo longo para a realização do prejuízo fiscal do imposto de renda e 
base negativa da contribuição social, uma vez que a sua realização é previsível até o final 
da concessão.
Movimentação dos saldos de ativos e passivos fiscais diferidos:

Descrição

Saldo 
em 31 de 

dezembro 
de 2024

Total  
constituído 

em Patrimônio 
Líquido

Total 
constituído 

em  
resultado

Saldo 
em 31 de 

dezembro 
de 2025

Ativos fiscais diferidos
Prejuízo fiscal e base negativa
 de contribuição social 1.676 (1.676) 1.755 1.755
Reclassificação do passivo
 fiscal diferido - - (1.755) (1.755)
Ativos fiscais diferidos 1.676 (1.676) - -
Passivos fiscais diferidos
Juros e variação monetária
 do ativo financeiro (1.237) 1.676 (3.192) (2.753)
Reclassificação do passivo
 fiscal diferido - - 1.755 1.755
Passivos fiscais diferidos (1.237) 1.676 (1.437) (998)
Tributos diferidos líquidos 439 - (1.437) (998)

Descrição

Saldo  
em 31 de 

dezembro 
de 2023

Total  
constituído 

em Patrimônio 
Líquido

Total 
constituído 

em  
resultado

Saldo 
em 31 de 

dezembro 
de 2024

Ativos fiscais diferidos
Prejuízo fiscal e base negativa
 de contribuição social - - 1.676 1.676
Ativos fiscais diferidos - - 1.676 1.676
Passivos fiscais diferidos
Juros e variação monetária
 do ativo financeiro - - (1.237) (1.237)
Passivos fiscais diferidos - - (1.237) (1.237)
Tributos diferidos líquidos - - 439 439
Conciliação da alíquota de imposto efetiva: 31/12/2025 31/12/2024
Lucro antes dos tributos 3.908 2.710
Imposto calculado com base na taxa nominal - 34% (1.329) (921)
Adições e exclusões permanentes (119) -
Prejuízo fiscal e base negativa - 1.360
Despesa com imposto de renda e contribuição social (1.448) 439
Imposto de renda e contribuição social correntes (11) -
Imposto de renda e contribuição social diferidos (1.437) 439
Total de imposto de renda e 
 contribuição social correntes e diferidos (1.448) 439
Alíquota efetiva 37% 16%
9. Imobilizado: Saldo em Saldo em
(a) Composição: 31/12/2025 31/12/2024

Taxa média anual 
de depreciação Custo

Depreciação 
Acumulada

Valor 
Líquido

Valor 
Líquido

Móveis e utensílios 10% 19 (5) 14 15
Equipamentos de informática 20% 14 (9) 5 9
Máquinas e equipamentos 10% 2 - 2 -

35 (14) 21 24
(b) Movimentação do imobilizado: Móveis e 

utensílios
Máquinas e 

equipamentos
Equipamentos 
de informática Total

Saldo em 01/01/2024 17 - 12 29
Depreciação (2) - (3) (5)
Saldo em 31/12/2024 15 - 9 24
Adições - 2 - 2
Depreciação (1) - (4) (5)
Saldo em 31/12/2025 14 2 5 21
A composição do imobilizado em 31 de dezembro de 2025 e 2024 inclui, principalmente, 
móveis e utensílios e equipamentos de informática. O ativo imobilizado é analisado para 
verificar a existência de indicativos de impairment, no mínimo, anualmente. Para 31 de 
dezembro de 2025 e 2024, a Administração não identificou evidências que indicassem a 
necessidade de reconhecimento de perdas por desvalorização.
10. Fornecedores: 31/12/2025 31/12/2024
Fornecedores nacionais 1.256 561

1.256 561
Os saldos apresentados referem-se, substancialmente, a obrigações com fornecedores 
nacionais. Para maiores informações sobre como esses acordos afetam a exposição da 
Companhia ao risco de liquidez, consulte a nota explicativa 17.
11. Obrigações fiscais e tributárias: 31/12/2025 31/12/2024
COFINS diferido sobre a construção 332 146
PIS diferido sobre construção 48 24
Provisão para Contribuição social sobre o lucro 4 -
COFINS a recolher 13 -
COFINS diferido sobre operação 10 10
CRF a recolher 11 1
IRRF sobre pessoa jurídica 4 1
PIS diferido sobre operação 2 2
PIS a recolher 1 -
IRRF sobre salário - 4

425 188
Passivo circulante 46 19
Passivo não circulante 379 169

425 188
12. Partes relacionadas: Em atendimento ao Pronunciamento Técnico CPC 05 (R1) - 
Divulgação sobre partes relacionadas, a Companhia declara que mantinha saldos com 
partes relacionadas em 31 de dezembro de 2025 e 2024, conforme detalhado a seguir: 
Balanço patrimonial - Ativo não circulante: Não tem valores mantidos com partes rela-
cionadas em 31 de dezembro de 2025. Em 31 de dezembro de 2024 referentes a mútuos 
a pagar de R$ 2.292, sendo com a Companhia Brasileira de Infraestrutura - CBI (R$ 1.528) 
e Brasiluz Eletrificação e Eletrônica Ltda. (R$ 764), devidamente líquidos durante o exer-
cício de 2025. Os mútuos entre as partes nos exercícios de 2024 não possuem incidências 
de juros e o prazo para pagamento é indeterminado, podendo ocorrer amortizações par-
ciais até a sua quitação. Remuneração da Administração: Os diretores são as pessoas 
chaves que têm autoridade e responsabilidade por planejamento, direção e controle das 
atividades da Companhia. Nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 não 
foram pagos aos administradores benefícios de curto prazo (ordenados, salários, partici-
pação nos lucros, assistência médica, entre outros). A Companhia também não possui 
outros tipos de remuneração, tais como, benefícios pós-emprego, outros benefícios de 
longo prazo ou benefícios de rescisão de contrato de trabalho. Administradores é centrali-
zada na controladora direta Companhia Brasileira de Infraestrutura - CBI. Ocorreu apenas 
o pagamento do dividendo proposto em 2024 e 2025 e dividendos adicionais no período 
totalizando o valor de R$ 3.000. 

31/12/2025
Brasiluz Eletrificação e Eletrônica Ltda. 1.000
Companhia Brasileira de Infraestrutura - CBI 2.000
Total 3.000
13. Patrimônio Líquido: (a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, o capi-
tal social da Companhia é composto por 3.676 ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal, totalizando R$ 3.676 em capital subscrito, conforme apresentado a seguir:

31/12/2025 e 31/12/2024
Quantidade 

de ações %
Capital 

Subscrito R$
Brasiluz Eletrificação e Eletrônica Ltda. 1.225.046 33% 1.225
Companhia Brasileira de Infraestrutura - CBI 2.450.454 67% 2.451
Total 3.675.500 100% 3.676
Capital social subscrito encontra-se totalmente integralizado. (b) Reservas de lucros: 
Legal e Retenção de lucros: O Estatuto Social da Sociedade estabelece que o lucro líqui-
do do exercício, após as deduções destinadas à reserva legal, conforme previsto em lei, 

Demonstrações dos fluxos de caixa (método indireto) os exercícios 
em 31/12/2025 e 2024 (Valores expressos em milhares de Reais)

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais Nota 31/12/2025 31/12/2024
Lucro do exercício 2.460 3.149
Ajustes
Depreciação e amortização 9 5 5
Imposto fiscal corrente e diferido 8 1.448 (439)
Outros 134 -
Lucro ajustado 4.047 2.715
Redução (aumento) nos ativos
Contas a receber 6 498 (4.502)
Tributos a recuperar 7 (18) 53
Adiantamentos 5 (18)
Despesas antecipadas (50) 119
(Redução) aumento nos passivos
Fornecedores 10 695 (2.454)
Seguros a pagar 53 -
Obrigações sociais e trabalhistas (50) 56
Obrigações fiscais e tributárias 11 226 181
Outras contas a pagar 71 2
Caixa Líquido Proveniente das (Aplicado Nas)
 Atividades Operacionais 5.477 (3.848)
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Aumento no imobilizado 9 (2) -
Caixa Líquido Aplicado nas Atividades de Investimento (2) -
Partes relacionadas 12 (2.292) 4.168
Dividendos pago 13 (3.000) -
Caixa Líquido (Aplicado Nas) Proveniente
 das Atividades de Financiamento (5.292) 4.168
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 183 320
Saldo de caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 673 353
Saldo de caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 856 673
Aumento Líquido de Caixa e Equivalentes de Caixa 183 320

será submetido à deliberação da Assembleia Geral de Acionistas quanto à sua destinação 
podendo ser destinado a reserva de retenção de lucros ou outros reservas. Em 31 de de-
zembro de 2025 o saldo de reserva legal é R$ 271 (R$ 148 em 31 de dezembro de 2024. 
(c) Distribuição de dividendos: O Estatuto Social da Companhia prevê a possibilidade de 
levantamento de balanços semestrais, trimestrais ou em períodos menores, com o objeti-
vo de viabilizar a distribuição de dividendos intermediários, observando-se, no mínimo, 
o dividendo obrigatório de 10% do lucro líquido do exercício, ajustado nos termos do artigo 
202 da Lei nº 6.404/76. Para o exercício de 2025 ocorreu o pagamento de R$ 3.000, sendo 
R$ 703 referente ao dividendo mínimo obrigatório de 2024 e R$ 2.107 referente dividendos 
com lucros a deliberar de 2024, e R$ 190 referente ao saldo parcial de dividendos mínimo 
obrigatório de 2025, no montante de R$ 234.

31/12/2025 31/12/2024
Base de cálculo -
 representada pelo lucro líquido do exercício 2.460 3.149
(-) Prejuízos acumulados - (191)
(-) Reserva legal (5%) (123) (148)
Base de cálculo para cálculo
 dos dividendos mínimos obrigatórios 2.337 2.810
Dividendos mínimo obrigatório 234 703
A deliberar em Assembleia Geral 2.103 2.107
14. Receita: 31/12/2025 31/12/2024
Receita de serviços 2.244 1.625
Receita de construção (a) 1.934 4.044
Deduções (572) (296)

3.606 5.373
(a) Sobre a receita de serviços de construção não há incidência de impostos sobre fatura-
mento, pois não foi faturado. A receita de construção foi reconhecida de acordo com a ICPC 
01 (R1) - Contrato de Concessão.
15. Custos e Despesas: 31/12/2025

Custos dos 
serviços prestados

Despesas gerais 
e administrativas Total

Custos de construção (a) (1.934) - (1.934)
Salários e remunerações (370) (78) (448)
Encargos sociais e trabalhistas (129) (30) (159)
Benefícios (57) (1) (58)
Prestadores de serviços - (438) (438)
Material, equipamentos e veículos 26 (178) (152)
Depreciação e amortização (5) - (5)
Seguros - (11) (11)
Gastos gerais (330) (268) (598)
Créditos tributários - - -

(2.799) (1.004) (3.803)
31/12/2024

Custos dos 
serviços prestados

Despesas gerais 
e administrativas Total

Custos de construção (a) (4.044) - (4.044)
Salários e remunerações (579) (97) (676)
Encargos sociais e trabalhistas (183) - (183)
Benefícios (33) (1) (34)
Outros gastos com pessoal - (69) (69)
Assessoria Pessoa Jurídica (53) (64) (117)
Prestadores de serviços (533) (46) (579)
Material, equipamentos e veículos (116) (180) (296)
Depreciação e amortização (5) - (5)
Seguros (197) - (197)
Gastos gerais (61) (291) (352)
Créditos tributários 35 - 35

(5.769) (748) (6.517)
(a) Custos de construção: O custo de construção foi reconhecido conforme os critérios 
estabelecidos pela Interpretação Técnica ICPC 01 (R1), aplicáveis a contratos de conces-
são de serviços públicos. Os valores refletem os custos incorridos na execução das obras 
de implantação da infraestrutura concedida, incluindo projetos, gestão, supervisão e exe-
cução física, ainda que por meio de terceiros. 16. Resultado financeiro:
Receitas financeiras 31/12/2025 31/12/2024
Juros e variação monetária do ativo financeiro 4.698 1
Receitas de aplicações financeiras 9 -
(-) Pis/Cofins sobre receitas financeiras (159) (4)
Descontos e juros ativos (6) 3.834

4.541 3.835
Despesas financeiras
Tarifas bancárias (4) (5)
Outras despesas financeiras (431) -

(435) (5)
Resultado Financeiro Líquido 4.106 3.830
17. Gerenciamento de riscos e instrumentos financeiros: (a) Gerenciamento de ris-
cos financeiros: As atividades da Companhia expõem-na a diversos riscos financeiros, 
entre eles o risco de mercado, risco de crédito, risco de liquidez e risco regulatório. 
A  Companhia possui política de gerenciamento de riscos financeiros, que orienta a cele-
bração de transações e estabelece diretrizes para diversificação de instrumentos e contra-
partes. A exposição a riscos é monitorada de forma recorrente pela Administração, de 
forma a mitigar seus impactos e preservar os recursos e a viabilidade econômico-finan-
ceira do contrato de concessão. (b) Fatores de risco: (i) Risco de mercado: Decorre da 
possibilidade de a Companhia incorrer em perdas relacionadas à variação de taxas de 
juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros, principalmente aplicações fi-
nanceiras. Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, a Companhia não detinha recursos em 
aplicações financeiras. (ii) Risco de crédito: O risco de crédito decorre da possibilidade 
de inadimplência de contrapartes em obrigações contratuais com a Companhia. Em 31 de 
dezembro de 2025 e 2024, a exposição ao risco de crédito estava concentrada apenas em 
valores a receber do Poder Concedente, classificados como ativo financeiro decorrente da 
contraprestação pública prevista no contrato de concessão. Apesar da concentração dos 
recebimentos ser em um único Poder Concedente, o risco é considerado reduzido, uma vez 
que a contraprestação mensal é custeada por meio da Contribuição de Iluminação Pública 
(CIP), receita vinculada e de destinação específica conforme legislação vigente. Atualmen-
te, a arrecadação mensal da CIP é estimada em aproximadamente R$ 1,1 milhão, enquan-
to o valor mensal devido à concessionária é de cerca de R$ 600 mil, o que demonstra 
capacidade de pagamento com margem de segurança. Adicionalmente, a Administração 
realiza, de forma tempestiva, o monitoramento da capacidade de pagamento do ente pú-
blico, por meio da análise de informações públicas e indicadores de risco, a fim de mitigar 
eventuais riscos operacionais e de crédito. A Companhia não possui exposição relevante a 
risco de crédito com clientes privados nem apresenta concentração por região geográfica. 
A Administração não identificou necessidade de constituição de provisão para perdas es-
peradas com base nos critérios definidos pelo CPC 48 - Instrumentos Financeiros. 
(iii) Risco de liquidez: O risco de liquidez está relacionado à possibilidade de a Compa-
nhia não dispor de recursos suficientes para cumprir suas obrigações nos vencimentos. 
A gestão de liquidez é realizada com base em premissas de desembolsos operacionais e 
investimentos previstas no plano de negócios da concessão, sendo os recursos de curto 
prazo mantidos em aplicações financeiras de alta liquidez. O vencimento contratual ba-
seia-se na data mais recente em que a Companhia deve quitar as respectivas obrigações:
Em 31 de dezembro de 2025 Fluxos de caixa contratuais
Modalidade Valor contábil Total 2026
Fornecedores 1.256 1.256 1.256
Outras contas a pagar 73 73 73
Seguros a pagar 53 53 53

1.382 1.382 1.382
Em 31 de dezembro de 2024 Fluxos de caixa contratuais
Modalidade Valor contábil Total 2025
Fornecedores 561 561 561
Partes relacionadas 2.292 2.292 2.292
Outras contas a pagar 2 2 2

2.855 2.855 2.855
(c) Gestão de capital: A Companhia administra seu capital com foco na manutenção da 
capacidade operacional e no cumprimento do cronograma de investimentos, buscando 
assegurar a continuidade das operações e a otimização do retorno ao acionista. O índice 
de alavancagem financeira, calculado como dívida líquida sobre capital total, não foi apre-
sentado em 31 de dezembro de 2025 e 2024, uma vez que a Companhia ainda não con-
tratou financiamento oneroso e detinha posição líquida de caixa no exercício.
(d) Classificação e valor justo dos instrumentos financeiros:

Categoria Instrumentos
Valor contábil 

31/12/2025
Valor justo 

31/12/2025 Classificação

Ativos financeiros
Caixa e equivalentes 

de caixa 856 856
Custo 

amortizado

Ativos financeiros Contas a receber 7.815 7.815
Custo 

amortizado

Passivos financeiros Fornecedores 1.256 1.256
Outros passivos 

financeiros

Passivos financeiros
Outras 

contas a pagar 73 73
Outros passivos 

financeiros

Passivos financeiros Seguros a pagar 53 53
Outros passivos 

financeiros

Categoria Instrumentos
Valor contábil 

31/12/2024
Valor justo 

31/12/2024 Classificação

Ativos financeiros
Caixa e equivalentes 

de caixa 673 673
Custo 

amortizado

Ativos financeiros Contas a receber 8.313 8.313
Custo 

amortizado

Passivos financeiros Fornecedores 561 561
Outros passivos 

financeiros

Passivos financeiros
Outras 

contas a pagar 2 2
Outros passivos 

financeiros
(e) Hierarquia do valor justo: Conforme previsto no CPC 46, os instrumentos financeiros 
mensurados ao valor justo são classificados em três níveis, de acordo com a observabili-
dade dos dados utilizados: • Nível 1: Preços cotados em mercados ativos; • Nível 2: 
Dados observáveis indiretos (preços derivados); e • Nível 3: Dados não observáveis. 
Os valores dos instrumentos financeiros ativos e passivos constantes nas demonstrações 
financeiras em 31 de dezembro de 2025 e 2024 foram determinados de acordo com os 
critérios e as práticas contábeis divulgadas em notas explicativas específicas e se aproxi-
mam dos seus valores justos, portanto, não apresentou movimentações entre níveis da 
hierarquia. 18. Seguros: Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, a Companhia mantém 
apólices de seguros voltadas à mitigação de riscos relacionados à responsabilidade civil, 
obrigações contratuais e riscos operacionais, conforme demonstrado a seguir:
Em 31 de dezembro de 2025 Limite máximo Vigência
Modalidade de indenização Início Fim
Responsabilidade civil (a) 7.000 07/12/2025 07/12/2026
Risco Ambiental/Administradores (b) 50.000 02/06/2025 02/12/2026
Em 31 de dezembro de 2024 Limite máximo Vigência
Modalidade de indenização Início Fim
Responsabilidade civil geral (a) 43.863 07/12/2023 20/07/2025
(a) O seguro de responsabilidade civil visa garantir cobertura contra eventuais danos 
causados a terceiros em decorrência das atividades da Companhia, no contexto da admi-
nistração do ativo público de iluminação sob sua concessão. (b) O seguro de riscos am-
bientais cobre custos relacionados a danos ambientais, incluindo remediação, contenção 
e indenizações a terceiros. Já o seguro de responsabilidade de administradores (DCO) 
protege diretores e administradores contra perdas decorrentes de reclamações por atos de 
gestão, incluindo custos de defesa e eventuais indenizações.

Diretoria
Nei Moreira Júnior Daniel Faour Auad Michel Matilde de Novaes
Diretor Presidente Diretor Administrativo Diretor Financeiro

Rafael Tenório de Lima - Contador - CRC 1SP301889/0-7

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 8056-25C1-CDC4-1018.
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PUBLICAÇÕES LEGAIS 

16/06/2026

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro - Valores expressos em reais

GHELLA S.P.A. DO BRASIL
CNPJ nº 08.810.073/0001-50

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31/12/2025

Notas explicativas às demonstrações contábeis encerradas em 31/12/2025 e 2024 - Em reais, exceto quando indicado de outra forma

 Ana Paula Salvador de Aguiar da Costa Gianvincenzo Coppi
 Contadora - CRC nº 1SP 228.935/O-8 Administrador - CPF nº 213.092.708-48

Ativo 2025 2024
Circulante
  Caixa e equivalentes de caixa 2.250.898,30 840.422,01
  Contas a receber 94.552,00 94.552,00
  Impostos a recuperar 633.073,26 403.427,11
  Consórcio 14.407.524,71 8.017.295,70
  Adiantamentos 100.084,73 74.541,16
Total do ativo circulante 17.486.133,00 9.430.237,98

Não circulante   
  Empréstimos e outros valores 1.871.025,26 2.387.818,78
  Imobilizado 1.723.679,40 906.596,75
Total do ativo não circulante 3.594.704,66 3.294.415,53

 
Total do ativo 21.080.837,66 12.724.653,51

Passivo e patrimônio líquido 2025 2024
Circulante
  Contas a pagar 817.392,93 1.209.720,11
  Salários, encargos e provisões 282.594,64 254.974,13
  Impostos e contribuições a pagar 16.756,76 18.639,59
Total do passivo circulante 1.116.744,33 1.483.333,83
Não circulante
  Empréstimos empresas ligadas 39.093.418,78 7.746.981,20

39.093.418,78 7.746.981,20
Patrimônio líquido
  Capital social 1.067.500,00 1.067.500,00
  Adiantamento para futuro
    aumento de capital 23.654.967,00 23.654.967,00
  Prejuízos acumulados (43.851.792,45)(21.228.128,52)
Total do patrimônio líquido (19.129.325,45) 3.494.338,48
Total do passivo 21.080.837,66 12.724.653,51

Demonstrações do resultado dos períodos findos
em 31 de dezembro - Valores expressos em reais

2025 2024
Receita líquida 60.185.003,43 51.071.393,09
Custo dos serviços prestados (65.358.371,72)(51.407.267,06)
Lucro bruto (5.173.368,29) (335.873,97)
Despesas operacionais
  Administrativas e gerais (16.812.084,91)(12.162.747,16)
Resultado operacional antes
  do resultado financeiro (21.985.453,20)(12.498.621,13)
Resultado financeiro
  Receitas financeiras (27.798,44) 630.182,19
  Despesas financeiras (610.412,29) (147.317,98)

(638.210,73) 482.864,21
Resultado antes do IR e CS (22.623.663,93)(12.015.756,92)
Resultado líquido do exercício (22.623.663,93)(12.015.756,92)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido para os exercícios findos em 31/12/2025 e 2024 - Valores expressos em reais
Capital 
social

Adiantamento para futuro 
aumento de capital

Prejuízos 
acumulados Total

Em 1º de janeiro de 2024 1.067.500,00 23.654.967,00 (9.212.371,57) 15.510.095,43
  Resultado do exercício - - (12.015.756,92) (12.015.756,92)
Em 31 de dezembro de 2024 1.067.500,00 23.654.967,00 (21.228.128,52) 3.494.338,48
  Resultado do exercício - - (22.623.663,93) (22.623.663,93)
Em 31 de dezembro de 2025 1.067.500,00 23.654.967,00 (43.851.792,45) (19.129.325,45)

Demonstração dos fluxos de caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro - Em reais

2025 2024
Lucro líquido do período (22.623.663,93)(12.015.756,92)
Itens que não afetam o caixa
  operacional
  Depreciação e amortização 542.888,00 112.512,02

542.888,00 112.512,02
Fluxo de caixa das atividades
  operacionais
(Aumento) ou redução em ativos
  Créditos tributários (229.646,15) (283.225,68)
  Adiantamento (25.543,57) (11.085,36)
  Consórcio (6.390.229,01) 3.552.541,68
Aumento ou (redução) em passivos
  Fornecedores (392.327,18) 713.317,72
  Salários e obrigações sociais 27.620,51 34.712,10
  Impostos, taxas e contribuições
    a pagar (1.882,83) (111.049,72)
  Partes relacionadas 31.346.437,58 7.367.115,07
(=) Caixa líquido das atividades
  operacionais 2.253.653,42 (640.919,09)
Fluxo de caixa das atividades
  de investimentos
  Baixa de bens do imobilizado 1.805.874,59 262.721,75
  (Aquisições) imobilizado (3.165.845,24) (797.433,41)
(=) Caixa líquido das atividades
  de investimentos (1.359.970,65) (534.711,66)
Fluxo de caixa das atividades
  de financiamentos
  Empréstimos e mútuo 516.793,52 (596.692,18)
(=) Caixa líquido das atividades
  de financiamentos 516.793,52 (596.692,18)
Aumento (redução) líquido de caixa 1.410.476,29 (1.772.322,96)
Caixa no início do período 840.422,01 2.612.744,97
Caixa no final do período 2.250.898,30 840.422,01
Aumento (redução) líquido de caixa 1.410.476,29 (1.772.322,96)

1. Informações sobre a Empresa: Ghella S.P.A.. Sucursal do Brasil 
na Rua Pedroso Alvarenga, 1221 - Itaim Bibi, São Paulo - SP – CEP 
04531-012, é uma pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNAE 
sob nº 4211-1/01, tem como objetivos principais: Construção de 
Rodovias e Ferrovias / Obras Portuárias, marítimas e fluviais / Serviços 
de Engenharia / Construção de barragens, represas para geração de 
energia elétrica. 2. Apresentação das demonstrações financeiras: 
As demonstrações contábeis foram elaboradas e estão sendo 
apresentadas de acordo com as Normas Brasileiras de Contabilidade, 
notadamente, em observação à norma NBC TG 1000 – Contabilidade 
para Pequenas e Médias Empresas aprovada pela Resolução CFC 
nº 1.255/09 do Conselho Federal de Contabilidade, no que forem 
pertinentes e aplicáveis seus preceitos. a) Estruturação societária 
- A Ghella S.P.A. Sucursal do Brasil, em busca de cumprir seu 
planejamento estratégico se estruturou societariamente da seguinte 
forma: • Empresa estrangeira, Ghella S.P.A. 100% (Cem por cento) 
do capital investido, com valor R$ 1.067.500,00. b) Moeda funcional 
- A moeda funcional da Empresa é o Real, mesma moeda de 
preparação e apresentação das demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas. c) Caixa e equivalentes de caixa - Os equivalentes 
de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos 
de caixa de curto prazo e não para investimentos. O caixa e os 
equivalentes de caixa compreendem os saldos de caixa, depósitos 
bancários e os investimentos de curto prazo de alta liquidez e com 
risco insignificante de mudança de seu valor de mercado, no momento 
do resgate. Para fins da demonstração de fluxo de caixa, o caixa e 
os equivalentes de caixa são classificados na categoria “Ativos 
financeiros ao valor justo por meio do resultado”. d) Imobilizado - 
Registrado pelo custo de aquisição ou construção, adicionado dos 
juros e demais encargos incorridos durante a construção. As 
depreciações acumuladas são computadas pelo método linear às 
taxas de depreciação, levando em consideração as taxas de vida útil 
dos bens e o seu valor de recuperação e sendo reconhecidas no 
resultado do exercício. O valor contábil de um ativo é imediatamente 
reduzido para seu valor recuperável quando o valor contábil do ativo 
é maior do que sua expectativa de benefício econômico futuro. 
e) Intangível - Registrados pelo custo de aquisição ou construção, 
adicionado dos juros e demais encargos incorridos durante a aquisição 
do intangível direito de uso. As amortizações acumuladas são 
computadas pelo método de apropriação em função do período de 
vigência do contrato de cessão de direito de uso e seu valor sendo 
reconhecidas no resultado do exercício. Os valores residuais e vida 
útil dos ativos e os métodos de amortizações são revisados e 
ajustados pela Administração ao final de cada exercício, e ajustados 
de forma prospectiva, quando necessário. f) Reconhecimento de 
Receita - A receita é reconhecida na extensão em que for provável 
que benefícios econômicos serão gerados para a Empresa e quando 
possa ser mensurada de forma confiável. A receita é mensurada com 
base no valor justo da contraprestação recebida, excluindo descontos, 
abatimentos e impostos ou encargos sobre vendas e prestação de 
serviços. A Empresa avalia as transações de receita de acordo com 
os critérios específicos para determinar se está atuando como agente 
ou principal e, ao final, concluiu que está atuando como principal em 
todos os seus contratos de receita. f1) Receitas de juros - Para todos 
os instrumentos financeiros avaliados ao custo amortizado e ativos 
financeiros que rendem juros, a receita ou despesa financeira é 
contabilizada utilizando-se a taxa de juros efetiva, que desconta 
exatamente os pagamentos ou recebimentos futuros estimados de 
caixa ao longo da vida estimada do instrumento financeiro ou em um 
período de tempo mais curto, quando aplicável, ao valor contábil 
líquido do ativo ou passivo financeiro. A receita de juros é incluída na 
rubrica receita financeira, na demonstração do resultado. f2) Impostos 
sobre receitas - Receitas, despesas e ativos são reconhecidos 
líquidos dos impostos sobre vendas exceto: • Quando os impostos 
sobre vendas incorridos na compra de bens ou serviços não for 
recuperável junto às autoridades fiscais, hipótese em que o imposto 
sobre vendas é reconhecido como parte do custo de aquisição do 
ativo ou do item de despesa, conforme o caso; e • Quando os valores 
a receber e a pagar forem apresentados juntos com o valor dos 
impostos sobre vendas; e • O valor líquido dos impostos sobre 
rendimento de aluguel, recuperável ou a pagar, é incluído como 
componente dos valores a receber ou a pagar no balanço patrimonial. 
g) Lucro por cota - A Empresa efetua os cálculos do lucro por cota 
utilizando a quantidade de cotas correspondentes ao resultado do 
exercício. h) Outros ativos e passivos (circulantes e não 
circulantes) - Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando 
for provável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados 
em favor da Empresa e seu custo ou valor puder ser mensurado com 
segurança. Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando 
a Empresa possui uma obrigação legal ou constituída como 
resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso 
econômico seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos, quando 
aplicável, dos correspondentes encargos e das variações monetárias 
ou cambiais incorridas. As provisões são registradas tendo como base 
as melhores estimativas do risco envolvido. Os ativos e passivos são 
classificados como circulantes quando sua realização ou liquidação 
é provável que ocorra nos próximos 12 meses. Caso contrário, são 
demonstrados como não circulantes. i) Julgamentos, estimativas 
e premissas contábeis significativas - A preparação da demonstração 
financeira individual da Empresa não requer que a Administração faça 
julgamentos e estimativas e adote premissas que afetam os valores 
apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos, bem como 
as divulgações de passivos contingentes, na data-base das 
demonstrações financeiras. j) Impostos - O imposto é calculado, de 
acordo com a legislação tributária da opção pelo cálculo com base 
no regime de lucro real, sendo observadas as alíquotas regulares. 
k) Provisões - Provisões são reconhecidas quando a Ghella S.P.A. 
Sucursal do Brasil tem uma obrigação presente (legal ou não 
formalizada) em consequência de um evento passado, é provável 

que benefícios econômicos sejam requeridos para liquidar a obrigação 
e uma estimativa confiável do valor da obrigação possa ser feita. 
As despesas relativas a qualquer provisão são apresentadas na 
demonstração do resultado líquidas de qualquer reembolso.
3. Caixa e equivalentes de caixa
Disponibilidades 2025 2024
Caixa SP 3.231,19 993,54
Banco do Brasil 233,19 233,19
Itaú - ag. 0196, cc 78018-3 306,65 709,51
Itaú - Aplicação CDB DI 2.247.127,27 838.485,77

2.250.898,30 840.422,01
Os equivalentes de caixa referem-se às aplicações financeiras com 
liquidez inferior a noventa dias. Os fundos são de natureza de renda 
fixa atrelados à taxa DI do mercado.
4. Contas a receber 2025 2024
Clientes nacionais 94.552,00 94.552,00

94.552,00 94.552,00
5. Tributos a recuperar 2025 2024
IRRF a compensar 72.158,00 41.416,68
IRRF sobre notas fiscais emitidas pelo
  consórcio linha 2 metrô SP 374.375,94 237.178,87
(-) PIS Retido pelo consórcio linha 2 (0,01) (0,01)
CSLL Retido pelo consórcio linha 2 169.657,54 104.950,15
  Provisão de IR sobre aplicação
    financeira 5.881,79 19.881,42
Crédito de INSS recolhido a maior 11.000,00 -

633.073,26 403.427,11
Compreende créditos tributários ou antecipações não compensados 
no exercício encerrado.
6. Consórcio 2025 2024
Consórcio Crasa/Ghella/Consben
  Linha 02 14.187.049,06 8.017.295,70
Consórcio Ponte Grande 220.475,65 -

14.407.524,71 8.017.295,70
Consórcio estabelecido em 2019 com a participação de 35%, 
para construção de novas estações da Linha 02 Verde do Metrô de 
São Paulo.

7. Adiantamentos 2025 2024
Adiantamentos a fornecedores nacionais 88.681,92 74.541,16
Adiantamentos Riccardo Dina 5.545,59 -
Adiantamentos de férias 5.857,22 -

100.084,73 74.541,16
8. Empréstimos e valores 2025 2024
Empréstimo entre empresas coligadas 1.146.849,03 1.122.634,57
Licitações 161.179,36 257.609,16

1.308.028,39 1.380.243,73
Empréstimos concedidos a empresas do grupo devido necessidade 
de caixa das mesmas. Licitações em aberto para construção do metrô 
em São Paulo e Curitiba.

9. Permanente 2025 2024
Imobilizado em operação Original Depreciação Original Depreciação
  Móveis e utensílios 217.114,56 (98.782,17) 129.554,72 (88.987,41) 10% a.
  Máquinas, equipamentos e ferramentas 5.290,00 (5.290,00) 5.290,00 (5.290,00) 10% a.
  Veículos 675.504,00 (282.121,37) 448.934,00 (196.597,09) 20% a.
  Instalações 2.366,78 (2.366,78) 2.366,78 (2.366,78) 10% a.
  Benfeitorias propriedade de terceiros 1.643.936,48 (488.141,15) 136.458,91 (136.458,91) 10% a.
  Equipamentos de informática 359.909,12 (303.740,07) 344.162,12 (265.181,25) 20% a.
  Equipamentos telefônicos 106.875,49 (106.875,49) 106.875,49 (106.875,49) 10% a.
  Direito de uso - Aluguel 1.412.715,36 (849.718,49) 1.381.238,15 (373.663,10) 6,22% a.
  Obras para ativo em andamento - - 534.711,66 -

4.423.711,79 (2.137.035,52) 3.089.591,83 (1.175.420,03)
Imobilizado líquido 2.286.676,27 1.914.171,80
Intangível
  Software 4.866,94 (4.866,94) 4.866,94 (4.866,94) 20% a.
Ativo permanente líquido 2.286.676,27 1.914.171,80
Os valores acima descritos são contabilizados pelos valores originais de suas compras junto aos fornecedores, deduzidos das respectivas 
depreciações e amortizações incorridas até o dia 31 de dezembro de 2025.

10. Fornecedores 2025 2024
Fornecedores nacionais 817.392,93 1.209.720,11

817.392,93 1.209.720,11
11. Salários e encargos sociais 2025 2024
Provisão de férias 149.997,48 129.741,68
Provisão de 13º Salário 0,01 -
Encargos sobre férias e 13º salário 52.949,12 45.798,81
FGTS 7.227,40 11.453,61
INSS 33.867,37 30.744,68
IRRF sobre salários 38.553,26 37.235,35

282.594,64 254.974,13
12. Impostos e contribuições a pagar 2025 2024
IRRF a recolher 4.718,03 4.555,12
CSRF - Retenção PCC a pagar 12.075,13 14.120,87
(-) IRPJ regime de caixa (36,40) (36,40)

16.756,76 18.639,59
Compreendem saldos de apurações regulares dos impostos e 
contribuições com vencimento no próximo exercício social.
13. Empréstimos empresas ligadas 2025 2024
Ghella SPA Itália 39.436.795,20 8.647.022,23
Ghella Sogene C.A. do Brasil 336.163,95 358.444,25
Ghella SPA Itália - Diferença
  de câmbio (679.540,37) (1.258.485,28)

39.093.418,78 7.746.981,20
Empréstimos em Euros efetuados junto aos sócios mediante a 
necessidade de caixa gerada no exercício para quitação das suas 
exigibilidades. Atualizados mensalmente de acordo com a taxa 
cambial do período.
14. Patrimônio líquido 2025 2024
Capital social 1.067.500,00 1.067.500,00
Adiantamento para futuro aumento
  de capital 23.654.967,00 23.654.967,00
Prejuízos acumulados (43.851.792,45)(21.228.128,52)

(19.129.325,45) 3.494.338,48
O capital da sociedade, totalmente subscrito e totalmente integralizado 
em moeda corrente do país é de R$ 1.067.500,00 tendo como valor 
de cota R$ 10,00 cada uma. Prejuízos acumulados compreendem os 
saldos de resultados negativos nos exercícios de operação da 
empresa inclusive o exercício corrente.

15. Receita líquida 2025 2024
Receita bruta de prestação
  de serviços 64.711.062,26 55.024.892,61
Tributos sobre receitas (4.526.058,83) (3.953.499,52)

60.185.003,43 51.071.393,09
16. Custo dos serviços prestados 2025 2024
Custos com pessoal (22.852.493,39)(17.968.580,59)
Custos com materiais (8.945.322,04) (8.798.519,08)
Custos com serviços prestados (31.572.536,25)(23.399.441,76)
Custos gerais (1.743.022,23) (1.124.021,54)
Custos com consórcios (96.429,80) (64.474,85)
Custos com impostos e taxas (148.568,01) (52.229,24)

(65.358.371,72)(51.407.267,06)
17. Despesas gerais e administrativas

2025 2024
Despesas com pessoal (1.482.999,13) (1.200.960,94)
Despesas com viagens (105.412,42) (143.782,64)
Despesas com bens móveis
  e imóveis (1.369.506,79) (790.510,12)
Despesas com serviços prestados (4.293.605,61) (2.588.369,26)
Despesas gerais (9.254.188,86) (7.437.118,46)
Despesas tributárias (1.124,28) (820,19)
Perdas eventuais - Multas (305.247,82) (1.185,55)

(16.812.084,91)(12.162.747,16)
18. Resultado financeiro 2025 2024
Receitas financeiras
  Rendimento de fundos financeiros - 0,68
  Receitas financeiras (27.806,43) 630.122,82
  Descontos obtidos 7,99 58,69

(27.798,44) 630.182,19
Despesas financeiras
  Variações cambiais passivas (578.944,91) (144.253,04)
  Outras despesas financeiras
    - juros, descontos e taxas (31.467,38) (3.064,94)

(610.412,29) (147.317,98)
Resultado financeiro (638.210,73) 482.864,21

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 8056-25C1-CDC4-1018.
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1. Informações Gerais: A Giant Steps Empreendimentos S.A. (“Companhia”, ou em conjunto com suas controladas, “Grupo”) 
foi constituída em 14 de abril de 2015, sob a forma de companhia empresária limitada, com prazo de duração indeterminado. 
Em 1º de julho de 2021, a Companhia foi transformada em sociedade anônima de capital fechado. A Companhia é sediada na 
Avenida Dr. Cardoso de Melo, 1308 – Cj.21, Vila Olimpia, São Paulo – SP. A Companhia tem por objeto social atuar como “hol-
ding” de instituições não financeiras, conforme consta no cadastro da companhia anônima no código e descrição da atividade 
econômica principal (Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE). O Grupo tem por objeto social, atividades de 
gestão de fundos de investimento, nacionais e internacionais, por meio de contratos ou comissões. 2. Relação de Entidades 
Controladas:   Percentual de
 País de Data de   participação direta (%) 
 incorporação       constituição     2025     2024
Giant Steps Capital Investimentos Ltda. Brasil 14/09/2012 100% 100%
Zeitgeist Tech Investimentos Ltda. Brasil 03/11/2005 100% 100%
DAO Capital Ltda. (Nota 7) Brasil 19/08/2020 100% -
Todas as controladas possuem sede no mesmo endereço da Companhia. 3. Apresentação das Demonstrações Financeiras 
Individuais e Consolidadas: 3.1. Base de apresentação: As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão apresen-
tadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem as disposições contidas na Lei das Socieda-
des por Ações e o pronunciamento técnico aplicável a Pequenas e Médias Empresas - “PME”, emitido pelo Comitê de Pronun-
ciamentos Contábeis - CPC e aprovado pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC. A Administração declara que todas as 
informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas e correspondem as 
utilizadas pela Administração na sua gestão. As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas com 
base no custo histórico, exceto por determinados instrumentos financeiros mensurados pelos seus valores justos, quando 
aplicável, conforme descrito nas políticas contábeis descritas na nota explicativa nº 4. O custo histórico geralmente é baseado 
no valor justo das contraprestações pagas em troca de ativos. A Companhia apresentou prejuízo de R$ 151 no exercício findo 
em 31/12/2025 (lucro de R$ 4.095 em 2024). A Administração avalia que o resultado negativo do exercício é pontual, decorren-
te principalmente da redução das receitas de performance das controladas em função das condições de mercado. A Compa-
nhia possui recursos suficientes para manutenção de suas atividades e cumpre regularmente suas obrigações, sendo mantida 
a premissa de continuidade operacional na elaboração destas demonstrações financeiras. 3.2. Base de consolidação: As 
demonstrações financeiras consolidadas incluem as demonstrações financeiras da Companhia (Controladora), de suas contro-
ladas diretas, na mesma data base e de acordo com as mesmas políticas contábeis. Quando necessário, as demonstrações 
financeiras das controladas diretas são ajustadas para adequar suas políticas contábeis àquelas estabelecidas pela Compa-
nhia. Todos os saldos e transações (receitas e despesas e ganhos e perdas não realizados) entre as entidades incluídas nas 
demonstrações financeiras consolidadas são eliminadas integralmente para fins de consolidação. Ganhos não realizados oriun-
dos de transações com controladas registrados por equivalência patrimonial são eliminados contra o investimento na proporção 
dos lucros recebidos. Controladas são todas as entidades para as quais a Companhia tem o poder de determinar as políticas 
financeiras e operacionais, geralmente acompanhada por uma participação de mais do que metade dos direitos a voto (capital 
votante). A existência e o efeito de possíveis direitos a voto atualmente exercíveis ou conversíveis são considerados quando se 
avalia se a Companhia controla outra entidade. As controladas são integralmente consolidadas a partir da data de aquisição, 
sendo esta a data na qual a Companhia obtém o controle, e continuam a ser consolidadas até a data em que esse controle 
deixe de existir. 3.3. Moeda funcional: As demonstrações financeiras da Companhia foram elaboradas e estão apresentadas 
com base em sua respectiva moeda funcional, que representa a moeda do principal ambiente econômico no qual opera. O 
Grupo definiu que sua moeda funcional é o Real brasileiro (R$), e suas demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
estão apresentadas em milhares de reais. 3.4. Estimativas e julgamentos contábeis: A elaboração das demonstrações finan-
ceiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil exige que a Administração exerça julgamentos, estimativas e 
premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os 
resultados reais podem divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. Revisões 
em relação a estimativas contábeis são reconhecidas no período em que as estimativas são revisadas e em quaisquer períodos 
futuros afetados. 4. Principais Políticas Contábeis: As principais políticas contábeis aplicadas na elaboração destas demons-
trações financeiras individuais e consolidadas estão descritas a seguir, e vêm sendo aplicadas de forma consistente em todos 
os exercícios apresentados, exceto quando indicado de outra forma. 4.1. Caixa e equivalentes de caixa: O Grupo considera 
como caixa e equivalentes de caixa o numerário em caixa, depósitos à vista mantidos em instituições financeiras, outros inves-
timentos de curto prazo e alta liquidez com vencimentos originais de até três meses, que são prontamente conversíveis em um 
montante conhecido de caixa e com risco insignificante de mudança de valor. 4.2. Aplicações financeiras: As aplicações fi-
nanceiras são destinadas primariamente para eventuais montantes de sobras de caixa a serem investidos. As aplicações finan-
ceiras do Grupo possuem conversibilidade imediata em um montante conhecido de caixa, estando sujeitas a um insignificante 
risco de mudança de valor. Estas aplicações financeiras são resgatáveis em um prazo inferior a 12 meses após a data de 
aplicação ou não possuem vencimento definido para resgate, e são contabilizadas no ativo circulante. 4.3. Ativos financeiros: 
A Companhia classifica os seus ativos financeiros como instrumentos financeiros básicos, mensurando pelo valor justo e suas 
variações reconhecidas no resultado. A Companhia classifica seus instrumentos financeiros como “instrumentos financeiros 
básicos” e compreendem caixa e equivalente de caixa, aplicações financeiras e instrumentos de dívida de curto e longo prazo, 
como: fornecedores e outras contas a pagar. 4.4. Contas a receber: As contas a receber são mantidas no balanço patrimonial 
pelos valores líquidos das receitas de prestações de serviços. Trata-se do resultado das prestações de serviços de gestão de 
fundos de investimentos nacionais e internacionais, advindos do objeto social da Companhia e suas controladas deduzidos de 
impostos incidentes sobre tais prestações. 4.5. Investimentos: Os investimentos em entidades controladas são contabilizados 
por meio do método de equivalência patrimonial nas demonstrações individuais da Companhia. Após o reconhecimento inicial, 
as demonstrações financeiras incluem a participação no lucro ou prejuízo do exercício e outros resultados abrangentes da in-
vestida. Para efeitos do cálculo da equivalência patrimonial, ganhos ou transações realizadas entre partes relacionadas, são 
eliminadas em sua totalidade; perdas não realizadas também são eliminadas. 4.6. Imobilizado: Registrado ao custo de aquisi-
ção, deduzido da depreciação acumulada e perdas por redução do valor recuperável, quando aplicável. O custo histórico inclui 
os gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos itens. O custo histórico também inclui os custos de financiamento relaciona-
dos com a aquisição de ativos qualificados. Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos 
como um ativo separado, conforme apropriado, somente quando for provável que fluam benefícios econômicos futuros associa-
dos a esses custos e que possam ser mensurados com segurança. Um item do imobilizado é baixado por ocasião de sua 
alienação, ou quando não são mais esperados benefícios econômicos futuros decorrentes da sua utilização ou alienação. Ga-
nhos ou perdas resultantes da baixa do ativo (calculados como a diferença entre o valor líquido da venda e o valor contábil do 
ativo) são incluídos na demonstração do resultado, no exercício em que o ativo for baixado. O valor residual e vida útil dos ativos 
são revisados no encerramento de cada exercício, e ajustados de forma prospectiva, quando for o caso. 4.7. Ativos intangí-
veis: Os ativos intangíveis adquiridos em combinação de negócios são reconhecidos pelo valor justo na data da aquisição, 
separadamente do goodwill, quando satisfazem a definição de ativo intangível e seus valores justos podem ser mensurados de 
forma confiável. Após o reconhecimento inicial, os ativos intangíveis são apresentados ao custo de aquisição, deduzido da 
amortização acumulada e de perdas acumuladas por redução ao valor recuperável. Ativos intangíveis com vida útil definida são 
amortizados pelo método linear ao longo de sua vida útil estimada e avaliados em relação à redução ao valor recuperável 
sempre que houver indicação de perda. Ativos intangíveis com vida útil indefinida não são amortizados, mas são testados 
anualmente em relação a perdas por redução ao valor recuperável, conforme Seção 27 do CPC PME. 4.8. Combinação de 
negócios: Combinações de negócios são contabilizadas pelo método de aquisição, conforme Seção 19 do CPC PME. O custo 
de uma aquisição é mensurado pela soma das contraprestações transferidas, avaliadas pelo valor justo na data de aquisição. 
Os ativos identificáveis adquiridos e os passivos assumidos são reconhecidos pelo valor justo na data da aquisição. O excesso 
do custo da aquisição sobre o valor justo líquido dos ativos identificáveis adquiridos e dos passivos assumidos é registrado 
como goodwill. Os custos de transação diretamente atribuíveis à combinação são registrados no resultado quando incorridos. 
4.9. Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no 
curso normal dos negócios, sendo reconhecidas no passivo circulante se o pagamento for devido em até um ano. Caso contrário, 
são apresentadas no passivo não circulante. Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensu-
radas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. 4.10. Regime Tributário: A Companhia e sua contro-
lada DAO Capital Ltda. contribui como optante pelo lucro presumido e as suas controladas Giant Steps Capital Investimentos 
Ltda. e Zeitgeist Tech Investimentos Ltda. pelo lucro real com apuração anual. Para o Lucro Presumido, o IR é calculado à alíquo-
ta de 15% sobre o Lucro Presumido calculado sobre a alíquota de presunção de 32% sobre a receita bruta auferida com a venda 
de serviços; acrescida dos rendimentos de aplicações financeiras e as receitas e os ganhos de capital, não decorrentes da ativi-
dade operacional da pessoa jurídica, mais adicional de 10% sobre a base de cálculo do imposto ajustada que exceder a R$ 60 
trimestrais, perfazendo R$240 anuais. Para o Lucro Real o imposto de renda é calculado à alíquota de 15% sobre o Lucro apu-
rado mais adicional de 10% sobre a base de cálculo do imposto ajustada que exceder a R$ 20 mensais, perfazendo R$ 240 
anuais. Para o Lucro Presumido, a CS é calculada à alíquota de 9% sobre o Lucro Presumido calculado sobre a alíquota de 
presunção de 32% mais os acréscimos previstos na forma da legislação vigente. Para o Lucro Real a CS é calculada à alíquota 
de 9% sobre o Lucro apurado. 4.11. Impostos sobre vendas: As receitas de serviços estão sujeitas aos seguintes impostos e 
contribuições, às seguintes alíquotas: i. Lucro Presumido: (a) Contribuição ao Programa de Integração Social (PIS) 0,65%. (b) 
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) 3%. (c) Impostos sobre serviços (ISS) 2%. ii. Lucro Real: (a) 
Contribuição ao Programa de Integração Social (PIS) 1,65%. (b) Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (CO-
FINS) 7,6%. (c) Impostos sobre serviços (ISS) 2%. Estes encargos são apresentados como deduções de vendas na demonstra-
ção do resultado. 4.12. Reconhecimento de receita: A receita é mensurada pelo valor justo da contrapartida recebida ou a 
receber, deduzida de quaisquer estimativas de descontos comerciais e outras deduções similares. 4.13. Distribuição de lu-
cros: Com base no Artigo 22. Do estatuto social, a Companhia poderá elaborar balanços semestrais, ou em períodos inferiores, e 
declarar, por deliberação da Assembleia Geral: a) O pagamento de dividendo ou juros sobre capital próprio, à conta do lucro apu-
rado em balanço semestral, ou em períodos inferiores, imputados ao valor do dividendo obrigatório, se houver; b) A distribuição de 
dividendos em períodos inferiores a 6 meses, ou juros sobre capital próprio, imputado ao valor do dividendo obrigatório, se houver; 
e c) O pagamento de dividendo intermediário ou juros sobre capital próprio, à conta de lucros acumulados ou de reserva de 
lucros existentes no último balanço anual ou semestral, imputados ao valor do dividendo obrigatório, se houver. 4.14. Novos 
pronunciamentos e alterações de pronunciamentos: Não existem normas e interpretações emitidas e ainda não adotadas 
que possam, na opinião da Administração, ter impacto significativo nas demonstrações financeiras da Companhia. 
5. Caixa e Equivalentes de Caixa:         Controladora                  Consolidado              
 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Bancos conta movimento 4  1  8  4 
Aplicações de liquidez imediata (i) 2.535  5.983  4.199  7.243 
 2.539  5.984  4.207  7.247 
(i) As aplicações financeiras se referem a fundos de investimentos mantidos junto ao Banco Itaú Unibanco S.A., indexado pela 
variação do CDI (Certificado de Depósito Interbancário), sendo esse investimento de baixo risco, com rentabilidade diária, 
permitindo resgate a qualquer momento. Com montantes claros e conhecidos, sem penalidade de juros, a intenção da Adminis-
tração é ter seus recursos financeiros disponíveis para utilização no curto prazo. A controladora e as controladas Giant Steps 
Capital e Zeitgeist mantém suas aplicações financeiras no fundo VIP DI cuja taxa de retorno no exercício de 2025 foi de 13,95% 
(10,73% em 2024). A controlada DAO Capital Ltda. mantém suas aplicações financeiras no fundo SOBERANO SIMPLES FIC, 
igualmente de baixo risco e liquidez diária, cuja rentabilidade no exercício de 2025 foi de 14,22%. 6. Partes Relacionadas:
Ativo Não circulante             Controladora               
 31/12/2025 31/12/2024
Zeitgeist (i)  309  563 
GSI (i) 147  138 
Dividendos a receber de Zeitgeist 3.000 3.000
Mútuo para GS Partnership (ii) 1.906 -
  5.362   3.701 

Aos Acionistas e Administradores da Giant Steps Empreendimentos S.A. São Paulo - SP Opinião: Examinamos as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas da Giant Steps Empreendimentos S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora 
e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2025 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais. Em nossa opinião, as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Giant Steps Empreendimentos S.A. em 31/12/2025, o desempenho individual 
e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa 
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às pequenas e médias empresas (“PMEs”), conforme 
pronunciamento técnico CPC PME (R1) - Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas (NBC TG 1000 (R1)). Base para opi-
nião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e a suas controladas, 
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissio-
nais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC, aplicáveis a auditorias de demonstrações financeiras no Brasil, 
e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da Administração pelas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas: A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às PMEs 

Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas Referentes ao Exercício Findo em 31 de dezembro de 2025 e de 2024 (Valores expressos em milhares de reais - R$)
Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2025 e de 2024 (Valores expressos em milhares de reais - R$)

 Controladora Consolidado
Ativo Nota explicativa 2025 2024 2025 2024
Circulante     
Caixa e equivalentes de caixa 5  2.539   5.984   4.207   7.247 
Contas a receber de clientes   -     -   466   1.467 
Impostos e contribuições a recuperar   128   76   570   321 
Outros créditos   50   73   60   103 
Total do Ativo Circulante   2.717   6.133   5.303   9.138 
Não Circulante     
Partes relacionadas 6  5.362   3.701   1.907   -   
Investimento em controladas 7  1.364   608   -     -   
Intangível 9  -     -   240   -   
Imobilizado 8  126   673   158   715 
Total do Ativo não Circulante   6.852   4.982   2.305   715 
     

Total do Ativo   9.569   11.115   7.608   9.853 

 Controladora  Consolidado
Passivo e Patrimônio Líquido Nota Explicativa 2025 2024 2025 2024
Circulante
Fornecedores 10  194   292   206   292 
Salários e encargos sociais 11  318   499   318   499 
Impostos e contribuições a recolher 12  85   209   169   526 
Dividendos a pagar 13.3  -   1.478   -   1.478 
Total do Passivo Circulante   597   2.478   693   2.795 
Não Circulante   2.064   1.579   7   -   
Provisão para patrimônio líquido negativo em controladas 7  2.057   1.579   -   - 
Obrigações fiscais diferidas   7   -   7   - 
Patrimônio Líquido   6.908   7.058   6.908   7.058 
Capital social 13.1  6.896   6.895   6.896   6.895 
Reserva de lucros 13.2  12   163   12   163 
Participação de não controladores   -   -   -   - 
Total do Patrimônio Líquido   6.908   7.058   6.908   7.058 
Total do Passivo e do Patrimônio Líquido   9.569   11.115   7.608   9.853 

 Nota Controladora  Consolidado
 Explicativa 2025 2024 2025 2024
Receita Operacional Líquida 14  -     -     5.576   15.567 
Custo dos serviços prestados 15  -     -     (3.132)  (7.277)
Lucro Operacional Bruto   -     -     2.444   8.290 
Receitas (Despesas) Operacionais     
Despesas gerais e administrativas 15  (140)  (576)  (2.843)  (5.605)
Depreciação e amortização 8 e 15  (270)  (470)  (307)  (508)
Resultado de equivalência patrimonial 7  (72)  3.234   -     - 
Outras receitas operacionais, líquidas   1   -   (5)  - 
Lucro (Prejuízo) Operacional Antes do Resultado Financeiro   (481)  2.188   (711)  2.177 
Receitas financeiras   468   3.304   838   3.777 
Despesas financeiras    (1)  (220)  (10)  (226)
Resultado financeiro líquido 16  467   3.084   828   3.550 
Lucro (Prejuízo) Antes dos Impostos   (14)  5.272   117   5.727 
Imposto de Renda e Contribuição Social Correntes 17  (130)  (1.177)  (225)  (1.618)
Imposto de Renda e Contribuição Social Diferidos 17  (7)  -     (7)  -   
(Prejuízo)/Lucro líquido do exercício   (151)  4.095   (115)  4.110 
Atribuído aos:     
Controladores   (151)  4.095   (115)  4.095 
Não controladores   -     -     -     15 
Número de ações (em milhares)   11.000   11.000   11.000   11.000 
(Prejuízo)/Lucro por milhares de ações   (0,01)  0,37   (0,01)  0,37 

  Controladora  Consolidado
  2025 2024 2025 2024
Lucro líquido/(Prejuízo) do exercício   (151)  4.095   (115)  4.110 
Outros resultados abrangentes   -   -   -   - 
Total do resultado abrangente do exercício   (151)  4.095   (115)  4.110 

 Nota Controladora  Consolidado
 Explicativa 2025 2024 2025 2024
Fluxo de Caixa Das Atividades Operacionais     
Lucro (Prejuízo) antes do IR e da CS   (14)  5.272   117   5.728 
IR e contribuição social provisionado e não pago   (30)  (191)  (126)  (341)
Depreciação e amortização 8 e 9  270   470   307   508 
Resultado de equivalência patrimonial 7  72   (3.234)  -     - 
Outros ajustes e provisões   -     (1.553)  (36)  (1.553)
Imposto de renda e contribuição social diferidos   7   -     7   -   
 Variação dos ativos e passivos operacionais:     
Contas a receber   -   -   1.001   668 
Impostos a recuperar   (52)  (62)  (249)  (62)
Partes relacionadas   245   1.342   (1)  - 
Outros créditos   23   89   43   157 
Fornecedores   (98)  (199)  (86)  (199)
Salários e encargos sociais   (181)  (946)  (181)  (946)
Outros passivos circulantes   -     (29)  -     (29)
Alienação de imobilizado 8  277   -     286   -   
Impostos e contribuições a recolher   (124)  (240)  (357)  (350)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais:   395   719   725   6.622 
Imposto de renda e contribuição social pagos   (107)  (986)  (106)  (1.276)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) 
atividades operacionais:   288   (267)  619   2.305 
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento      
Aplicações financeiras   -   11.193   -     11.193 
Recebimento de lucros das controladas 6  -   4.800   -     - 
Mútuo concedido para parte relacionada 6  (1.906)  -   (1.906)  - 
Aquisição de imobilizado 8  -     (23)  (36)  (23)
Aquisição de investimento em controlada 7  (350)  (25)  (240)  - 
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) 
atividades de investimento   (2.256)  15.945   (2.182)  11.170 
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento     
Pagamento de dividendos 13.3  (1.478)  (1.619)  (1.478)  (1.619)
Aumento/(Redução) de capital  13.1  1   (48.000)  1   (48.000)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento   (1.477)  (49.619)  (1.477)  (49.619)
Redução do Saldo de Caixa e Equivalentes de Caixa   (3.445)  (33.941)  (3.040)  (36.144)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 5  5.984   39.925   7.247   43.391 
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 5  2.539   5.984   4.207   7.247 
Redução do Saldo de Caixa e Equivalentes de Caixa   (3.445)  (33.941)  (3.040)  (36.144)

   Controladora   Consolidado
   Reserva de Lucros  Patrimônio líquido atribuível aos
 Nota  Capital Reserva Prejuízos Acionistas Acionistas Total do
 explicativa social Legal  acumulados controladores não controladores patrimônio líquido
Em 31 de dezembro de 2023   54.895   2.257   (3.092)  54.060   (15)  54.045 
Redução do capital social 13.1  (48.000)  -   -   (48.000)  -   (48.000)
Absorção de prejuízos 13.2  -   (2.257)  2.257   -     -   -   
Constituição de reserva legal 13.2  -   163   (163)  -     -   -   
Distribuição de dividendos 13.3  -   -   (3.097)  (3.097)  -   (3.097)
Lucro líquido do exercício   -   -   4.095   4.095   15   4.110 
Em 31 de dezembro de 2024   6.895   163   -     7.058   -     7.058 
Aumento de capital social 13.1  1   -   -   1   -   1 
Absorção de prejuízos 13.2  -   (151)  151   -     -   - 
(Prejuízo) do exercício   -   -   (151)  (151)  -   (151)
Ajuste de exercícios anteriores   -   -   -   -     -   - 
Em 31 de dezembro de 2025   6.896   12   -     6.908   -     6.908 

Demonstrações do resultado Referentes aos exercícios
findos em 31 de dezembro de 2025 e de 2024 (Valores expressos em milhares de reais - R$)

Demonstrações do resultado abrangente Referentes aos exercícios
findos em 31 de dezembro de 2025 e de 2024  (Valores expressos em milhares de reais - R$)

Demonstrações dos fluxos de caixa referentes aos exercícios
findos em 31 de dezembro de 2025 e de 2024 (Valores expressos em milhares de reais - R$)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Referentes aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e de 2024 (Valores expressos em milhares de reais - R$)

Notas explicativas às demonstrações financeiras individuais e
Consolidadas referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025

(Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

Resultado            Controladora         
     2025      2024
Zeitgeist (i)  4.191   19.048 
GSI (i)  1.365   4.942 
 5.556  23.990
(i) A Companhia operacionaliza os resultados de suas controladas mediante contratos de divisão de custos (“cost sharing”) e os 
valores a receber são reembolsados no mês seguinte. (ii) Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia possui crédito de R$ 1.906 
junto à Giant Steps Partnership Ltda. (“GSP”), entidade sob controle comum dos acionistas da Companhia. O adiantamento foi 
concedido mediante contrato de mútuo firmado em 31 de dezembro de 2025, com prazo de vencimento de 24 meses (dezem-
bro de 2027). A operação possui incidência de juros à taxa de 100% do CDI e não conta com garantias reais. A Administração 
avalia que o saldo é integralmente realizável e, portanto, não constituiu provisão para perdas esperadas sobre este crédito. 
7. Investimentos e Provisão Para Patrimônio Líquido Negativo em Controladas:
 DAO  Zeitgeist Giant Steps Giant Satoshi
 Capital Tech Investi- Capital Inves- Investimentos
Controladas     Ltda. mentos Ltda. timentos Ltda.       Ltda.     Total
Saldo em 31/12/2023 - (4.459) 202 27 (4.230)
Aquisições/Baixas (i) - 11 - 14 25
Resultado de equivalência patrimonial - 2.869 406 (41) 3.234
Saldo em 31/12/2024 - (1.579) 608 - (971)
Aquisições (ii) 108 - - - 108
Goodwill/Mais-Valia (iii) 242 - - - 242
Resultado de equivalência patrimonial (iv) 536 (478) (127) - (69)
Amortização da Mais-Valia (iii) (3) - - - (3)
Saldo em 31/12/2025 883 (2.057) 481 - (693)
Investimentos 883 - 481 - 1.364
Provisão para patrimônio líquido 
negativo em controladas - (2.057) - - (2.057)
(i) Em setembro de 2024, foi firmado contrato de venda da totalidade de quotas da Giant Satoshi Investimentos Ltda., a valor de 
custo, encerrando sua posição em 2024. (ii) Em julho de 2025, a Companhia adquiriu 100% das quotas da DAO Capital Ltda. 
(“DAO”), gestora de recursos com sede em São Paulo — SP, pelo valor de R$ 350, equivalente ao capital social da adquirida, pago 
integralmente em moeda corrente. O patrimônio líquido contábil da DAO na data da aquisição era de R$ 108. A aquisição foi con-
tabilizada pelo método de aquisição, conforme Seção 19 do CPC PME, conforme prática contábil de Combinação de Negócios. 
Não houve custos de transação significativos associados à operação. Foi contratado um laudo de avaliação para determinação 
do valor justo dos ativos identificáveis adquiridos e passivos assumidos, Esta aquisição visa fortalecer a presença do Grupo Giant 
Steps no mercado de gestão de recursos, através da absorção de uma carteira de clientes consolidada e da expertise técnica es-
pecializada de seus sócios e colaboradores. A transação permite ao adquirente integrar modelos de análise de ativos e usufruir das 
licenças regulatórias (CVM/ANBIMA) já detidas pela DAO Capital, acelerando a oferta de soluções em fundos de ações e crédito 
privado. (iii) A diferença de R$ 242 entre o preço pago e o patrimônio líquido adquirido foi alocada com base em laudo de avalia-
ção econômica elaborado pela Ipê Avaliações e Serviços Contábeis Ltda., conforme segue: mais-valia atribuída à marca (R$ 33), 
mais-valia atribuída à carteira de clientes (R$ 125) e goodwill por expectativa de rentabilidade futura (R$ 84). A mais-valia da car-
teira de clientes é amortizada pelo método linear ao longo de 4 anos, a partir da data do laudo de avaliação (dezembro de 2025). 
No exercício findo em 31 de dezembro de 2025, a amortização proporcional (1 mês) totalizou R$ 3. (iv) A DAO contribuiu com re-
ceita operacional líquida de R$ 737 e lucro líquido de R$ 536 ao resultado consolidado no período de agosto a dezembro de 2025.
7.1. Informações das controladas: Zeitgeist Tech Giant Steps Capital DAO Capital
Controladas Investimentos Ltda. Investimentos Ltda.   Ltda.
Capital Social 103 1 350
Lucros ou (prejuízos) acumulados  (2.160) 480 294
Resultado do exercício (478) (127) 899
8. Imobilizado: Taxa de          Controladora               Consolidado                  
 depreciação  31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Equipamentos de informática 20%  588   663   682   810 
Benfeitorias 20%  1.280   1.280   1.302   1.320 
Máquinas e equipamentos 10% -  77   5   77 
Móveis e utensílios 10% -  435   22   435 
Computadores e acessórios 10% - -  49  -
Depreciação acumulada   (1.742)  (1.782)  (1.902)  (1.927)
  126   673   158   715 
A movimentação do imobilizado nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e de 2024, é como segue: No exercício findo 
em 31 de dezembro de 2025, foram realizadas baixas de itens do imobilizado. A Administração informa que o valor contábil 
líquido dos bens baixados e o eventual resultado na alienação (ganho ou perda) foram registrados na rubrica “Outras receitas 
operacionais, líquidas” na demonstração do resultado.         Controladora                  Consolidado              
Resumo da movimentação           2025           2024           2025           2024
Saldo Inicial  673 1.120 715 1.200
Aquisições/(Baixas)  (277) 23  (250)  23 
Depreciação e amortização (270)  (470) (307)  (508)
Saldo final  126   673   158   715 
9. Intangível: Os ativos intangíveis decorrem da alocação do preço de aquisição da DAO Capital Ltda., realizada em julho de 
2025, e são apresentados exclusivamente nas demonstrações consolidadas, como segue:
 Mais-valia Mais-valia Carteira  
     Marca (ii)    de Clientes (i) Goodwill (ii)  Total
Custo de aquisição (julho/2025) 33 125 84 242
Amortização acumulada - (3) - (3)
Saldo em 31/12/2025 33 122 84 240
(i) A carteira de clientes, mensurada em R$ 125 na data do laudo de avaliação, é amortizada linearmente ao longo de 4 anos 
(taxa de 25% a.a.). A amortização no exercício totalizou R$ 3. O saldo líquido em 31/12/2025 é de R$ 122. (ii) A mais-valia 
atribuída à marca (R$ 33) e o goodwill (R$ 84) possuem vida útil indefinida e são submetidos a teste de recuperabilidade 
(impairment) anualmente, ou sempre que houver indicativo de perda. Na avaliação da Administração, não foram identificados 
indicativos de perda em 31/12/2025. 10. Fornecedores:           Controladora                  Consolidado              
 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Sistemas 141 166 143 166
Honorários de auditoria - 58 - 58
Aluguel - 34 - 34
Manutenção e limpeza 19 21 19 21
Diversos 33 13 43 13
 193 292 205 292
11. Salários e Encargos Sociais:  Controladora e Consolidado
         31/12/2025 31/12/2024
Provisão para gratificação (i)  15  75 
Provisão para férias  158  267 
Encargos sobre folha  37  62 
Encargos sobre provisão de férias  108  95 
 318   499 
(i) Realizado semestralmente a partir do resultado individual de cada funcionário. Apuração é realizada no semestre e o paga-
mento é realizado no mês subsequente.
12. Impostos e Contribuições a Recolher:         Controladora                  Consolidado              
 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
IRPJ a recolher 39 50 68 156
CSLL a recolher 16 141 29 185
PIS e COFINS a recolher  -   -  31 137
Outros impostos 30 18 41 48
 85 209 169 526
13. Patrimônio Líquido: 13.1. Capital Social: Em 31/12/2025, o capital subscrito e integralizado é de R$ 6.896 (R$ 6.895 em 
2024) dividido em 11.000.000 de ações, sendo 10.026.000 ações ordinárias e 974.000 ações preferenciais que possuem direito 
a voto e prioridade no recebimento de dividendos. Aumento de capital: Em Assembleia Geral Extraordinária - AGE, realizada 
em 24/03/2025 e registrado na Jucesp em 22/04/2025, foi deliberado pelo aumento de capital em R$ 1, totalmente subscritas e 
integralizadas em moeda corrente. Redução de capital: Foi reduzido em 2024 o capital social em R$ 48.000, sendo R$ 14.000 
mediante ato aprovado pelos acionistas em sua totalidade e registrado na Jucesp em 06/02/2024 e R$ 34.000 mediante ato 
aprovado pelos acionistas em sua totalidade e registrado na Jucesp em 13/11/2024. 13.2. Reserva de lucros: Reserva legal: De 
acordo com o Art. 193 da Lei das Sociedades por Ações, a reserva legal é constituída com base em 5% do lucro líquido de cada 
exercício, antes de qualquer outra destinação, e não deve exceder 20% do capital social ou 30% do capital social acrescido das 
reservas de capital. A reserva legal tem por objetivo assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser utilizada na 
compensação de prejuízos ou aumento de capital, não podendo ser distribuída a título de dividendos. Em 31/12/2025, a reserva 
legal foi parcialmente utilizada no montante de R$ 151, para absorção integral do prejuízo do exercício, em conformidade com o 
Art. 189, §1º da Lei nº 6.404/76. O saldo remanescente da reserva legal em 31/12/2025 é de R$ 12. Em 31/12/2024, o saldo da 
reserva legal era de R$ 163. Mediante ato aprovado pelos acionistas em sua totalidade e registrado na Jucesp em 09/05/2024 
foi utilizado o saldo de reserva legal de 2023 no valor R$ 2.257 para absorção dos prejuízos acumulados. 13.3. Política de dis-
tribuição de dividendos: Não houve destinação de dividendos referente ao exercício findo em 31/12/2025. Durante o exercício 
findo 31/12/2024, a Companhia destinou R$ 3.097 de dividendos a distribuir, sendo R$ 1.619 pagos em 2024 e R$ 1.478 pagos 
em 17 de fevereiro de 2025, mediante ato aprovado pelos acionistas em sua totalidade e registrado na Jucesp em 14/02/2025.
14. Receita Operacional Líquida:      Consolidado     
    2025      2024
Receita bruta de venda de serviços 6.234   17.540 
(-) ISS  (125)  (351)
(-) PIS  (95)  (289)
(-) COFINS  (438)  (1.333)
 5.576   15.567 
15. Custos e Despesas Por Natureza:         Controladora                  Consolidado              
           2025           2024           2025           2024
Custo dos serviços prestados (i) - - (3.132) (7.277)
Despesas com pessoal - - (489) (2.025)
Despesas tributárias (4) (324) (217) (617)
Depreciação e amortização (270) (470) (307) (508)
Aluguel de imóveis - - (334) (1.267)
Conservação e manutenção - - (82) (225)
Honorários advocatícios, de contabilidade e auditoria (77) (188) (843) (768)
Propaganda, publicidade e patrocínio - - - (15)
Brindes promocionais (5) (2) (5) (2)
Serviços de terceiros com pessoas jurídicas (28) (42) (368) (198)

Locação de bens - - (21) (268)
Bens de pequeno valor - - - (4)
Outros custos e despesas (26) (20) (484) (216)
 (410) (1.046) (6.282) (13.390)
Apresentadas como:         Controladora                  Consolidado              
           2025           2024           2025           2024
Custos dos serviços prestados (i)  -   -   (3.132)  (7.277)
Despesas gerais e administrativas  (140)  (576)  (2.843)  (5.605)
Depreciação e amortização  (270)  (470)  (307)  (508)
  (410)  (1.046) (6.282)  (13.390)
(i) São classificados como custo tudo que envolve a operação do grupo, como sistemas, área de gestão, operações e tecnologia. 
16. Resultado Financeiro:         Controladora                  Consolidado              
Receitas financeiras          2025           2024           2025           2024
Descontos obtidos -   1   -   1 
Variações monetárias ativas 14 - 72 -
Rendimentos de aplicações financeiras 454   3.303   766   3.776 
 468   3.304  838  3.777 
Despesas financeiras 
Despesas bancárias  (1)  (2)  (4)  (6)
Perdas de aplicação financeira -  (213)  -  (213)
Despesas IOF  -  (4) -  (6)
Juros passivos e multa -  (1)  (6)  (1)
 (1) (220) (10)  (226)
Resultado financeiro líquido  467  3.084  828 3.550
17. Imposto de Renda e Contribuição Social:         Controladora                  Consolidado              
           2025           2024           2025           2024
Receita bruta de venda de serviços (i) - - 768 17.540
Lucro presumido à receita bruta (32%) (ii) - - 246 5.613
Rendas tributáveis 448 3.532 520 4.004
Lucro para IRPJ e CSLL 448 3.532 766 4.969
IRPJ (alíquota básica de 15%) (67) (530) (115) (745)
IRPJ (alíquota adicional de 10%) (23) (329) (41) (425)
 (90) (859) (156) (1.170)
CSLL (9%) (40) (318) (69) (448)
Total despesa corrente de IRPJ e CSLL  (130) (1.177) (225) (1.618)
Imposto de renda e contribuição social diferidos (7) - (7) -
Total despesa de IRPJ e CSLL  (137) (1.177) (232) (1.618)
(i) Em 2025, consideramos apenas as receitas da controlada DAO, tendo em vista que as demais controladas não registraram 
despesas com IR/CS correntes devido ao prejuízo (vide nota 7.1) e base de apuração negativa. (ii) No Lucro Presumido os 
rendimentos auferidos em aplicações financeiras devem ser adicionados à base de cálculo do IRPJ e da CSLL somente por 
ocasião da alienação, resgate ou cessão do título ou aplicação, que é o regime de caixa, independente se forem aplicações de 
renda fixa ou ganhos líquidos auferidos em aplicações de renda variável. Imposto de renda e contribuição social diferidos: 
No exercício findo em 31 de dezembro de 2025, a Companhia reconheceu obrigações fiscais diferidas no montante de R$ 7, 
referentes a rendimentos de aplicações financeiras não realizados (come-cotas). No regime de lucro presumido, os rendimentos 
de aplicações financeiras são tributados somente por ocasião do resgate, alienação ou cessão (regime de caixa), gerando dife-
rença temporária tributável. Composição da despesa no resultado: A despesa de imposto de renda e contribuição social re-
conhecida no resultado compreende: IR/CS corrente de R$ 130 (Controladora) e R$ 225 (Consolidado), e IR/CS diferido de R$ 
7 (Controladora e Consolidado), totalizando R$ 137 (Controladora) e R$ 232 (Consolidado). As controladas Giant Steps Capital 
Investimentos Ltda. e Zeitgeist Tech Investimentos Ltda., tributadas pelo lucro real, apuraram prejuízo fiscal no exercício findo 
em  31 de dezembro de 2025, não registrando despesa de imposto de renda e contribuição social correntes. A despesa corrente 
consolidada refere-se integralmente à Companhia (controladora) e à controlada DAO Capital Ltda., ambas tributadas pelo lucro 
presumido. 18. Gestão de Riscos Financeiros: Os instrumentos financeiros da Companhia estão apresentados de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às PMEs, e são representados por caixa e equivalentes de caixa, 
aplicações financeiras de liquidez não imediata, contas a receber e a pagar e estão registrados pelo valor de custo, acrescidos 
de rendimentos ou encargos incorridos. O Grupo está exposto aos seguintes riscos decorrentes do uso de instrumentos finan-
ceiros: • Risco de liquidez; • Risco de gestão de capital; Essa nota apresenta informações sobre a exposição do Grupo e os con-
troles internos para cada um dos riscos mencionados acima, além dos objetivos, políticas e processos da empresa para a men-
suração e gestão dos riscos e do capital. 18.1. Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco de que o Grupo não seja capaz 
de cumprir suas obrigações associadas a passivos financeiros que são liquidados mediante pagamento em dinheiro ou outro 
ativo financeiro. A abordagem do Grupo na gestão do risco de liquidez é a de garantir, tanto quanto possível, que haja sempre 
um nível de liquidez suficiente para cumprir as obrigações devidas, sob condições normais e de estresse, sem causar perdas 
inaceitáveis ou colocar em risco sua reputação. Não há contratos de garantia financeira associados a pagamentos de dívidas 
do Grupo. 18.2. Risco de gestão de capital: A política do Grupo é manter uma base de capital sólida para assegurar o desen-
volvimento futuro do negócio. A Administração monitora o retorno sobre capital, que é definido pelo Grupo como o resultado das 
suas atividades operacionais dividido pelo total do patrimônio líquido, para que seja adequado a cada um dos seus negócios.
19. Instrumentos Financeiros:         Controladora                  Consolidado              
Ativos financeiros básicos           2025           2024           2025           2024
Caixa e equivalentes de caixa   2.539   5.984   4.207   7.247 
Outros créditos   50   73  60  103 
Partes relacionadas  5.362   3.701  1.907  - 
Passivos financeiros básicos 
Fornecedores  194   292  206  292 
20. Provisão Para Riscos: As empresas Giant Steps Capital Investimentos Ltda., Giant Satoshi  Investimentos Ltda., e Zeitgeist 
Tech Investimentos Ltda. são rés no processo judicial nº 1075160-68.2024.8.26.0100, pelo qual um antigo diretor estatutário re-
clama indenizações de danos materiais e morais. Em vista do relatório elaborado por seus advogados, a Companhia reputa 
que a probabilidade é considerada em parte possível e outra remoto, sendo desnecessário o provisionamento. A Companhia 
acompanhará as próximas etapas da ação judicial e adotará as medidas que se mostrarem necessárias à preservação de seus 
interesses. 21. Eventos Subsequentes: Após 31 de dezembro de 2025, a Companhia e suas controladas transferiram sua sede 
para a Av. Dr. Cardoso de Melo, 1.308, Cj. 21, Vila Olímpia, São Paulo — SP. A mudança não afeta as demonstrações financeiras 
do exercício findo em 31 de dezembro de 2025. Em 13 de fevereiro de 2026, em Reuniões de Sócios das controladas, foi aprovada 
a incorporação da Zeitgeist Tech Investimentos Ltda. pela Giant Steps Capital Investimentos Ltda. (“GSI”), ambas integralmente 
detidas pela Companhia. A operação, realizada entre entidades sob controle comum no contexto da reorganização societária 
do Grupo Giant Steps, foi precedida de Protocolo e Justificação celebrado em 12 de fevereiro de 2026 e tem por finalidade a 
simplificação da estrutura societária. O patrimônio líquido contábil da Zeitgeist na data-base de 31 de dezembro de 2025, con-
forme laudo de avaliação elaborado pela Ipê Avaliações e Serviços Contábeis Ltda., era negativo em R$ 2.057, valor já refletido 
na rubrica “Provisão para patrimônio líquido negativo em controladas” das demonstrações financeiras individuais da Companhia 
em 31 de dezembro de 2025 (vide Nota 7). Os atos societários foram registrados na Junta Comercial do Estado de São Paulo 
em 14 de abril de 2026 (arquivamento nº 175.332/26-5 da incorporadora e nº 175.333/26-9 da incorporada extinta), sendo que 
a GSI sucedeu a Zeitgeist na totalidade de seus bens, direitos e obrigações. Como a incorporação foi realizada entre entidades 
integralmente abrangidas pelo perímetro de consolidação, a operação não produz efeitos relevantes sobre as demonstrações 
financeiras consolidadas, sendo seus reflexos refletidos exclusivamente nas demonstrações individuais da Companhia a partir do 
exercício de 2026. 22. Aprovação das Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas: As demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas foram aprovadas e autorizadas para emissão pela Administração do Grupo em 29 de maio de 2026.

Relatório do Auditor Independente sobre às Demonstrações Financeiras
 Individuais e Consolidadas

(CPC PME (R1)), e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia e suas 
controladas continuarem operando e divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional 
e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a 
Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audi-
toria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: Identificamos e ava-
liamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada 
por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência 
de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de 
fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifica-
ção, omissão ou representações falsas intencionais. Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 

eficácia dos controles internos da Companhia e de suas controladas. Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e 
a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração. Concluímos sobre a adequação do 
uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Companhia e de suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar a 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e 
suas controladas a não mais se manterem em continuidade operacional. Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo 
das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas represen-
tam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Planejamos 
e executamos a auditoria do grupo para obter evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras 
das entidades ou unidades de negócio do grupo como base para formar uma opinião sobre as demonstrações financeiras da 
Companhia e suas controladas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e revisão do trabalho de auditoria executado para 
os propósitos da auditoria e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com a Administração a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclu-
sive as deficiências significativas nos controles internos que eventualmente tenham sido identificadas durante nossos trabalhos. 

São Paulo, 29 de maio de 2026 
DELOITTE TOUCHE TOHMATSU Auditores Independentes Ltda.  CRC nº 2 SP 011609/O-8

Eloise Guerra Contadora - CRC nº 1 SP 264852/O-0 

Giant Steps Empreendimentos S.A.
CNPJ nº 22.261.981/0001-63

Diretoria
 Mauro Mitsutoshi Royse Shinzato Fábio da Motta Pinto

Contadora
Nívia Maria Gonçalves - CRC 1SP 215.294/O-3

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 8056-25C1-CDC4-1018.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 O

 D
ia

 D
e 

Sp
 E

di
to

ra
 E

 A
ge

nc
ia

 D
e 

N
ot

ic
ia

s 
Lt

da
. 

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r a
s 

as
si

na
tu

ra
s 

vá
 a

o 
si

te
 h

ttp
://

as
si

na
tu

ra
s.

ce
rti

si
gn

.c
om

.b
r e

 u
til

iz
e 

o 
có

di
go

 8
05

6-
25

C
1-

C
D

C
4-

10
18

.



PROTOCOLO DE ASSINATURA(S)

O documento ac ima fo i  proposto para assinatura d ig i ta l  na p lataforma Cert is ign Assinaturas.  Para ver i f icar  as assinaturas c l ique no l ink:  

http://assinaturas.certisign.com.br/Verificar/8056-25C1-CDC4-1018 ou vá até o site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código abaixo para verificar se este documento é 

válido. 

Código para verificação: 8056-25C1-CDC4-1018

Hash do Documento 

2941393C2006143F1D4A8D388BE40AAC99D91701B03C175DA4A2AE374B173C70

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 16/06/2026 é(são) :

JORNAL O DIA SP (Signatário - ODIASP EDITORA E AGENCIA DE NOTICIAS LTDA) - 

39.732.792/0001-24  em 16/06/2026 00:02 UTC-03:00

Tipo: Certificado Digital - O DIA DE SP EDITORA E AGENCIA DE NOTICIAS LTDA - 39.732.792/0001-24

 

Evidências 

 

Geolocation: Latitude: -23.646856000000003 Longitude: -46.556301 Accuracy: 141 

IP: 172.16.4.23 

AC: AC Certisign RFB G5


